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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 028/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 101/2026 
 

Modalidade: Pregão  Forma: Eletrônica  Modo de Disputa: Aberto 

O Município de Primavera do Leste-MT, por intermédio da Secretaria Municipal de Adminis-
tração, torna público que realizará licitação na modalidade pregão, na forma eletrônica, em 
modo de disputa aberto, para Registro de Preços, com fundamento na Lei Federal nº 
14.133/2021 e demais normas aplicáveis, objetivando a contratação de empresa especiali-
zada para o fornecimento, entrega, montagem e instalação de mobiliário, equipamentos, 
materiais lúdicos, recreativos e sensoriais, destinados à estruturação e adequação dos es-
paços dos Centros de Referência de Assistência Social (CRAS), do Jardim Sensorial, Salas 
Multissensoriais e Salas de Atendimento Educacional Especializado (AEE) das unidades 
educacionais do Município de Primavera do Leste, conforme especificações, condições, 
quantidades e prazos constantes do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.  

A licitação será regida pela Lei Federal nº 14.133, de 2021 e, complementarmente, pela Lei 
Complementar Federal nº 123, de 2006.  

A licitação será realizada em item, sendo o total de 96 (noventa e seis) itens, conforme ta-
bela constante no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para os itens 
que o possui interesse. 
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 028/2026  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 101/2026 
 
O Município de Primavera do Leste/MT, por intermédio da Secretaria Municipal de Admi-
nistração, torna público que realizará licitação na modalidade Pregão, na forma eletrônica, 
em modo de disputa aberto, conforme especificações, condições, quantidades e pra-
zos constantes do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.  

A licitação será regida pela Lei Federal nº 14.133, de 2021, complementarmente, pela Lei 
Complementar Federal nº 123, de 2006.  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE E PLATAFORMA ELETRÔNICA 

1.1. A publicidade deste Edital será realizada mediante divulgação e manutenção do inteiro 
teor do ato convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), disponível no endereço eletrônico: https://pncp.gov.br/, nos termos fixados nos art. 
54 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

1.2. O presente Edital também será publicado, em forma de AVISO, no Diário Oficial de 
Mato Grosso (IOMAT), jornal diário de grande circulação, Diário Oficial do Município de 
Primavera do Leste-MT (DIOPRIMA). 

1.3. A íntegra do presente Edital e seus Anexos, bem como todos os documentos, os escla-
recimentos, impugnações, atos decisórios do procedimento licitatório durante a FASE EX-
TERNA serão divulgados na plataforma Licitanet, disponível no endereço eletrônico: 
https://www.licitanet.com.br/, e no sítio internet da Prefeitura Municipal de Primavera do 
Leste-MT, disponível no endereço eletrônico: 
https://www.primaveradoleste.mt.gov.br/Licitacoes/Pregao-eletronico/. 

1.4. O PREGÃO ELETRÔNICO será realizado em sessão pública, via INTERNET, median-
te condições de segurança, criptografia e autenticação em todas as suas fases na plata-
forma Licitanet, disponível no endereço eletrônico: https://www.licitanet.com.br/. 

1.4.1. Para garantir a eficiência e a continuidade dos pregões eletrônicos, a manutenção da 
plataforma já utilizada – a LICITANET – revela-se a escolha mais acertada, por atender 
plenamente ao interesse público. À luz dos princípios administrativos da competência, mo-
ralidade e eficiência, não há alternativa mais adequada para a operacionalização dos pre-
gões eletrônicos desta Prefeitura. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA DATA E HORÁRIO 

2.1. A(s) proposta(s) de preços deverão ser cadastrados na plataforma Licitanet até às 
08:30 horas (horário oficial de Brasília/DF) do dia 12 de agosto de 2026, quando se dará a 
abertura da sessão pública. 

2.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a rea-
lização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e endereço eletrônico anteriormente esta-
belecidos, desde que não haja comunicação do(a) Pregoeiro(a) em contrário. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

3.1. O presente certame será conduzido pela servidora ALINE CHAIENNE ROSA NEVES, 
na qualidade de Agente de Contratação/Pregoeira, designada pela Portaria nº 098/2.026, 
nos termos do art. 8º, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

https://pncp.gov.br/
https://www.licitanet.com.br/
https://www.primaveradoleste.mt.gov.br/Licitacoes/Pregao-eletronico/
https://www.licitanet.com.br/
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3.2. A Pregoeira contará com o auxílio da Equipe de Apoio designada pela mesma Portaria, 
sendo que a responsabilidade pelos atos praticados será individual do agente competente, 
ressalvadas as situações de indução a erro pela equipe (art. 8º, § 1º, da Lei nº 
14.133/2021). 

3.3. Em caso de ausência ou impedimento legal da titular, a condução do certame será 
transferida automaticamente ao(à) Agente de Contratação suplente, conforme a ordem de 
substituição definida na referida Portaria nº 098/2.026. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO OBJETO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

4.1. A presente licitação, por ITEM, tem por objeto o Processo licitatório, a ser realizado 
pelo sistema de Registro de Preços, em conformidade com a Lei 14.133/21, na modalidade 
de licitação pregão eletrônico, objetivando a contratação de empresa especializada para 
o fornecimento, entrega, montagem e instalação de mobiliário, equipamentos, mate-
riais lúdicos, recreativos e sensoriais, destinados à estruturação e adequação dos 
espaços dos Centros de Referência de Assistência Social (CRAS), do Jardim Senso-
rial, Salas Multissensoriais e Salas de Atendimento Educacional Especializado (AEE) 
das unidades educacionais do Município de Primavera do Leste, conforme especifica-
ções, condições, quantidades e prazos constantes do Termo de Referência - Anexo I deste 
Edital.  

4.2. Fazem parte do presente Edital os anexos abaixo relacionados:   

a) Anexo I - Termo de Referência; 

b) Anexo I-A – Descritivo dos itens; 

c) Anexo II - Modelo de Declarações; 

d) Anexo III – Declaração ME/MEI/EPP; 

e) Anexo IV - Modelo de Proposta; 

f) Anexo V - Minuta da Ata de Registro de Preços. 

g) Anexo V-A – Cadastro Reserva 

h) Anexo VI – Minuta do Contrato. 

i) Anexo VII - Certidão de Verificação de Regionalidade e Pesquisa de Fornecedores Re-
gionais. 

4.3. A licitação será dividida em itens, conforme a tabela constante no Termo de Referên-
cia/Projeto Básico, devendo a licitante apresentar proposta para os itens que lhe interessa-
rem. 

4.3.1. O item 18, 58, 73 e 86 são de AMPLA PARTICIPAÇÃO, os demais são exclusi-
vos para MEI/ME/EPP, nos termos da lei nº 123/2006. 

4.4. Da opção pelo critério de julgamento “MENOR PREÇO POR ITEM”: 

4.4.1. O critério de julgamento adotado será o de menor preço por item, considerando que 
os bens e serviços objeto da contratação possuem padrões de desempenho e qualidade 
objetivamente definidos no Termo de Referência, permitindo a comparação direta entre as 
propostas apresentadas pelos licitantes. 

4.4.2. A adoção do critério de menor preço por item mostra-se adequada, pois o objeto é 
composto por itens individualizados, com descrições, unidades de medida, quantitativos e 
valores estimados próprios. Assim, a adjudicação por item possibilita maior competitividade, 
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permitindo a participação de empresas que possuam capacidade de atender a um ou mais 
itens, sem obrigá-las a assumir a totalidade do objeto. 

4.4.3. Além disso, o julgamento por item favorece a obtenção da proposta mais vantajosa 
para a Administração, uma vez que permite selecionar o menor preço válido para cada item 
licitado, evitando a vinculação indevida entre objetos que, embora relacionados ao sistema 
de gramado sintético, podem ser fornecidos ou executados separadamente, conforme a 
necessidade administrativa. 

4.4.4. Ressalta-se que a escolha do menor preço por item não compromete a padronização 
nem a qualidade da contratação, uma vez que todos os produtos e serviços deverão aten-
der integralmente às especificações técnicas mínimas previstas no Termo de Referência, 
podendo a Administração recusar materiais ou serviços que não estejam em conformidade 
com as exigências estabelecidas. 

4.4.5. Dessa forma, o critério de julgamento pelo menor preço por item revela-se compatí-
vel com a natureza comum do objeto, promove a ampliação da competitividade, prestigia a 
economicidade e permite a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração, em 
observância aos princípios da isonomia, eficiência, competitividade e vantajosidade previs-
tos na Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO REGISTRO DE PREÇOS 

5.1. A vigência da Ata de Registro de Preços - ARP (Anexo IV) será de 12 (doze) meses, 
contados da sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, desde que compro-
vada a vantajosidade, limitada a 24 (vinte e quatro) meses. 

5.2. Conforme disposto no art. 20, § 2º, do Decreto Municipal nº 2.395/2023, no ato de pror-
rogação da vigência da ata de registro de preços, após o primeiro ano, poderá haver a re-
novação dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original. 

5.3. O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de 
prorrogação e o quantitativo renovado, em atendimento ao art. 20, § 3º, do Decreto Munici-
pal nº 2.395/2023. 

5.4. Em caso de prorrogação, será garantido o REAJUSTE previsto no item “REAJUSTE” 
deste Edital. Não serão aceitas propostas com indicação de quantidades inferiores àquelas 
previstas em cada item, nem registros de mais de um preço por item. 

5.5. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da administração pública não participante (Carona), mediante prévia e 
expressa anuência do Órgão Gerenciador e concordância do fornecedor, observados os 
seguintes requisitos (art. 29 do Decreto Municipal nº 2.395/2023): 

a) As adesões não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) 
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na Ata para o órgão 
gerenciador e participantes (art. 29, § 2º, II do Decreto Municipal nº 2.395/2023); 

b) O quantitativo total decorrente das adesões à ARP não poderá exceder ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na Ata para o órgão gerenciador e participantes, inde-
pendentemente do número de órgãos não participantes que aderirem (art. 29, § 2º, III do 
Decreto Municipal nº 2.395/2023); 

c) Demonstração, pelo órgão solicitante, de que os valores registrados estão compatíveis 
com os valores praticados pelo mercado, demonstrando a vantajosidade (art. 29, § 5º do 
Decreto Municipal nº 2.395/2023). 
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5.6. É vedada a participação de órgão ou entidade pública que já participe de outro SRP 
em andamento, ou integre outra ARP com objetos semelhantes, nos termos do art. 82, VIII, 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 

5.7. Homologado o resultado da licitação, respeitada a ordem de classificação, a Adminis-
tração convocará os interessados para assinatura da ARP, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas (conforme 
art. 17, caput, do Decreto Municipal nº 2.395/2023). 

5.8. A existência de preços registrados implica compromisso de fornecimento nas condi-
ções estabelecidas, mas não obriga a Administração a contratar, facultada a realização de 
licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada (art. 19 
do Decreto Municipal nº 2.395/2023). 

5.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços, 
sem prejuízo da possibilidade de remanejamento entre os participantes, conforme art. 20, § 
4º, do Decreto Municipal nº 2.395/2023. 

5.10. Caberá à Prefeitura Municipal de Primavera do Leste/MT o gerenciamento e controle 
da ARP (art. 21 do Decreto Municipal nº 2.395/2023). 

5.11. O Particular, titular do Registro de Preços, obriga-se a cumprir integralmente as obri-
gações contidas na ARP, salvo quando houver cancelamento ou rescisão do registro, sub-
metendo-se às sanções administrativas previstas nas “SANÇÕES ADMINISTRATIVAS” em 
caso de inadimplência, observado o devido processo legal. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO  

6.1. Para participar deste pregão eletrônico, a licitante deverá preencher os seguintes re-
quisitos:  

a) Pessoa jurídica cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação; 

b) Ser credenciada junto à plataforma Licitanet, por intermédio do sítio eletrônico: 
https://www.licitanet.com.br/, que atuará como órgão provedor do sistema eletrônico; 

c) Enviar em campo próprio do sistema eletrônico as seguintes declarações virtuais de 
que:  

i. cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformi-
dade com as exigências do instrumento convocatório; (art.63, I da Lei Federal nº 14.133, de 
2021)  

ii. atende aos requisitos do art. 4º, §§ 2º e 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021 para fa-
zer jus aos benefícios previstos nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar Federal nº 123, de 
2006; (art. 4º, §§ 2º e 3º da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

iii. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabili-
tado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei Federal nº 8.213, de 1991 e em ou-
tras normas específicas; (art. 63, IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

iv. inexiste fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

6.2. A declaração falsa sujeitará a licitante ao enquadramento na infração prevista no art. 
155, VIII, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

6.3. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação das propostas serão de 
responsabilidade exclusiva do licitante, não se responsabilizando o Município de Primavera 
do Leste por quaisquer custos, transações efetuadas pela licitante ou eventual desconexão 
do sistema.  

https://www.licitanet.com.br/


 

 

 

 

 

Página 7 de 104 
Pregão Eletrônico nº 028/2026 – Processo nº 101/2026 

P.M. PVA DO LESTE 
C.P.L. 

 

Fls. nº ___________ 
 
Rub.____________ 

 

6.4. Não poderão participar deste pregão eletrônico:  

a) pessoas físicas; 

b) Licitante suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com o Município, 
durante o prazo da sanção aplicada; 

c) Licitante declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, en-
quanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 
reabilitação; 

d) Licitante impedido de licitar e contratar no âmbito do Município de Primavera do Leste, 
durante o prazo da sanção aplicada; 

e) agentes públicos ou terceiros que se enquadrem em situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 
legislação que disciplina a matéria; (art. 9º, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)  

f) terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de 
apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica; (art. 9º, § 2º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)  

g) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de parti-
cipar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, assim como aqueles que 
atuem em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetivida-
de da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde 
que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 
da licitante; (art. 14, III e § 1º da Lei Federal nº 14.133, de 2021)  

h) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente da Prefeitura Municipal de Primavera do Leste / MT ou 
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na ges-
tão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau; (art. 14, IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)  

i) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; (art. 14, V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)  

j) pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido con-
denada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; (art. 14, VI, da Lei Federal nº 
14.133, de 2021)  

k) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

l) aqueles que se enquadrem nas demais vedações do art. 14 da Lei Federal nº 14.133, de 
2021.  

m) Não poderão participar do presente certame empresas que estejam incluídas, como 
inidôneas, em um dos cadastros abaixo: 

i.Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS da Controladoria Geral 
da União 
(http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc)  

ii.Cadastro de Licitantes Inidôneos do Tribunal de Contas da União 
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOS) 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOS
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iii.Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Improbidade Administrativa do Conselho 
Nacional Justiça (http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

iv. As certidões dos itens “i”, “ii” e “iii” poderão ser substituídas pela Certidão de Consulta 
Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br)  

6.5. A verificação dos impedimentos e condições de participação ocorrerá somente após a 
fase competitiva do certame, momento no qual a plataforma Licitanet permite a identifica-
ção dos participantes do certame licitatório. 

6.6. Encerrada a fase de lances, o(a) Pregoeiro(a) fará consulta aos cadastros oficiais: Ca-
dastro Nacional de Condenados por Ato de Improbidade Administrativa e por Ato que Im-
plique em Inelegibilidade - CNCIAI, Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspen-
sas (CEIS), Cadastro Nacional de Empresas Punidas - Cnep e Cadastro de Inidôneos do 
TCU ou qualquer outro que venha ser implantado, bem como na “lista suja” de empregado-
res flagrados explorando trabalhadores em condições análogas às de escravo emitida pelo 
Ministério do Trabalho e Previdência, a fim de verificar se a licitante se enquadra em qual-
quer vedação prevista neste edital.  

6.7. Havendo qualquer impedimento, a licitante será, automaticamente, excluída da licita-
ção, sem prejuízo das sanções previstas neste edital e em lei.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO 

7.1. Não será admitida a participação de empresas reunidas em consórcio no presente cer-
tame. 

7.2. A vedação justifica-se em razão da natureza comum do objeto, com especificações 
objetivamente definidas no Termo de Referência, a serem fornecidos de forma parcelada e 
sob demanda, por meio de Sistema de Registro de Preços. 

7.3. Verifica-se a existência de mercado fornecedor apto à execução individual do objeto, 
não se tratando de contratação de alta complexidade técnica ou econômico-financeira que 
imponha a reunião de empresas para atendimento das condições editalícias. A admissão 
de consórcios, no caso concreto, não se mostra necessária à ampliação da competitividade 
e poderia dificultar a gestão, a fiscalização, a responsabilização, a comunicação contratual 
e o acompanhamento das entregas. 

7.4. A vedação encontra fundamento no art. 15 da Lei Federal nº 14.133/2021, segundo o 
qual a Administração poderá vedar a participação de pessoa jurídica em consórcio, desde 
que a decisão seja devidamente justificada no processo licitatório. No caso concreto, a ve-
dação mostra-se compatível com a natureza do objeto, com a eficiência da gestão da Ata 
de Registro de Preços, com a segurança da execução e com a preservação da competitivi-
dade, não se verificando prejuízo à ampla participação de interessados. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS 

8.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade 
na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo pro-
tocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. (art. 164, ca-
put, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

8.2. As impugnações e os esclarecimentos deverão ser encaminhados exclusivamen-
te de forma eletrônica pela plataforma Licitanet (https://www.licitanet.com.br/). 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://www.licitanet.com.br/
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8.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame licitatório. 

8.4. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no sítio ele-
trônico oficial da Prefeitura Municipal de Primavera do Leste-MT e na plataforma Licitanet, 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame (art. 164, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

8.5. Acolhida a IMPUGNAÇÃO contra este Edital e seus Anexos, serão procedidas as alte-
rações e adequações necessárias, bem como designada nova data para a realização do 
certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 
propostas. (art. 55, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

8.6. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital e de seus anexos, apontando 
eventuais falhas ou irregularidades que os viciariam, qualquer pessoa que não o fizer nos 
prazos e condições fixados nesta cláusula, hipótese em que a petição não terá efeito de 
impugnação e não obstará a regular realização da sessão. 

8.7. Mesmo que a impugnação não seja conhecida, a administração pode anular seus pró-
prios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam 
direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos 
adquiridos e assegurando a prévia manifestação dos interessados. (Súmula nº 473 do STF 
e art. 71, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA NONA – DO CREDENCIAMENTO PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

9.1. As empresas licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da 
data marcada para início da Sessão Pública via internet. 

9.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará exclusivamente através de 
Home Broker1, o qual deverá manifestar em campo próprio da plataforma Eletrônica, pleno 
conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.  

9.3. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pes-
soal e intransferível, para acesso à plataforma Licitanet, disponível no endereço eletrônico: 
https://www.licitanet.com.br/, e o uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira 
e exclusiva responsabilidade da licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamen-
te ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao promotor da licita-
ção, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros.  

9.4. O acesso do licitante ao pregão eletrônico, para efeito de encaminhamento de proposta 
de preço e lances sucessivos de preços, somente se dará mediante prévio cadastramento 
e adesão aos planos ofertados pela Licitanet. 

9.5. O custo de operacionalização pelo uso da plataforma de Pregão Eletrônico, a título de 
remuneração pela utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do 
licitante, que poderá escolher entre os Planos de Adesão abaixo: 

9.6. Valor dos planos2 para todas as empresas: 

30 dias 90 dias 180 dias 365 dias Plano Avulso 

R$ 152,00 R$ 287,00 R$ 422,00 R$ 692,00 R$ 98,00 

 
1 Home Broker é um sistema que permite a negociação por meio da Internet de uma forma simples e rápida 
2 Os valores podem ser revisados a qualquer tempo e os valores atualizados estão disponíveis no endereço eletrônico: 

https://www.licitanet.com.br/fornecedor  

https://www.licitanet.com.br/
https://www.licitanet.com.br/fornecedor
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9.7. O login e a senha do licitante poderão ser utilizados em qualquer pregão eletrônico, 
salvo quando suspensas por inadimplência do licitante junto a Licitanet, ou canceladas por 
solicitação do licitante. 

9.8. A manutenção ou alteração da Senha de Acesso será feita através de pedido do lici-
tante junto ao “Atendimento On-Line” (Chat) da plataforma Licitanet, sendo enviada para 
seu e-mail a nova senha de forma imediata. 

9.9. É de exclusiva responsabilidade do licitante o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada, não cabendo a Licitanet e à Prefeitura Municipal de Primave-
ra do Leste / MT a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 
senha, ainda que por terceiros. 

9.10. O cadastramento do licitante junto a plataforma de Pregão Eletrônico implica a res-
ponsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para reali-
zação das transações inerentes ao certame. 

9.11. As informações complementares para credenciamento poderão ser obtidas pelo tele-
fone: (34) 2512-6500 / (34) 99807-66333 ou pelo e-mail fornecedor@licitanet.com.br.  

9.12. As microempresas ou as empresas de pequeno porte no momento de seu cadastro 
deverão manifestar em campo próprio do Sistema Eletrônico o estabelecido na Lei Com-
plementar Federal nº 123, de 2006. 

9.13. A não declaração, no momento do credenciamento, da licitante em referência Lei 
Complementar Federal nº 123, de 2006, caso se enquadre, implicará no IMPEDIMENTO 
DA LICITANTE EM BENEFICIAR-SE DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA (ME) OU EM-
PRESA DE PEQUENO PORTE (EPP). 

9.14. A declaração falsa dos requisitos do credenciamento sujeitará às sanções previstas 
neste Edital e nas demais cominações legais do certame, em especial quanto à tipificação 
prevista no art. 155, VIII, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

9.15. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluin-
do qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 
provedor do Sistema ou à promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

9.16. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada ao provedor do siste-
ma para imediato bloqueio de acesso. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA  

10.1. O cadastramento de proposta(s) somente será possível após o cadastramento na pla-
taforma Licitanet, disponível no endereço eletrônico: https://www.licitanet.com.br/, na forma 
estabelecida no item “CREDENCIAMENTO” deste Edital. 

10.2. A proposta de preços com o(s) preço(s) unitário(s) para o(s) item(ns) de interes-
se, deverá ser enviada em formulário específico, mediante o uso da chave de acesso e se-
nha privativa da licitante, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico, no prazo indicado 
na “CLÁUSULA SEGUNDA - DA DATA E HORÁRIO”. 

10.3. O registro de proposta comercial eletrônica vinculada ao presente certame implica, 
independente de expressa declaração, na(o): 

a) aceitação de todas as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos; 

 

3 Atendimento também por WhatsApp® 

mailto:fornecedor@licitanet.com.br
https://www.licitanet.com.br/
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b) garantia do cumprimento da proposta por prazo mínimo de 60 (sessenta) dias, contados 
da data de abertura da sessão pública; 

c) compromisso do licitante para com o rigoroso cumprimento das especificações técnicas, 
prazos e condições fixadas no Termo de Referência (Anexo I); 

d) impossibilidade de posterior desistência ou declínio de proposta a partir da data da ses-
são eletrônica inicial, ou de requerer qualquer acréscimo de custos que deveria ter sido in-
cluído na sua proposta; 

e) submissão às sanções administrativas previstas neste Edital e seus Anexos; 

f) obrigação de participar ativamente do certame (ONLINE) até a sua conclusão, encami-
nhando toda a documentação solicitada e/ou prestando as informações e esclarecimentos 
solicitados pelo(a) Pregoeiro(a). 

10.4. As propostas registradas no “Sistema” NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFI-
CAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e 
preservar o sigilo das propostas, sob pena de desclassificação. 

10.5. Quando do cadastramento da proposta, a licitante poderá parametrizar seu preço final 
mínimo, obedecida a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação ao lance que cobrir a me-
lhor oferta. 

10.6. Os lances serão de envio automático pelo sistema, que respeitará o preço final míni-
mo, bem como o intervalo de que trata o item anterior. 

10.7. O (preço final mínimo) poderá ser alterado pela licitante durante a fase de lances, po-
rém, não poderá ser (superior - se preço/inferior - se desconto) a lance já registrado por ela 
no sistema. 

10.8. O (preço final mínimo parametrizado pela licitante possui caráter sigiloso para os de-
mais fornecedores e para a Prefeitura Municipal de Primavera do Leste / MT, podendo ser 
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle interno e externo.  

10.9. As licitantes se responsabilizarão pelas transações efetuadas em seu nome, assu-
mindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos, bem 
como pelo acompanhamento de todas as operações efetuadas no sistema eletrônico du-
rante a sessão pública, arcando com quaisquer ônus decorrentes da perda de negócios 
diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua descone-
xão. 

10.10. Caberá à licitante comunicar imediatamente ao provedor do sistema eletrônico utili-
zado no certame, qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, 
para imediato bloqueio de acesso.  

10.11. Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir su-
as propostas anteriormente apresentadas.  

10.12. A proposta deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos, 
não sendo aceita oferta de (materiais/equipamentos/produtos) com características e quan-
tidades diferentes das indicadas no Termo de Referência - Anexo I deste Edital.  

10.13. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor re-
gistrado. 

10.14. Independente de declaração expressa, a simples apresentação da proposta implica 
submissão da licitante a todas as condições estipuladas neste Edital e seus anexos, bem 
como, na legislação aplicável, inclusive a Lei Federal nº 8.078, de 1990. 
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10.15. Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração ou apresentação 
de propostas relativas a presente licitação. 

10.16. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos pre-
videnciários, trabalhistas, tributários, comerciais, frete e quaisquer outros que incidam, dire-
ta ou indiretamente. 

10.17. Os preços ofertados poderão ser reajustados, observado o disposto no “REAJUSTE” 
deste Edital. (art. 25, § 7º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)  

10.18. Após a abertura da sessão pública eletrônica do presente certame não cabe, em 
nenhuma hipótese, desistência de proposta. 

10.19. Nenhuma proposta ou documentação de habilitação poderá ser encaminhada 
ao(à) Pregoeiro(a) por e-mail ou outro meio de comunicação antes do encerramento 
da etapa competitiva, sob pena de quebra do anonimato da competição e, conse-
quentemente, desclassificação da proposta. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO CADASTRAMENTO DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO:  

11.1. O cadastramento dos documentos de habilitação somente será possível após o ca-
dastramento na plataforma Licitanet, disponível no endereço eletrônico: 
https://www.licitanet.com.br/, na forma estabelecida no item “CREDENCIAMENTO” deste 
Edital. 

11.2. Os Microempreendedores Individuais, as Microempresas e as Empresas de Pequeno 
Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição 
de regularidade fiscal, social e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º, da Lei Complementar 
Federal nº 123, de 2006. 

11.3. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante 
vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento; 

11.4. Os documentos de habilitação da(s) licitante(s) classificada(s) em primeiro lugar, de-
verão ser anexados ao sistema eletrônico após a solicitação pela opção “Convocar Anexo”, 
no prazo mínimo de 2 (duas) horas, contado de sua solicitação. O prazo poderá ser dilata-
do a critério e conveniência da administração. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ABERTURA DA SESSÃO  

12.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo(a) Pregoeiro(a), ocorrerá 
na data e horário previstos no item “CLÁUSULA SEGUNDA – DA DATA E HORÁRIO” des-
te Edital, no sítio www.licitanet.com.br; 

12.2. A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de jul-
gamento das propostas e em relação à proposta mais bem classificada. 

12.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoei-
ro(a) e os Licitantes, vedada outra forma de comunicação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FORMULAÇÃO DE LANCES  

13.1. Aberta a etapa competitiva - sessão pública - as licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informa-
da, on-line, do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

13.2. A critério do(a) Pregoeiro(a), poderá ser aberto mais de um item simultaneamente.  

https://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
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13.3. Os lances serão ofertados pelo valor unitário de cada item de interesse.  

13.4. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para a 
abertura da sessão pública e as regras estabelecidas neste Edital.  

13.5. A licitante somente poderá oferecer lance (inferior - se preço/superior - se desconto) 
ao último por ela ofertado e registrado pelo sistema eletrônico; porém, o lance poderá ser 
intermediário, ou seja, igual ou (superior - se preço/inferior - se desconto) à melhor oferta 
registrada. (art. 56, § 3º, II, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)  

13.6. Deverá ser observado o intervalo mínimo de diferença de 0,20% (zero vírgula 
vinte por cento) sob o valor orçado, que incidirá tanto em relação aos lances inter-
mediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

13.7 Caso seja ofertado lance inconsistente ou inexequível, a licitante poderá, uma única 
vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 segundos após o registro no sis-
tema. 

13.8. Como medida excepcional, o(a) Pregoeiro(a) poderá excluir a proposta ou lance que 
possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do processo licitatório, me-
diante comunicação eletrônica automática via sistema, que implicará a retirada da licitante 
do certame, sem prejuízo do direito de defesa. 

13.9. O procedimento seguirá o modo de disputa ABERTO, os licitantes apresentarão lan-
ces públicos e sucessivos, com prorrogações. 

13.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

13.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse pe-
ríodo de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

13.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances con-
forme a ordem final de classificação. 

13.13. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe 
de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais coloca-
ções. 

13.14. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresen-
tar lances intermediários. 

13.15. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão 
de exclusiva e total responsabilidade de cada licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear 
qualquer alteração posterior. 

13.16. Durante a etapa de disputa de lances, o(a) Pregoeiro(a) poderá EXCLUIR qualquer 
lance cujo valor seja considerado supostamente irrisório ou inexequível, ou até que entenda 
ter sido lançado erroneamente, cabendo ao sistema o encaminhamento de mensagem au-
tomática ao licitante, o qual terá a faculdade de repetir tal lance, caso confirme a exatidão 
do lance registrado. 

13.17. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os 
lances segundo a ordem (crescente - se preço/decrescente - se desconto) de valores. 
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13.18. As licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do melhor lance registrado, 
durante a sessão pública do pregão eletrônico, sendo vedada a identificação do seu deten-
tor. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DESCONEXÃO DO(A) PREGOEIRO(A) E DA INS-
TABILIDADE DA PLATAFORMA 

14.1. No caso de desconexão do(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do pre-
gão eletrônico, o sistema poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos 
lances, retornando o(a) Pregoeiro(a), quando possível, sua atuação no certame, sem preju-
ízo dos atos realizados. 

14.2. Quando a desconexão do(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior a 10 (dez) mi-
nutos, a sessão do pregão eletrônico será suspensa e reiniciada somente após a comuni-
cação expressa aos participantes, com no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedên-
cia, na plataforma Licitanet, disponível no endereço eletrônico: https://www.licitanet.com.br/. 

14.3. Havendo oscilação na plataforma, desde que confirmada, pela própria empresa Lici-
tanet, a licitação será suspensa e reagendada somente após comunicação expressa aos 
participantes, com no mínimo, 24 (vinte quatro) horas, devendo o(a) pregoeiro(a) deliberar 
sobre qual melhor decisão a ser tomada, sendo estas: remarcação do pregão contando os 
devidos prazos legais ou remarcação via chat em ata de sessão obedecendo o prazo mí-
nimo de 24 (vinte quatro horas). 

14.4. Havendo instabilidade técnica ou oscilação na plataforma eletrônica, devidamente 
confirmada pela própria empresa responsável pelo sistema (Licitanet), e constatado poten-
cial prejuízo à competitividade, à isonomia ou à regularidade da disputa, o(a) Pregoeiro(a) 
deverá suspender o certame. 

14.5. Nessa hipótese, o(a) Pregoeiro(a), mediante decisão fundamentada, deliberará sobre 
a medida mais adequada ao caso concreto, podendo: 

a) remarcar a sessão pública, com reabertura dos prazos legais aplicáveis, quando houver 
prejuízo no cadastro de propostas, comprometendo a regularidade da fase competitiva; ou 

b) remarcar a continuidade exclusivamente da fase competitiva, mediante registro em ata e 
comunicação pelo chat do sistema, observando-se o prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) 
horas entre a comunicação formal e a nova data designada, desde que devidamente com-
provado que não houve prejuízo no cadastro de propostas. 

b.1) Cabe ressaltar que, na hipótese de retomada da fase competitiva, os lances não reini-
ciarão a partir da proposta inicialmente cadastrada, mas sim do último lance validamente 
ofertado antes da suspensão, permanecendo assegurado a todos os licitantes o direito de 
apresentar novos lances, desde que inferiores ao último lance registrado, na tentativa de 
sagrar-se vencedor. 

c) Todas as ocorrências de desconexão ou instabilidade, bem como as decisões adotadas, 
deverão ser devidamente registradas em ata de sessão, garantindo-se transparência, pu-
blicidade e segurança jurídica ao procedimento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRE-
SAS DE PEQUENO PORTE 

15.1. A obtenção de benefícios previstos dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar Federal 
nº 123, de 2006 fica limitada às microempresas (ME) e às empresas de pequeno porte 
(EPP) que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado con-
tratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta má-

https://www.licitanet.com.br/
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xima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo o 
licitante apresentar declaração de observância desse limite para fins de habilitação. 

15.2. Em relação aos itens/lotes com valor total superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), 
estes são de ampla participação, já os itens com valor total até R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais) são de participação exclusiva para empresas que se enquadram como ME e EPP – 
conforme determina a Lei complementar n° 123/06. 

15.3. Após a fase de lances, o sistema identificará em coluna própria as microempresas 
(ME) e empresas de pequeno porte (EPP) participantes, fazendo a comparação entre os 
valores da primeira colocada, caso esta não seja uma ME ou EPP, e das demais ME ou 
EPP na ordem de classificação, que será disponibilizada automaticamente nas telas do(a) 
Pregoeiro(a) e do fornecedor e encaminhada em mensagem por meio de chat. 

15.4. Quanto aos ITENS/LOTES, na fase de PROPOSTA será concedido TRATAMENTO 
DIFERENCIADO às MEI’s, ME's e EPP's, caso a proposta mais bem classificada tenha si-
do ofertada por empresa de médio ou grande porte e haja proposta apresentada por 
MEI/ME/EPP de valor até 5% (cinco por cento) superior ao da melhor proposta, oportunida-
de em que a plataforma Licitanet, automaticamente, procederá da seguinte forma: 

a) A MEI/ME/EPP mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos, apresentar 
proposta de preço inferior a do licitante mais bem classificado e, atendidas as exigências 
deste Edital e seus Anexos, será reclassificada como melhor proposta do certame; 

b) não sendo registrado um novo lance pela MEI/ME/EPP convocada através do sistema 
na forma do subitem anterior, e havendo outros licitantes que se enquadrem na condição 
prevista no caput, estes serão convocados, na ordem classificatória, para o exercício do 
mesmo direito, também no prazo de 5 (cinco) minutos; 

c) havendo empate de valor entre duas empresas beneficiárias do direito de preferência 
fixada na Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, exercerá tal direito prioritariamente 
aquela cuja proposta tenha sido recebida e registrada pelo sistema primeiramente; 

d) o sistema encaminhará mensagem automática, por meio do “chat”, convocando a 
MEI/ME/EPP mais bem classificada a fazer sua última oferta no prazo de 5 (cinco) minutos, 
sob pena de decadência do direito concedido; 

e) na hipótese em que nenhuma dos licitantes exerça o direito de tratamento diferenciado, 
será mantida a ordem classificatória do certame. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO EMPATE FICTO 

16.1. Se o melhor lance for ofertado por licitante que não se enquadre na condição de ME 
ou EPP, o sistema facultará a estas o exercício do direito de preferência para fins de de-
sempate, conforme determina o art. 44, § 2º, da Lei Complementar Federal nº 123, de 
2006, momento no qual a ME ou EPP mais bem classificada será convocada para apresen-
tar nova proposta, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, sob 
pena de preclusão, consoante determina o art. 45, § 3º, da Lei Complementar Federal nº 
123, de 2006.  

16.2. Se houver equivalência de valores apresentados pelas ME ou EPP, que se encontrem 
no intervalo estabelecido no art. 44, § 2º, da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, o 
sistema efetuará sorteio para identificar a empresa que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta.  
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16.3. Caso a ME ou EPP convocada decline de exercer o direito de preferência, o sistema 
convocará as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do art. 44, § 2º, da 
Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, na ordem de classificação.   

16.4. Se houver êxito no procedimento especificado acima, o sistema disponibilizará nova 
classificação dos fornecedores para fins de aceitação pelo(a) Pregoeiro(a). Não havendo 
êxito ou não existindo ME ou EPP participante, prevalecerá a classificação inicial. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO EMPATE REAL 

17.1. Em caso de empate entre 2 (duas) ou mais propostas, desde que não se enquadre 
em situação prevista nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, serão 
utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 
naquela ordem, mesmo não havendo envio de lances na fase competitiva. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PRIORIDADE DE CONTRATAÇÃO LOCAL E RE-
GIONAL PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

18.1. Nos termos do art. 3º da Lei Municipal nº 1.953/2021, com redação dada pela Lei Mu-
nicipal nº 2.523/2026, bem como dos arts. 47, 48, §3º, e 49 da Lei Complementar Federal 
nº 123/2006, será assegurada, quando cabível e devidamente justificada nos autos, priori-
dade de contratação às microempresas e empresas de pequeno porte sediadas no Municí-
pio de Primavera do Leste/MT e, subsidiariamente, às microempresas e empresas de pe-
queno porte sediadas em âmbito regional, mediante aplicação de margem de preferência 
de até 10% sobre o melhor preço válido apurado no certame. 

18.2. Para os fins desta cláusula, considera-se margem de preferência a possibilidade de 
contratação de microempresa ou empresa de pequeno porte local ou regional cuja proposta 
final esteja em valor igual ou até 10% superior ao melhor preço válido, desde que o preço 
ofertado esteja dentro do valor máximo admitido no edital, seja compatível com os preços 
praticados no mercado e atenda integralmente às especificações do objeto e demais condi-
ções editalícias. 

18.3. A prioridade prevista nesta cláusula não implica restrição à competitividade, não afas-
ta a participação de empresas sediadas em outras localidades e não dispensa o atendi-
mento integral das exigências de habilitação, proposta, regularidade fiscal, qualificação téc-
nica, qualidade do objeto e demais condições previstas neste Edital e em seus anexos. 

18.4. Para aplicação da margem de preferência, será observada a seguinte ordem: 

a) primeiramente, será verificada a existência de microempresa ou empresa de pequeno 
porte sediada no Município de Primavera do Leste/MT cuja proposta esteja dentro do limite 
de até 10% superior ao melhor preço válido; 

b) havendo microempresa ou empresa de pequeno porte local enquadrada na margem de 
preferência, será assegurada a prioridade de contratação à licitante local mais bem classifi-
cada, pelo valor de sua própria proposta final, desde que atendidas as condições de acei-
tabilidade, habilitação e vantajosidade previstas neste Edital; 

c) não havendo microempresa ou empresa de pequeno porte sediada no Município de Pri-
mavera do Leste/MT enquadrada na margem de preferência, ou não se consumando sua 
contratação, a prioridade poderá ser estendida às microempresas e empresas de pequeno 
porte sediadas em âmbito regional, observada a ordem de classificação entre aquelas que 
estejam dentro do limite de até 10% superior ao melhor preço válido; 

d) não se consumando a contratação de microempresa ou empresa de pequeno porte local 
ou regional, será mantida a classificação originalmente apurada, sem prejuízo da aplicação 
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dos demais critérios legais de desempate e benefícios previstos na Lei Complementar Fe-
deral nº 123/2006. 

18.5. Se o melhor preço válido já tiver sido ofertado por microempresa ou empresa de pe-
queno porte sediada no Município de Primavera do Leste/MT, não haverá necessidade de 
aplicação da margem de preferência local, prosseguindo-se com a análise da proposta e da 
habilitação da licitante melhor classificada. 

18.6. Se o melhor preço válido tiver sido ofertado por microempresa ou empresa de peque-
no porte sediada em âmbito regional, mas houver microempresa ou empresa de pequeno 
porte sediada no Município de Primavera do Leste/MT com proposta dentro da margem de 
até 10%, será assegurada prioridade à licitante local mais bem classificada, observadas as 
condições de aceitabilidade, habilitação, preço máximo e compatibilidade com o mercado. 

18.7. Havendo mais de uma microempresa ou empresa de pequeno porte local dentro da 
margem de preferência, será considerada, para fins de prioridade, a licitante local mais bem 
classificada. Não se consumando a contratação desta, poderão ser analisadas as demais 
licitantes locais remanescentes, observada a ordem de classificação. 

18.8. Somente após a inexistência, desclassificação, inabilitação, recusa à contratação ou 
não atendimento das condições editalícias por microempresa ou empresa de pequeno por-
te local, poderá ser aplicada a margem de preferência às microempresas e empresas de 
pequeno porte regionais, observada a ordem de classificação. 

18.9. Para os fins desta cláusula, consideram-se empresas locais aquelas sediadas no Mu-
nicípio de Primavera do Leste/MT. 

18.9.1. Para fins de fruição da prioridade de contratação local ou regional, a condição de 
empresa local ou regional deverá ser verificada em relação ao CNPJ participante da licita-
ção e ao estabelecimento que efetivamente executará o objeto, devendo a licitante com-
provar que possui matriz ou filial regularmente inscrita e em funcionamento no Município de 
Primavera do Leste/MT ou na região definida neste Edital, conforme o caso, na data de 
abertura da sessão pública. 

18.9.2. A mera indicação de endereço, escritório virtual, caixa postal, alteração cadastral 
desacompanhada de funcionamento efetivo ou filial constituída apenas formalmente não 
será suficiente para caracterizar a licitante como local ou regional para fins de aplicação da 
prioridade prevista nesta cláusula. 

18.9.3. A comprovação da condição de empresa local ou regional poderá ser feita mediante 
apresentação de cartão CNPJ do estabelecimento participante, ato constitutivo ou alteração 
contratual que comprove a matriz ou filial, inscrição municipal e/ou estadual pertinente ao 
objeto, alvará ou documento equivalente quando exigível, sem prejuízo de diligência pelo 
Pregoeiro/Agente de Contratação para verificar a efetiva existência e compatibilidade do 
estabelecimento. 

18.9.4. Constatada declaração falsa, inconsistência documental ou ausência de efetivo es-
tabelecimento local ou regional, a licitante não fará jus à prioridade prevista nesta cláusula, 
sem prejuízo da apuração de responsabilidade e aplicação das sanções cabíveis. 

18.10. Para os fins desta cláusula, consideram-se empresas regionais aquelas sediadas 
nos municípios integrantes da Região V – Sudeste do Estado de Mato Grosso, conforme 
definido na Lei Estadual nº 10.340/2015 e na Lei Municipal nº 2.523/2026, compreendendo 
os seguintes municípios: Rondonópolis/MT, como cidade polo, Alto Araguaia/MT, Alto Gar-
ças/MT, Alto Taquari/MT, Campo Verde/MT, Dom Aquino/MT, Gaúcha do Norte/MT, Guira-
tinga/MT, Itiquira/MT, Jaciara/MT, Juscimeira/MT, Paranatinga/MT, Pedra Preta/MT, Poxo-
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réu/MT, Primavera do Leste/MT, Santo Antônio do Leste/MT, São José do Povo/MT, São 
Pedro da Cipa/MT e Tesouro/MT. 

18.11. Caso o sistema eletrônico não aplique automaticamente a margem de preferência 
local ou regional prevista nesta cláusula, o Agente de Contratação/Pregoeiro realizará a 
verificação e a aplicação do benefício de forma manual, por meio do chat de mensagens do 
sistema eletrônico ou por registro próprio nos autos, observada a ordem estabelecida neste 
Edital e com a devida motivação dos atos praticados. 

18.12. A aplicação da margem de preferência local ou regional deverá ser motivada nos 
autos e ficará condicionada à demonstração da existência de fornecedores competitivos 
locais ou regionais capazes de cumprir as exigências editalícias, bem como da vantajosi-
dade da medida, da compatibilidade do preço com o mercado e da ausência de prejuízo ao 
conjunto ou complexo do objeto. 

18.13. A margem de preferência prevista nesta cláusula não autoriza a contratação de pro-
posta superior ao preço máximo admitido, incompatível com os valores praticados no mer-
cado, em desconformidade com as especificações técnicas do objeto ou em desacordo 
com as demais exigências estabelecidas neste Edital e em seus anexos. 

18.14. Não se consumando a contratação com aplicação da margem de preferência local 
ou regional, serão aplicados, quando cabíveis, os demais critérios legais de desempate e 
os benefícios previstos na Lei Complementar Federal nº 123/2006. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA CONFORMIDADE DA PROPOSTA CLASSIFICADA 
EM PRIMEIRO LUGAR  

19.1. Encerrada a etapa de lances, se necessário o(a) Pregoeiro(a) solicitará, no prazo mí-
nimo de 2 (duas) horas, o envio da proposta classificada em primeiro lugar adequada ao 
último lance ofertado, e se necessário, dos documentos complementares, que será julgada 
pelo critério definido no Edital/TR e realizará a verificação da conformidade da proposta em 
relação ao objeto e à compatibilidade em relação ao julgamento definido para a contrata-
ção, conforme definido neste edital.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA NEGOCIAÇÃO 

20.1. Definido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condições mais 
vantajosas com o primeiro colocado, pelo sistema eletrônico, podendo, a negociação ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

20.2. Caso a proposta da licitante classificada em primeiro lugar apresente preço superior 
ao máximo para a contratação, o(a) Pregoeiro(a) deverá negociar condições mais vantajo-
sas, pelo sistema eletrônico, podendo, a negociação ser acompanhada pelos demais lici-
tantes. (art.61, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)  

20.3. No caso de desclassificação da proposta da licitante classificada em primeiro lugar, a 
negociação poderá ser feita com as demais licitantes classificadas, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, respeitada a ordem de classificação. Em caso de propostas 
intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021. (art.61, § 1º da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

20.4. Caso a proposta da licitante classificada em primeiro lugar apresente preço superior 
ao máximo para a contratação, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajo-
sas, pelo sistema eletrônico, podendo, a negociação ser acompanhada pelos demais lici-
tantes. (art.61, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA DESCLASSIFICAÇÃO DE PROPOSTA 

21.1. Será desclassificada a proposta, que (art. 59, da Lei Federal nº 14.133, de 2021): 

a) contiverem vícios insanáveis; 

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

c) apresentarem preços inexequíveis; 

d) com preço superior ao estimado para a contratação; 

e) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

f) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 
insanável. 

21.2. Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas 
apontadas pelo(a) Pregoeiro(a). 

21.3. Será considerado indício de inexequibilidade da proposta, valores inferiores a 50% 
(cinquenta por cento) do valor estimado pela Administração. 

21.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessi-
dade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, e adotados, en-
tre outros e no que couber, os seguintes procedimentos: 

a) questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e comprova-
ções em relação aos custos com indícios de inexequibilidade;  

b) verificação de acordos, convenções coletivas ou sentenças normativas;  

c) levantamento de informações no Ministério do Trabalho e Previdência e consultas às Se-
cretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal; 

d) consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares; 

e) pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas para verificação de contratos da 
mesma natureza; 

f) pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como atacadistas, lojas 
de suprimentos, supermercados e fabricantes;  

g) verificação de notas fiscais dos produtos/serviços adquiridos pelo proponente;  

h) levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de pesqui-
sa;  

i) estudos setoriais;  

j) análise de soluções técnicas e/ou condições excepcionalmente favoráveis que o propo-
nente detenha para o fornecimento dos produtos/serviços; e  

k) demais verificações que porventura se fizerem necessárias.  

21.5. A inexequibilidade da proposta será considerada quando a diligência comprovar que 
os custos da licitante ultrapassam o valor da proposta, bem como se inexistirem custos de 
oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA AMOSTRA 

22.1. A Administração SOLICITARÁ amostra do produto ofertado pela licitante provisoria-
mente classificada em primeiro lugar, exclusivamente quando necessária à verificação da 
conformidade do item com as especificações previstas no Termo de Referência. 
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22.2. A solicitação de amostra será realizada por meio do sistema eletrônico, mediante 
convocação da licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar, com indicação do 
item, da quantidade a ser apresentada e dos critérios objetivos de avaliação. 

22.3. A amostra deverá ser entregue no prazo de 3 (cinco) dias úteis, contado da convoca-
ção realizada no sistema eletrônico, em endereço a ser informado durante a sessão, no 
horário de expediente do órgão, sob responsabilidade e às expensas da licitante convoca-
da. 

22.4. As amostras deverão ser identificadas com o nome da licitante bem como o número 
do processo licitatório e do Pregão. 

22.5. A exigência de amostra não será aplicada indistintamente a todos os licitantes, desti-
nando-se apenas à verificação da conformidade da proposta provisoriamente vencedora, 
quando houver dúvida razoável quanto ao atendimento das especificações ou quando a 
natureza do produto justificar a análise prévia. 

22.6. A amostra será analisada por servidor ou equipe técnica designada pela Administra-
ção, podendo ser rejeitada quando não atender às especificações mínimas exigidas no edi-
tal e seus anexos, hipótese em que a proposta poderá ser desclassificada, mediante deci-
são motivada e registro nos autos do processo. 

22.7. A não apresentação da amostra no prazo estabelecido, sua apresentação em descon-
formidade com as condições fixadas na convocação ou a entrega de amostra incompatível 
com o produto ofertado poderá ensejar a desclassificação da proposta para o respectivo 
item, observado o devido registro da ocorrência no processo. 

22.8. A apresentação de amostra não substitui a obrigação da futura contratada de entregar 
produtos em perfeitas condições e compatíveis com as especificações do Termo de Refe-
rência. 

22.9. As amostras apresentadas poderão ser retidas pela Administração para fins de análi-
se, comparação, registro ou instrução processual, não cabendo à licitante direito a indeni-
zação, ressarcimento ou pagamento pelo material apresentado. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO 
LUGAR  

23.1. Na hipótese de a proposta não ser aceitável ou se a licitante classificada em primeiro 
lugar não atender às exigências para a habilitação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta 
subsequente até a apuração de uma proposta que atenda aos requisitos descritos neste 
Edital. 

23.2. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante classificada 
em primeiro lugar será declarada vencedora da licitação.  

23.3. No julgamento da habilitação e das propostas, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação e 
sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. (art. 64, 
§ 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)  

23.4. Caso haja necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligên-
cias, com vistas ao saneamento de que trata item anterior, a sessão pública será reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedên-
cia, sendo a ocorrência registrada em ata e disponibilizada na plataforma Licitanet, disponí-
vel no endereço eletrônico: https://www.licitanet.com.br/. 

https://www.licitanet.com.br/
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23.5. A proposta de preços classificada em primeiro lugar, ajustada ao último lance ofertado 
pela licitante e, se necessário, com os documentos complementares solicitados pelo(a) 
Pregoeiro(a), deverá ser anexada ao sistema eletrônico após a solicitação pela opção 
“Convocar Anexo”, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, contado de sua solicitação. 

23.6. O prazo definido no item anterior poderá ser prorrogado por igual período, quando: 

a) solicitado pela licitante, mediante justificativa aceita pelo(a) Pregoeiro(a); ou  

b) de ofício, a critério do(a) Pregoeiro(a), quando constatado que o prazo estabelecido não 
é suficiente para o envio dos documentos exigidos. 

23.7. A proposta de preços deverá ser elaborada com observância das seguintes exigên-
cias:  

a) não conter cotações alternativas, emendas ou entrelinhas;  

b) fazer menção ao número deste Edital, conter a razão social do licitante, seu CNPJ, da-
dos bancários e endereço completo;  

c) a falta do CNPJ e (ou) endereço completo poderá ser preenchido pelos dados constan-
tes no sistema eletrônico. 

d) conter cotação de preço unitário e total para o item ofertado, em moeda corrente nacio-
nal (Real), incluídos todos os tributos, taxas, fretes e demais encargos pertinentes, confor-
me Modelo de Proposta previsto no Anexo do Termo de Referência - Anexo I deste Edital;  

e) os custos relacionados ao fornecimento do objeto deverão ser detalhados para efeito de 
eventual reequilíbrio dos preços contratados;  

f) (os preços unitários/totais máximos/percentual de desconto mínimo) para (os 
itens/lotes) são os constantes do Termo de Referência - Anexo I deste Edital; 

g) conter a marca/modelo;  

h) conter informações bancárias como banco, agência e conta para o caso de pagamento 
em caso de contratação. 

i) será aceita a oferta de produtos com marcas diferentes da marca de referência, desde 
que apresentem qualidade igual ou superior, observado o art. 42 da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021. 

j) indicar o número do CNPJ da filial ou do estabelecimento da licitante que emitirá a nota 
fiscal referente ao fornecimento dos materiais, indicação essa indispensável para efeito de 
empenho da despesa, liquidação do objeto contratado e realização do pagamento. 

23.8. A apresentação da proposta implicará, necessariamente, a anuência a todas as exi-
gências contidas neste Edital e seus anexos, inclusive quanto ao prazo de entrega e condi-
ções de garantia, conforme Termo de Referência - Anexo I deste Edital, bem como quanto 
ao prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de 
sua entrega. (art. 90, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)  

23.9. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 12, II, da Lei Federal nº 
14.133, de 2021). 

23.10. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a 
mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
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23.11. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 

23.12. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos com-
plementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

24.1. Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta classifica-
da em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em rela-
ção ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

24.2. A licitante classificada em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preços 
adequada ao novo valor por ela ofertado, em até 02 (duas) horas, bem como as especifica-
ções estipuladas no Edital e seus anexos. 

24.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exe-
quibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita. 

24.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas 
de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

24.5. O(A) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital comple-
mentar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo mínimo de 2 (duas) 
horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

24.6. O prazo estabelecido no item anterior poderá ser prorrogado pelo(a) Pregoeiro(a) por 
solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente 
aceita pelo(a) Pregoeiro(a). 

24.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do obje-
to, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do produto ou da área 
especializada no objeto. 

24.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Pregoeiro(a) examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

24.9. O(A) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 
ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de 
melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.  

24.10. Também nas hipóteses em que o(a) Pregoeiro(a) não aceitar a proposta do licitante 
vencedor e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido 
preço melhor. A(s) negociação(ões) será(ão) realizada(s) por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes.  

24.11. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o(a) Pregoeiro(a) passar à subse-
quente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, pre-
visto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, seguindo-se a dis-
ciplina antes estabelecida, se for o caso. 

24.12. Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no “chat” 
a nova data e horário para a continuidade da mesma.  



 

 

 

 

 

Página 23 de 104 
Pregão Eletrônico nº 028/2026 – Processo nº 101/2026 

P.M. PVA DO LESTE 
C.P.L. 

 

Fls. nº ___________ 
 
Rub.____________ 

 

24.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) Pregoeiro(a) verificará a 
habilitação do licitante classificado em primeiro lugar, observado o disposto neste Edital. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DA HABILITAÇÃO DA LICITANTE CLASSIFICADA 
EM PRIMEIRO LUGAR 

25.1. Encerrada a fase de disputa de lances, será aberto o prazo mínimo de 02 (duas) ho-
ras para que a licitante classificada em primeiro lugar apresente os documentos de habilita-
ção, podendo esse prazo ser prorrogado por igual período, mediante requerimento devida-
mente justificado, a ser apreciado pela Agente de Contratação. 

25.2. Os documentos de habilitação exigidos neste Edital deverão ser encaminhados ex-
clusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo exigida sua apresentação apenas da 
licitante classificada em primeiro lugar, sem prejuízo da convocação das licitantes rema-
nescentes, em caso de inabilitação ou desclassificação, observada a ordem de classifica-
ção. 

25.3. O envio dos documentos de habilitação exigidos neste Edital ocorrerá em campo pró-
prio da plataforma Licitanet. 

25.4. Na hipótese de utilização de cadastro ou certificado cadastral admitido pela legislação 
aplicável, a licitante deverá apresentar o respectivo certificado, assegurado aos demais lici-
tantes o direito de acesso aos dados constantes do sistema correspondente. 

25.5. As Microempresas (ME), Microempreendedor Individuais (MEI) e as Empresas de 
Pequeno Porte (EPP) deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja 
alguma restrição quanto à regularidade fiscal, social e trabalhista, nos termos do art. 43, § 
1º, da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006. 

25.6. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumpri-
mento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguin-
tes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controla-
doria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

25.6.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das 
consultas das alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do 
TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br) 

25.7. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proi-
bição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual 
seja sócio majoritário. 

25.8. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Im-
peditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das em-
presas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas, seguindo os seguintes 
procedimentos: 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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a) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de forneci-
mento similares, dentre outros; 

b) O licitante será convocado para manifestação previamente à sua inabilitação; 

c) Constatada a existência de sanção, o(a) Pregoeiro(a) reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condição de participação; 

d) No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

25.10. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante se-
rá convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, 
sob pena de inabilitação. 

25.11. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 

25.12. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferen-
tes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

25.13. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aque-
les documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz. 

25.14. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacio-
nada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

a) Habilitação Jurídica; 

b) Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista; 

c) Outros Documentos. 

25.15. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitan-
tes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas. 

25.16. Na análise dos documentos de habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica. 

25.17. Para os documentos que têm prazo de validade e este não estiver expresso no do-
cumento, será considerada a validade de 90 (noventa) dias, a partir de sua emissão, se 
outro prazo não estiver fixado em lei. 

25.18. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a) 
Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a con-
tinuidade da mesma. 

25.19. Atendidas todas as disposições deste Edital, a licitante classificada em primeiro lu-
gar será declarada vencedora da licitação.  
 



 

 

 

 

 

Página 25 de 104 
Pregão Eletrônico nº 028/2026 – Processo nº 101/2026 

P.M. PVA DO LESTE 
C.P.L. 

 

Fls. nº ___________ 
 
Rub.____________ 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – DA HABILITAÇÃO 

26.1. O licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentar os seguintes documentos 
de habilitação, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, contados da notificação via sistema. 

26.2. A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e 
assumir obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação 
de existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da ati-
vidade a ser contratada (art. 66 da Lei Federal nº 14.133, de 2021), nos seguintes termos: 

HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) No caso de microempreendedor individual – MEI, Certificado da Condição de Microem-
preendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação de sua 
autenticidade em sítio eletrônico oficial; 

c) No caso de sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI, para fins de 
compatibilização com documentos pretéritos, ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 
documento comprobatório de seus administradores; 

d) No caso de filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária, inscrição do 
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência no registro competente do local onde opera, 
com averbação no registro em que tem sede a matriz; 

e) No caso de sociedade simples, inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pesso-
as Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação de seus adminis-
tradores; 

f) No caso de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País, ato de autori-
zação de funcionamento no Brasil, expedido pelo órgão competente, quando exigível; 

g) No caso de sociedade cooperativa, ata de fundação e estatuto social, com a ata da as-
sembleia que o aprovou, devidamente arquivados na Junta Comercial ou inscritos no Re-
gistro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 
107 da Lei nº 5.764/1971; 

h) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da con-
solidação respectiva. 

26.3. Para fins de comprovação da condição de Microempreendedor Individual – MEI, 
Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, quando necessária à frui-
ção do tratamento diferenciado e favorecido previsto na legislação de regência, a lici-
tante deverá apresentar qualquer um dos seguintes documentos: 

a) declaração firmada por seu representante legal, sob as penas da lei, de que cumpre os 
requisitos legais para enquadramento como MEI, ME ou EPP, nos termos do art. 3º da Lei 
Complementar nº 123/2006, que não se enquadra nas hipóteses impeditivas do § 4º do re-
ferido artigo e que está apta a usufruir do tratamento favorecido previsto na legislação apli-
cável; 

b) certidão simplificada expedida pela Junta Comercial da respectiva sede, da qual conste 
o enquadramento da empresa como ME ou EPP, emitida preferencialmente há, no máximo, 
90 (noventa) dias anteriores à data da sessão pública, admitida a verificação da condição 
por meio de consulta a cadastro ou base oficial; 
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c) no caso de Microempreendedor Individual – MEI, Certificado da Condição de Microem-
preendedor Individual – CCMEI, admitida a verificação de sua autenticidade e atualidade 
por meio de consulta a sítio eletrônico oficial. 

26.3.1. A fruição dos benefícios previstos para ME, EPP e MEI fica condicionada, ainda, 
quando aplicável, à declaração de observância do limite previsto no § 2º do art. 4º da Lei nº 
14.133/2021. 

26.3.2. A Administração poderá promover diligência e realizar consultas a cadastros e ba-
ses de dados oficiais para verificar a veracidade das informações prestadas, o enquadra-
mento declarado e a manutenção das condições necessárias à fruição dos benefícios le-
gais. 

26.3.3. A ausência de documento meramente declaratório ou de comprovação formal do 
enquadramento, quando demonstrada por outro meio a condição preexistente da licitante, 
poderá ser objeto de saneamento por diligência, nos termos da legislação aplicável, desde 
que não implique alteração substancial da proposta, modificação das condições de partici-
pação ou concessão indevida de benefício não existente na data da sessão pública. 

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

26.4. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos 
seguintes requisitos: 

a) inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica — CNPJ; 

b) inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contra-
tual; 

c) regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede 
do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

d) regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento 
dos encargos sociais instituídos por lei; 

e) regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

f) cumprimento do disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal. 

26.5. Serão aceitas certidões negativas e certidões positivas com efeito de negativas. 

26.6. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microem-
preendedor individual, microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada 
a existência de restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista, a licitante será convoca-
da para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 
prorrogado por igual período, a critério da Administração, quando requerido tempestiva-
mente pela licitante, mediante apresentação de justificativa. 

26.7. A não regularização da documentação no prazo previsto no item anterior acarretará a 
inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação das licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outro microempreendedor individual, microempresa ou empresa de 
pequeno porte com restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mes-
mo prazo para regularização. 
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26.8. Caso a licitante seja isenta de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou mu-
nicipal, ou não esteja sujeita à emissão de determinada certidão em razão da natureza de 
sua atividade ou de seu domicílio, deverá comprovar tal condição mediante declaração do 
órgão competente ou outro documento idôneo equivalente, na forma da lei. 

DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

26.9. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira consistirá na apresenta-
ção dos seguintes documentos: 

a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da licitante, nos termos do art. 69, inciso II, da Lei Federal nº 
14.133/2021; 

i. A certidão deverá estar dentro do prazo de validade expresso no próprio documento. Não 
constando prazo de validade, será aceita aquela emitida há, no máximo, 90 (noventa) dias 
da data da sessão pública; 

ii. No caso de licitante em recuperação judicial ou extrajudicial, será admitida certidão posi-
tiva, desde que acompanhada de decisão judicial ou documento equivalente que comprove 
o deferimento do processamento da recuperação judicial, a homologação do plano de re-
cuperação ou a demonstração de que a licitante possui autorização/condição para partici-
par do certame e executar o objeto contratual, sem prejuízo da comprovação dos demais 
requisitos de habilitação; 

iii. Havendo dúvida fundada quanto ao alcance, à autenticidade ou à suficiência da certidão 
apresentada, a Administração poderá promover diligência para verificar se o documento é 
apto a comprovar a situação econômico-financeira da licitante, observada a forma de emis-
são adotada pelo respectivo órgão judiciário. 

DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

26.10. O licitante provisoriamente vencedor deverá apresentar a seguinte documentação 
relativa à qualificação técnica: 

a) um ou mais atestados de capacidade técnica, expedidos por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, que comprovem a aptidão da licitante para o desempenho 
de atividade pertinente e compatível com o objeto da presente licitação, em caracte-
rísticas compatíveis com a contratação. 

a.1) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados de forma conjunta, 
desde que, em seu conjunto, demonstrem a aptidão da licitante para a execução do objeto 
licitado. 

a.2) Não será exigida comprovação de quantitativo mínimo específico, classe exata de re-
sistência ou identidade absoluta com os itens licitados, bastando que os documentos apre-
sentados demonstrem experiência anterior compatível com a natureza do objeto, observa-
dos os princípios da razoabilidade, proporcionalidade e competitividade. 

a.3) A Administração poderá realizar diligência para aferir a veracidade e a consistência 
das informações constantes dos atestados apresentados, podendo, para esse fim, solicitar 
documentos complementares preexistentes, tais como contratos, notas fiscais, ordens de 
fornecimento, ordens de serviço, romaneios de entrega ou outros documentos idôneos re-
lacionados à execução anteriormente realizada. 

a.4) Quando o atestado for emitido por pessoa jurídica de direito privado, deverá constar, 
preferencialmente, em papel timbrado do emitente e conter, sempre que possível, a razão 
social, o número de inscrição no CNPJ, o endereço, o telefone, o e-mail, a data de emis-
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são, a identificação do responsável por sua emissão e a respectiva assinatura, física ou 
eletrônica. 

a.5) Serão aceitos atestados assinados fisicamente ou por meio eletrônico, inclusive com 
assinatura digital ou eletrônica passível de verificação, desde que seja possível identificar o 
emitente e o responsável pela emissão, sem prejuízo da realização de diligência pela Ad-
ministração para confirmação da autenticidade, veracidade e consistência das informações 
apresentadas. 

a.6) Não será exigido reconhecimento de firma, autenticação cartorial ou assinatura digital 
com certificado específico, salvo quando houver dúvida fundada quanto à autenticidade do 
documento, hipótese em que a Administração poderá promover diligência ou solicitar do-
cumentos complementares preexistentes para confirmação das informações. 

26.11. Os documentos de habilitação exigidos neste Edital serão apresentados apenas pelo 
licitante provisoriamente vencedor, após convocação da Pregoeira, por meio de funcionali-
dade própria do sistema eletrônico, no prazo assinalado no ato convocatório, ressalvada a 
hipótese de inversão de fases, se expressamente prevista neste Edital. 

26.12. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aque-
les legalmente permitidos ou aqueles que, por sua própria natureza, sejam emitidos em 
nome da matriz e aproveitáveis à filial, ou vice-versa, conforme o caso. 

26.13. Se o licitante for a matriz, os documentos deverão estar em nome da matriz; se o 
licitante for filial, os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz ou forem 
válidos para todos os estabelecimentos da empresa. 

26.14. Havendo necessidade de análise minuciosa dos documentos exigidos, a Pregoeira 
poderá suspender a sessão, informando no chat do sistema eletrônico a nova data e horá-
rio para continuidade dos trabalhos. 

26.15. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresen-
tar os documentos exigidos, seja por apresentá-los em desacordo com o estabelecido nes-
te Edital, ressalvada a possibilidade de saneamento de falhas ou realização de diligências, 
nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

26.16. Os documentos apresentados deverão estar perfeitamente legíveis, sem rasuras 
que comprometam sua análise, podendo a Administração promover diligência para esclare-
cer dúvidas, confirmar autenticidade ou complementar informações constantes de docu-
mentos já apresentados, na forma da legislação aplicável. 

26.17. Não serão aceitos meros protocolos de entrega ou solicitações de documentos em 
substituição aos documentos requeridos neste Edital e seus anexos, salvo quando expres-
samente admitido pela legislação ou quando a situação puder ser comprovada por consulta 
oficial realizada pela Administração. 

26.18. O ramo de atividade da licitante deverá ser pertinente e compatível com o objeto 
desta licitação, conforme demonstrado por seus atos constitutivos e demais registros ca-
dastrais aplicáveis. 

OUTROS DOCUMENTOS 

26.19. Sob pena de inabilitação, o licitante deverá apresentar declaração, conforme modelo 
constante no Anexo II, de que: 

a) está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como 
de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convoca-
tório; 
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b) inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores; 

c) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não em-
prega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

d) não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante, nem com agente público que de-
sempenhe função na licitação, na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau, nos termos da legislação aplicável; 

e) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabili-
tado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, quando apli-
cável. 

26.20. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 
às sanções previstas neste Edital e na legislação aplicável, sem prejuízo da apuração de 
responsabilidade administrativa, civil e penal cabível. 

DA DILIGÊNCIA 

26.21. É facultado à Pregoeira, à Equipe de Apoio ou à autoridade competente, em qual-
quer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer, complementar ou con-
firmar informações relativas à proposta ou aos documentos apresentados, observados os 
limites previstos na legislação aplicável. 

26.22. Após a entrega dos documentos de habilitação, não será permitida a substituição ou 
a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para complementação 
de informações acerca dos documentos já apresentados, desde que necessária para apu-
rar fatos existentes à época da abertura do certame, ou para atualização de documentos 
cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

26.23. Na análise dos documentos de habilitação e da proposta, poderão ser saneados er-
ros ou falhas que não alterem a substância dos documentos, da proposta ou sua validade 
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos interessados. 

26.24. A diligência poderá ser realizada por meio de solicitação de esclarecimentos, apre-
sentação de documentos complementares preexistentes, consultas a sítios eletrônicos ofi-
ciais, verificação junto a órgãos ou entidades emissoras, ou por outros meios idôneos admi-
tidos pela Administração. 

26.25. A diligência não poderá ser utilizada para permitir a apresentação posterior de do-
cumento ou condição que deveria existir na data da abertura da sessão pública, nem para 
modificar substancialmente a proposta, alterar o objeto ofertado ou suprir requisito de habi-
litação inexistente à época própria. 

26.26. A licitante deverá atender à diligência no prazo fixado pela Administração, sob pena 
de desclassificação da proposta ou inabilitação, conforme o caso, sem prejuízo das san-
ções cabíveis quando constatada falsidade, omissão relevante ou tentativa de induzir a 
Administração em erro. 

26.27. Poderão ser relevados erros puramente formais, assim entendidos aqueles que não 
comprometam a lisura do certame, a identificação da licitante, a compreensão da proposta, 
a validade jurídica dos documentos ou a comprovação das condições exigidas no Edital. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCE-
DORA 

27.1. A proposta final do licitante habilitado e declarado vencedor deverá ser encaminhada 
no prazo mínimo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do(a) Pregoeiro(a) no sistema 
eletrônico e deverá: 

a) ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubrica-
das pelo licitante ou seu representante legal; 

b) conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 
de pagamento; 

c) conter os dados pessoais do responsável pela assinatura da ata de registro de preços, 
devendo ser enviado cópia dos documentos pessoais e documento que comprove a repre-
sentatividade. 

27.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção administrativa à futura 
contratada, se for o caso. 

27.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 
tipo, fabricante e procedência, vinculam a futura contratada. 

27.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 12, II, da Lei Federal nº 
14.133, de 2021). 

27.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a 
mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

27.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo con-
siderada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 

27.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos com-
plementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO DO OBJETO 

28.1. A fiscalização do objeto será realizado conforme as condições estabelecidas, critérios 
técnicos e as condições descritas no Item 6 (Modelo de Gestão da Ata de Registro de Pre-
ços) do Termo de Referência, que integra este instrumento para todos os fins de direito. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA – DOS RECURSO(S) ADMINISTRATIVO(S) 

29.1. A fase recursal é única. A manifestação da intenção de recorrer deverá ser rea-
lizada pelo licitante exclusivamente em campo próprio do sistema, sendo ineficaz 
qualquer manifestação via chat de mensagens. O registro deve ocorrer de forma imedia-
ta após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, du-
rante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 10 (dez) minutos. Caberá ao lici-
tante registrar a síntese de suas razões, indicando objetivamente as decisões contestadas 
e seus motivos, sob pena de preclusão e consequente autorização para adjudicação do 
objeto à vencedora. 

29.2. O acolhimento da intenção de recurso suspenderá a tramitação do processo licitatório 
exclusivamente em relação aos itens recorridos. Para estes itens, o prazo de validade da 
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proposta ficará suspenso, retomando sua contagem apenas após a decisão final da autori-
dade competente. Os demais itens não recorridos seguirão para encerramento da sessão e 
adjudicação pelo(a) Pregoeiro(a). 

29.3. O RECURSO ADMINISTRATIVO é o instrumento apto a contestar atos decisórios ou 
procedimentais adotados pelo(a) Pregoeiro(a) no decorrer do certame, vedada a sua utili-
zação para impugnação das regras estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

29.4. Registrada a intenção de recorrer, caberá ao(à) Pregoeiro(a) realizar o JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE, mediante aceitação ou rejeição motivada no sistema, verificando o 
cumprimento dos pressupostos recursais. 

29.5. Será rejeitada liminarmente a intenção de recurso de caráter meramente protelatório, 
assim considerada aquela que: 

a) seja registrada por quem não possua legítimo interesse; 

b) seja apresentada de forma intempestiva; 

c) não impugne ato decisório ou procedimental específico praticado pelo(a) Pregoeiro(a) no 
certame; e/ou 

d) fundamente-se em mera insatisfação do licitante, desacompanhada de indicação de fato 
prejudicial ou de desconformidade com este Edital e/ou com a legislação vigente. 

29.6. A apresentação das razões pela recorrente e de eventuais contrarrazões pelas de-
mais licitantes será realizada exclusivamente no âmbito do sistema eletrônico, em campo 
próprio, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavra-
tura da ata e da data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso, 
respectivamente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa dos seus interesses. 

29.7. Não é imprescindível haver total correspondência entre os fatos e fundamentos indi-
cados na intenção de recurso e as razões escritas do respectivo recurso. 

29.8. Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou contrarrazões 
de recurso administrativo, o licitante interessado poderá solicitar vistas dos autos ou consul-
tar as informações do certame disponíveis na própria plataforma Licitanet. 

29.9. Os autos do procedimento permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
Para tanto, as empresas interessadas deverão entrar em contato com o(a) Pregoeiro(a) por 
intermédio do e-mail pregao@pva.mt.gov.br ou, nos dias úteis, pelos telefones (66) 3500-
4500. 

29.10. A não apresentação das razões referente à intenção de recurso registrada no siste-
ma, no prazo legal, importa preclusão do direito de recurso, possibilitando a adjudicação do 
objeto e homologação do certame. A critério do(a) Pregoeiro(a) ou da Autoridade Superior, 
e considerando eventuais indícios de ilegalidades ou irregularidades no julgamento do cer-
tame apontados na própria intenção de recurso, poderá haver a análise de mérito do recur-
so independente da apresentação das respectivas razões (ou de sua apresentação fora do 
prazo legal), como mero exercício do direito constitucional de petição (art. 5º, XXXIV, "a", 
CRFB/1988). 

29.11. Não cabe RECURSO ADESIVO por ocasião do exercício do direito de contrarrazoar. 

29.12. Os recursos serão apreciados em fase única, conforme disposto no art. 165, § 2º, da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

mailto:licita7@pva.mt.gov.br
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29.13. Na análise e julgamento do recurso administrativo, poderá o(a) Pregoeiro (a) baixar 
em diligência os autos para fins de pronunciamento da unidade técnica competente, bem 
como para Assessoria Jurídica e/ou Assessoria Contábil. 

29.14. Decorridos os prazos de apresentação de razões e contrarrazões, o(a) Pregoeiro(a) 
deverá analisar fundamentadamente os fatos e fundamentos arguidos pelo(s) recorrente(s), 
podendo, em sede de JUÍZO DE RETRATAÇÃO: 

a) reconsiderar, total ou parcialmente, a decisão recorrida, reformando-a; ou 

b) manter inalterada a decisão recorrida. 

29.15. Qualquer que seja a decisão do(a) Pregoeiro(a), o processo será submetido, depois 
de devidamente instruído pelo(a) Pregoeiro(a), à apreciação da Autoridade Superior (art. 
165, § 2º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021), que poderá:  

a) decidir de pronto o mérito do recurso, segundo os documentos e informações contidas 
nos autos, como também os fundamentos da decisão do(a) Pregoeiro(a); OU 

b) determinar prévia emissão de parecer da área técnica e/ou jurídico para subsidiar sua 
decisão. 

29.16. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não pos-
sam ser aproveitados. (art. 165, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

29.17. Após decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, o pro-
cesso licitatório será enviado à autoridade competente da Prefeitura Municipal de Primave-
ra do Leste / MT para adjudicar o objeto e homologar o procedimento licitatório, observado 
o disposto no art. 71 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

29.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à reali-
zação da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, si-
tuação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam; 

b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante de-
clarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não com-
provar a regularização fiscal, social e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º, da Lei Com-
plementar Federal nº 123, de 2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

29.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a ses-
são reaberta. 

29.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo 
com a fase do procedimento licitatório, de acordo com o endereço eletrônico registrado na 
proposta. 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA – DA ADJUDICAÇÃO 

30.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do(a) 
Pregoeiro(a) e, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, 
após a regular decisão do(s) recurso(s) apresentado(s). 
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CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA – DA ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

31.1. Nos termos do art. 71 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, encerradas as fases de jul-
gamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será 
encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre 
que presente ilegalidade insanável; 

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

31.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios 
insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ense-
jo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. (art. 71, § 1º, da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021) 

31.3. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante 
de fato superveniente devidamente comprovado. (art. 71, § 2º, da Lei Federal nº 14.133, de 
2021) 

31.4. Nos casos de anulação e revogação, será assegurada a prévia manifestação dos in-
teressados. (art. 71, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA – DA CONTRATAÇÃO  

32.1. Nos termos do art. 95, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o Instrumento de Contrato 
será substituído por Nota de Empenho. 

32.2. A nota de empenho conterá todas as informações necessárias ao cumprimento das 
obrigações, bem como eventuais sanções aplicáveis nos casos de inadimplemento contra-
tual, e servirá como instrumento de contrato, conforme disposto no art. 95, § 1º, da Lei Fe-
deral nº 14.133, de 2021. 

32.3. Como condição para emissão da nota de empenho, a licitante adjudicatária deverá 
apresentar, no prazo de 2 (dois) dias úteis contados a partir da convocação, 
o seguinte documento, se for o caso, de declaração de que está regularmente inscrita no 
Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas ME e 
EPP - Simples Nacional - para efeito do disposto no inciso XI, art. 4º da IN RFB nº 1234, de 
2012, em 2 (duas) vias, assinada pelo seu representante legal, conforme modelo constante 
do Anexo IV da referida IN.  

32.4. A Prefeitura Municipal de Primavera do Leste - MT enviará, por meio do correio ele-
trônico indicado na proposta, cópia da nota de empenho à contratada.  

32.5. No momento do recebimento da nota de empenho, por meio de correio eletrônico, a 
contratada deverá indicar preposto, informando os contatos de telefone, e-mail ou outro 
meio hábil para comunicação com a Prefeitura Municipal de Primavera do Leste - MT, con-
forme o Termo de Referência - Anexo I deste Edital, mantendo tais dados atualizados du-
rante toda a fase de execução da contratação.  

32.6. A nota de empenho será considerada recebida após a confirmação de entrega auto-
mática, independentemente de confirmação de recebimento por parte da contrata-
da, ficando sob sua responsabilidade a verificação da conta de e-mail.   

32.7. Na hipótese de a licitante vencedora não aceitar a nota de empenho, a Administração 
poderá convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação para a celebração 
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da contratação, nas mesmas condições propostas pela licitante vencedora, sem prejuízo da 
aplicação das sanções neste Edital, na Lei Federal nº 14.133, de 2021 e em outras legisla-
ções aplicáveis. (art. 90, § 2º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)  

32.8. Caso nenhuma licitante aceite a contratação nos termos do item anterior, a Adminis-
tração, observados o valor estimado e sua eventual atualização, se for o caso, poderá: (art. 
90, § 4º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)  

a) convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para negociação, com 
vista à obtenção de melhor preço, mesmo que acima do ofertado pela adjudicatária;  

b) adjudicar e celebrar a contratação nas condições ofertadas pelas licitantes remanescen-
tes, na ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.  

32.9. A recusa injustificada da adjudicatária em aceitar a nota de empenho no prazo esta-
belecido caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às 
penalidades previstas neste Edital e em lei. (art. 90, §§ 5º e 6º, da Lei Federal nº 14.133, de 
2021)  

32.10. Decorrido o prazo de validade da proposta sem convocação para a contratação, fica-
rão as licitantes liberadas do compromisso assumido. (art. 90, § 3º, da Lei Federal nº 
14.133, de 2021)  

32.11. Será facultada à Administração a convocação das demais licitantes classificadas 
para a contratação de remanescente de fornecimento em consequência de rescisão contra-
tual, observados os mesmos critérios definidos neste Edital. (art. 90, § 7º, da Lei Federal nº 
14.133, de 2021).  
 
CLÁUSULAS TRIGÉSIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 
CONTRATADA 

33.1. As obrigações da Contratada e da Contratante são aquelas estabelecidas no Termo 
de Referência, especialmente nos itens correspondentes ao modelo de gestão da 
ata/contrato, sem prejuízo das demais obrigações previstas neste Edital, na Ata de Registro 
de Preços, no instrumento contratual ou equivalente e na legislação aplicável. 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA 

34.1. Os prazos e condições de entrega são aquelas estabelecidas no Termo de Referên-
cia, especialmente nos itens correspondentes ao modelo de gestão da ata/contrato, sem 
prejuízo das demais obrigações previstas neste Edital, na Ata de Registro de Preços, no 
instrumento contratual ou equivalente e na legislação aplicável. 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA – DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO  

35.1. O pagamento será realizado conforme as condições estabelecidas, critérios técnicos 
e as condições descritas no Item 8 (Critérios de Mediação e de Pagamento) do Termo de 
Referência, que integra este instrumento para todos os fins de direito. 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA – DO REAJUSTE  

36.1. Os preços registrados poderão ser REAJUSTADOS, para mais ou para menos, com 
base na variação anual do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC - do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou outro índice que venha a sucedê-lo, desde 
que decorridos 12 (doze) meses, contados da assinatura da ARP, de acordo com a seguin-
te fórmula:  
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PR = PI x IR 

Onde: 

PR = Preço reajustado  

PIARP = Preço inicial da Ata de Registro de Preços 

IR = Índice de reajuste 

36.2. Para efeito do disposto no item anterior, será apreciada a possibilidade da aplicação 
do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC - do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, com data-base vinculada à data de assinatura da ARP.  

36.3. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, inclusive decorrente 
reajuste, deverá ser formulado durante a vigência da presente ARP e antes de eventual 
prorrogação.  

36.4. Na hipótese de reajuste, a contratada será consultada sobre a possibilidade de re-
núncia ao reajuste previsto antes da formalização da prorrogação. Na impossibilidade de 
renúncia ao reajuste, a contratada deverá encaminhar, juntamente com o pedido de reajus-
te, os respectivos cálculos do valor que entender devido antes da assinatura do termo aditi-
vo de prorrogação contratual, sob pena de preclusão do direito. Os cálculos apresentados 
serão submetidos à apreciação da unidade técnica do contratante para deliberação acerca 
da sua pertinência.  

36.5. Na impossibilidade de encaminhar os cálculos antes da assinatura do termo aditivo de 
prorrogação, a contratada, mediante justificativa a ser apreciada pelo contratante, poderá 
solicitar a inclusão de cláusula resguardando o direito de pleitear reequilíbrio até o término 
da vigência da subsequente prorrogação.  

36.6. A Administração também deverá manifestar o interesse no reajuste antes da assinatu-
ra do termo aditivo de prorrogação contratual quando este for do seu interesse, a exemplo 
de ocorrência de índice negativo.  

362.7. A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer REVISÃO em decorrência de 
comprovado desequilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, para restabelecer o 
equilíbrio econômico-financeiro inicial, em caso de força maior, caso fortuito, por ocorrência 
de fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequên-
cias incalculáveis, que inviabilizem a execução da contratação tal como pactuado, cabendo 
ao ÓRGÃO GERENCIADOR providenciar a pactuação/negociação de novo valor compatí-
vel com o de mercado, para cada ITEM/GRUPO do objeto registrado. 

36.8. Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decor-
rência da álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de pre-
ços em casos de variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art. 
124 da Lei 14.133/2021. 

36.9. Não havendo acordo em relação a pactuação/negociação do preço registrado, será o 
respectivo registro CANCELADO/REVOGADO, por cada ITEM/GRUPO do objeto registra-
do, sem aplicação de qualquer sanção ao particular, mantendo-se hígidas e vigentes as 
contratações já formalizadas ou solicitadas, bem como os demais itens/grupos não afeta-
dos pelo desequilíbrio de preços de mercado. 

36.10. Em caso do CANCELAMENTO, e havendo CADASTRO RESERVA para o respecti-
vo ITEM/GRUPO, deverão ser realizados os procedimentos previstos no item 3 desta ARP. 

36.11. Toda alteração da presente ARP será publicada e divulgada, nos termos fixados no 
item 11 desta ARP. 



 

 

 

 

 

Página 36 de 104 
Pregão Eletrônico nº 028/2026 – Processo nº 101/2026 

P.M. PVA DO LESTE 
C.P.L. 

 

Fls. nº ___________ 
 
Rub.____________ 

 

 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

37.1. Dá causa a responsabilização administrativa, nos termos da Lei Federal n. 14.133, de 
1º de abril de 2021, a prática pelo licitante/adjudicatário/detentor das seguintes infrações:  

a) dar causa à inexecução parcial do contrato ou instrumento equivalente;  

b) dar causa à inexecução parcial do contrato ou instrumento equivalente que cause grave 
dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) dar causa à inexecução total do contrato ou instrumento equivalente;  

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justifi-
cado;  

f) não celebrar a Ata, contrato ou instrumento equivalente ou não entregar a documentação 
exigida para a celebração, quando convocado dentro do prazo de validade de sua propos-
ta;  

g) ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justifi-
cado;  

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar decla-
ração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato ou instrumento 
equivalente;  

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal n. 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

37.1. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguin-
tes sanções: 

37.1.1. ADVERTÊNCIA: quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei 
Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021).  

37.1.2. MULTA: na ocorrência de atraso injustificado para assinatura do Contrato/Ata, para 
o início da execução dos serviços ou entrega dos materiais, inexecução parcial ou total do 
Contrato/Ata.  

37.1.2.1. As multas a serem aplicadas observarão os seguintes parâmetros:  

a) 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato por dia de mora na assinatura deste 
ou atraso no início da execução dos serviços ou entrega dos materiais, até o máximo de 
3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento), o que configurará a inexecução total do con-
trato, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  

b) até o máximo de 20% (vinte por cento) do valor do contrato no caso de inexecução par-
cial do contrato;  

c) 30% (trinta por cento) do valor do contrato no caso de inexecução total do contrato. 

37.1.2.2. Será configurada a inexecução total do objeto, em caso de:  

a) atraso injustificado do início do serviço ou da entrega, na totalidade requerida, por mais 
de 7 (sete) dias corridos após o recebimento pela Contratada da ordem de serviços;  
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b) todos os serviços ou entregadas executadas serem rejeitados pelo Município por não 
atenderem às especificações deste Edital e do termo de referência, durante 30 (trinta) dias 
consecutivos de prestação dos serviços ou entrega de bens.  

37.1.2.2. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à propo-
nente Contratada:  

a) se o valor a ser pago à proponente Contratada não for suficiente para cobrir o valor da 
multa, fica está obrigada a recolher a importância devida no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado da comunicação oficial.  

b) esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela proponente Con-
tratada ao Município, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.  

37.1.3. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR: quando praticadas as condutas des-
critas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 37.1, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021). 

37.1.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR: quando prati-
cadas as condutas descritas nas alíneas “a”, “i”, “j” e “k” do subitem 37.1, bem como nas 
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5º, 
da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021). Esta sanção será precedida de análise 
jurídica e aplicação é de competência exclusiva de secretário municipal, no âmbito do Po-
der Executivo.  

37.2. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Município (art. 156, § 9º, da Lei Fede-
ral n. 14.133, de 1º de abril de 2021).  

37.3. Todas as sanções previstas neste Edital poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §7º, da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021).  

37.3.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contados da intimação (art. 157, da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril 
de 2021).  

37.3.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do paga-
mento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 
8º, da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021).  

37.3.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente.  

37.4. A aplicação das penalidades de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR e de 
DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR, requererá a instau-
ração de processo de responsabilização conforme previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021.  

37.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei Federal n. 
14.133, de 1º de abril de 2021):  

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para o Contratante;  
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.  

37.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal n. 14.133, de 1º de 
abril de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei Federal n. 12.846, de 1º de agosto de 
2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito pro-
cedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).  

37.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utili-
zada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contrata-
do, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021).  

37.8. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Sus-
pensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 
do Poder Executivo Federal (art. 161, da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021). 

37.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal n. 
14.133, de 1º de abril de 2021.  

37.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de mul-
ta administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensa-
dos, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste 
mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o 
mesmo órgão ora contratante. 

 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA – DA PROTEÇÃO DOS DADOS  

38.1. Ao participar da presente licitação, as licitantes ficam cientes de que a Prefeitura Mu-
nicipal de Primavera do Leste - MT, com base no previsto no art. 7º, II e III, c/c o art. 23 Lei 
Federal nº 13.709, de 2018, irá realizar o tratamento de dados pessoais necessários aos 
procedimentos preliminares e às contratações públicas, inclusive de alguns de seus sócios, 
bem como compartilhá-los com órgãos de controle, observados os princípios previstos no 
art. 6º da Lei Federal nº 13.709, de 2018, em especial os princípios da finalidade, da ade-
quação, da necessidade, da segurança e da prevenção. Estão cientes ainda de que é per-
mitido manter e utilizar tais dados pessoais mesmo após a extinção do contrato, para fins 
de fiscalização e controle dos contratos administrativos, nos termos do art. 16, inciso I da 
mesma lei.  

38.2. As partes obrigam-se a cumprir o disposto na Lei Federal nº 13.709, de 2018 em rela-
ção aos dados pessoais a que vierem ter acesso em decorrência da execução contratual, 
comprometendo-se a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações, em espe-
cial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis, repassadas em decorrência da exe-
cução contratual, sendo vedada a transferência, a transmissão, a comunicação ou qualquer 
outra forma de repasse das informações a terceiros, salvo as decorrentes de obrigações 
legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual.  
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38.3. É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em de-
corrência da execução contratual, para finalidade distinta da contida no objeto da contrata-
ção, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal, bem como suspensão 
do repasse de dados pessoais. 

38.4. As partes ficam obrigadas a comunicar UMA A OUTRA, em até 24 (vinte e quatro) 
horas, a contar da ciência do ocorrido, qualquer incidente de segurança aos dados pesso-
ais repassados em decorrência desta contratação e a adotar as providências dispostas no 
art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.  

38.5. A contratada obriga-se a proceder, ao término do prazo de vigência, à eliminação dos 
dados pessoais a que venha ter acesso em decorrência da execução contratual, ressalva-
dos os casos em que a manutenção dos dados por período superior decorra de obrigação 
legal.  

38.6. Para a execução do objeto, em observância ao disposto na Lei Federal nº 13.709/18 
(LGPD), na Lei Complementar Federal nº 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e 
na Lei Federal nº 12.527, de 2011 (Lei de Acesso à Informação) e ao princípio da transpa-
rência, a contratada e seus representantes ficam cientes do acesso pelo contratante de 
seus dados pessoais, tais como número do CPF, RG, estado civil, endereço comercial, en-
dereço residencial e endereço eletrônico, cuja divulgação ficará adstrita, em respeito ao 
princípio da necessidade, ao endereço comercial informado, ressalvadas as hipóteses de 
divulgação em cumprimento a exigência legal.  
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA – DAS ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO   

39.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 1.533.681,01 (um milhão, quinhentos 
e trinta e três mil, seiscentos e oitenta e um reais com um centavo), conforme custos 
unitários apostos no Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA – DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS 

40.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de Primavera do Leste, 
conforme Termo de Referência. 

40.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária Anual (LOA) dos respectivos exercícios e liberação dos 
créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

41.1. Em caso de divergência entre as especificações descritas na plataforma Licitanet e as 
especificações constantes deste Edital e seus anexos, prevalecerão as disposições cons-
tantes deste Edital e seus anexos. 

41.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública obser-
varão o horário de Brasília/DF, salvo disposição expressa em sentido diverso. 

41.3. O licitante será responsável por todas as transações efetuadas em seu nome no sis-
tema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, lances, manifesta-
ções e demais atos praticados. 

41.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a ses-
são pública do pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema, pelo(a) 
Pregoeiro(a), ou em razão de sua desconexão. 
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41.5. No julgamento das propostas e da habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade ju-
rídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos interessados, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

41.6. É facultado ao(à) Pregoeiro(a), à Equipe de Apoio e à autoridade competente promo-
ver diligências, em qualquer fase da licitação, destinadas a esclarecer, complementar ou 
confirmar informações relativas à proposta ou aos documentos apresentados, observados 
os limites legais, vedada a criação de condição nova ou a alteração substancial da propos-
ta. 

41.6.1. A diligência poderá admitir a juntada de documentos ou informações complementa-
res destinados a comprovar situação preexistente à abertura da sessão pública, esclarecer 
documento já apresentado, confirmar sua autenticidade ou atualizar documento cuja vali-
dade tenha expirado após a data de recebimento das propostas, desde que não implique 
modificação substancial da proposta ou violação aos princípios da isonomia e do julgamen-
to objetivo. 

41.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

41.8. Os interessados e licitantes obrigam-se ao acompanhamento das informações dispo-
nibilizadas no sistema eletrônico, no Portal da Transparência, no PNCP, quando cabível, e 
nos demais meios oficiais de divulgação previstos neste Edital, não podendo alegar desco-
nhecimento. 

41.9. As normas disciplinadoras da licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 
a isonomia, a finalidade, a legalidade, o julgamento objetivo e a segurança da contratação. 

41.10. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas pro-
postas, e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por tais custos, inde-
pendentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

41.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento, observando-se que os prazos somente se 
iniciam e vencem em dias de expediente na Administração, salvo disposição específica em 
sentido diverso. 

41.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamen-
to do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, sem prejuízo à isonomia, à 
competitividade, ao julgamento objetivo, à segurança da contratação e ao interesse público. 

41.13. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou apresentação de 
documentação e/ou proposta relativa ao presente pregão eletrônico. 

41.14. A Prefeitura Municipal de Primavera do Leste/MT não se responsabilizará por even-
tuais danos causados à licitante em razão do uso indevido de senha, credenciais de acesso 
ou assinatura eletrônica durante as transações efetuadas no sistema eletrônico, ainda que 
por terceiros. 

41.15. Caso qualquer documento apresentado pela licitante tenha sido emitido em língua 
estrangeira, deverá estar acompanhado da respectiva tradução para a língua portuguesa, 
realizada por tradutor juramentado, quando exigível, bem como devidamente legalizado 
pela via consular ou apostilado, conforme a legislação aplicável. 

41.16. A exigência de tradução, legalização consular, apostilamento ou registro poderá ser 
dispensada quando houver norma legal, acordo internacional, regulamento específico ou 
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previsão editalícia que admita forma diversa de comprovação, cabendo à licitante demons-
trar a validade do documento apresentado. 

41.17. O horário de atendimento presencial do protocolo administrativo da Prefeitura Muni-
cipal de Primavera do Leste/MT é das 7h às 13h, de segunda a sexta-feira, observado o 
horário oficial de Mato Grosso, ressalvados feriados, pontos facultativos, recessos adminis-
trativos ou alterações formalmente divulgadas pela Administração. 

41.18. Todos os atos de condução do certame, inclusive análise de propostas, julgamento 
de habilitação, realização de diligências, manifestações do(a) Pregoeiro(a), decisões, con-
vocações, suspensões, reaberturas de sessão e demais atos dependentes de atuação ad-
ministrativa, serão praticados dentro do horário de expediente da Prefeitura Municipal de 
Primavera do Leste/MT, ressalvados os atos automáticos do sistema eletrônico e os prazos 
que, por sua própria natureza ou por previsão expressa no Edital, permaneçam em curso 
fora do horário de expediente. 

41.19. Caso o encerramento de prazo ou a necessidade de prática de ato administrativo 
ocorra fora do horário de expediente da Prefeitura Municipal de Primavera do Leste/MT, a 
Administração poderá realizar a análise ou dar continuidade ao certame no primeiro dia útil 
subsequente, durante o expediente administrativo, mediante registro no sistema eletrônico, 
quando cabível. 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA – DO FORO 

42.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser dirimi-
das administrativamente serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Primavera 
do Leste/MT, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Primavera do Leste - MT, 10 de julho de 2026. 

 

 

 
 

Aline Chaienne Rosa Neves 
Agente de Contratação 
Portaria nº 098/2.026 
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Anexo I – Termo de Referência 
 

TERMO DE REFERÊNCIA N.º 38/2026 
 

SRP - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
(Regido pela Lei de Licitações e Contratos Administrativos de nº 14.133/2021, e pelo Decreto Regulamentar de  nº 
2.395 de 19 de dezembro de 2023, que Regulamenta os arts. 82 a 86 da ei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
para dispor sobre o Procedimento Auxiliar do Sistema de Registro de Preços, para a contratação de bens e 
serviços, inclusive de obras e serviços de engenharia, no âmbito da administração pública municipal de 
Primavera do Leste – MT e demais legislações aplicáveis) 

 
Referência: Este Termo de Referência seguiu o modelo da AGU – Advocacia Geral da União, conforme orientação 
firmada pelo ofício nº 009/2024 – PGM (protocolo 537/2024), enviado pela Procuradoria Geral do Município de Primavera 
do Leste a Secretaria Municipal de Administração e ao Setor de Licitações, objetivando garantir o conteúdo mínimo 
necessário, bem como a padronização e a celeridade na análise. art. 19, IV da lei nº 14.133 de 2021. 

 

1.CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: 

1.1 Processo Licitatório Pregão Eletrônico para Registro de Preços, objetivando a futura 
e eventual contratação de empresa especializada para o fornecimento, entrega, montagem 
e instalação de mobiliário, equipamentos, materiais lúdicos, recreativos e sensoriais, desti-
nados à estruturação e adequação dos espaços dos Centros de Referência de Assistência 
Social (CRAS), do Jardim Sensorial, Salas Multissensoriais e Salas de Atendimento Edu-
cacional Especializado (AEE) das unidades educacionais do Município de Primavera do 
Leste. 

1.2. Participam desse processo: 

a) Secretaria municipal de Assistência Social 

b) Secretaria Municipal de Educação 

Nº CÓDIGO DESCRIÇÃO DOS ITENS UNID QTDE VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

1 149.001.474 CONJUNTO MESA LÚDICA CJ 3 R$ 6.420,88 R$ 19.262,64 

2 157.001.404 ALMOFADA SENSORIAL UN 20 R$ 413,41 R$ 8.268,20 

3 178.001.369 
APARELHO DE DESENVOLVIMEN-
TO MOTOR 

UN 1 R$ 6.168,31 R$ 6.168,31 

4 149.001.018 
ARMÁRIO ALTO MEDINDO 
1,60X0,80X0,45M 

UN 10 R$ 2.800,00 R$ 28.000,00 

5 157.001.383 
ARMÁRIO BAIXO DUAS PORTAS 
COM CHAVE 

UN 3 R$ 1.478,00 R$ 4.434,00 

6 97.001.797 
AROMATIZADOR PROFISSIONAL 
DE AMBIENTES 

UN 2 R$ 1.195,00 R$ 2.390,00 

7 157.001.376 ARQUIBANCADA EDUINFO UN 1 R$ 8.500,00 R$ 8.500,00 

8 59.001.275 BALANÇO LYCRA CJ 7 R$ 819,50 R$ 5.736,50 

9 157.001.394 BALANÇO DISCO FLEXOR UN 7 R$ 1.758,40 R$ 12.308,80 

10 187.001.237 BALANÇO E APOIO DE PÉS UN 2 R$ 780,74 R$ 1.561,48 

11 187.001.224 
BALANÇO NINHO EM ESTRUTURA 
DE METAL 

UN 1 R$ 3.645,00 R$ 3.645,00 

12 157.001.374 
BANCO DE MOVIMENTO ADAPTÁ-
VEL BASE FLEXÍVEL Nº I 

UN 3 R$ 799,88 R$ 2.399,64 

13 157.001.068 
BANCO COM BASE ABAULADA 
(TAMANHO 2) 

UN 4 R$ 664,70 R$ 2.658,80 

14 157.001.069 
BANCO COM BASE ABAULADA 
(TAMANHO 4) 

UN 2 R$ 480,10 R$ 960,20 

15 157.001.398 BANCO SENSORIAL COLORS UN 1 R$ 5.900,00 R$ 5.900,00 

16 93.002.610 BARRIL ESPUMADO UN 1 R$ 3.349,00 R$ 3.349,00 

           COTAÇÃO   696/2026                                                                  VALOR MEDIANO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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17 93.002.601 BOLACHA TEXTURIZADA UN 9 R$ 1.943,08 R$ 17.487,72 

18 149.001.475 BOX CENOGRÁFICOS UN 6 R$ 40.001,32 R$ 240.007,92 

19 187.001.223 
BRINQUEDO INFANTIL DE ESCA-
LADA MODULAR 

UN 1 R$ 7.222,00 R$ 7.222,00 

20 187.001.229 
BRINQUEDO INTERATIVO TUBU-
LAR TIPO DESAFIO 

UN 1 R$ 7.708,00 R$ 7.708,00 

21 187.001.225 
BRINQUEDO LÚDICO DE MOLA 
TIPO ANIMAL ABELHA 

UN 1 R$ 2.457,00 R$ 2.457,00 

22 187.001.226 
BRINQUEDO LÚDICO DE MOLA 
TIPO ANIMAL ARARA 

UN 1 R$ 5.650,00 R$ 5.650,00 

23 187.001.227 
BRINQUEDO LÚDICO DE MOLA 
TIPO ANIMAL BORBOLETA 

UN 1 R$ 3.300,00 R$ 3.300,00 

24 187.001.230 
BRINQUEDO LÚDICO DE MOLA 
TIPO TREVO 

UN 1 R$ 3.300,00 R$ 3.300,00 

25 157.001.381 CADEIRA APROXIMAÇÃO TELA UN 4 R$ 1.212,92 R$ 4.851,68 

26 93.002.596 
CAIXA DE BRINQUEDOS SENSORI-
AIS 15X15CM (P) 

UN 1 R$ 590,00 R$ 590,00 

27 93.002.597 
CAIXA DE BRINQUEDOS SENSORI-
AIS 20X20CM (M) 

UN 1 R$ 557,30 R$ 557,30 

28 93.002.598 
CAIXA DE BRINQUEDOS SENSORI-
AIS 25X25CM (G) 

UN 1 R$ 557,30 R$ 557,30 

29 157.001.076 CAIXA DE LUZ UN 1 R$ 999,90 R$ 999,90 

30 157.001.400 CAMINHO SENSORIAL CURVO UN 9 R$ 1.574,89 R$ 14.174,01 

31 157.001.399 CAMINHO DE ROLOS ESPUMADOS UN 1 R$ 6.000,00 R$ 6.000,00 

32 157.001.369 FIBRA ÓTICA DE PAREDE UN 10 R$ 4.288,28 R$ 42.882,80 

33 93.002.595 
CENTRO DE ATIVIDADES PSICO-
MOTOR 

UN 1 R$ 1.867,38 R$ 1.867,38 

34 93.002.609 
CÉU DE NUVENS EM MDF COM 
LED 

UN 9 R$ 1.455,73 R$ 13.101,57 

35 93.002.600 CIRCUITO MOTOR BABY UN 1 R$ 580,00 R$ 580,00 

36 93.002.603 COBRA SENSORIAL UN 1 R$ 1.932,00 R$ 1.932,00 

37 157.001.387 COLUNA DE CANTO DE BOLHAS UN 1 R$ 14.545,98 R$ 14.545,98 

38 93.002.606 CONJUNTO DE BLOCOS MULTIUSO UN 1 R$ 2.325,88 R$ 2.325,88 

39 178.001.372 
CONJUNTO DE BOTÃO GRAVÁVEL 
PARA COMANDOS DE VOZ 

JG 10 R$ 252,00 R$ 2.520,00 

40 99.008.084 
CONJUNTO DE ILUMINAÇÃO LINE-
AR 

CJ 4 R$ 649,99 R$ 2.599,96 

41 157.001.402 DADO SENSORIAL UN 11 R$ 201,00 R$ 2.211,00 

42 157.001.039 
DEGRAU ESTOFADO 100 X 50 X 30 
CM 

UN 1 R$ 1.989,44 R$ 1.989,44 

43 157.001.042 
DIFUSOR / UMIDIFICADOR ELÉTRI-
CO ULTRASSÔNICO 

UN 11 R$ 396,10 R$ 4.357,10 

44 157.001.375 DIVISÓRIA ACÚSTICA UN 1 R$ 2.609,44 R$ 2.609,44 

45 157.001.388 ESCADA ESPUMADA UN 10 R$ 1.845,00 R$ 18.450,00 

46 59.001.277 ESPELHO ACRÍLICO 1,00 X 0,50M UN 8 R$ 253,94 R$ 2.031,52 

47 157.001.392 ESTEIRA VIBRATÓRIA SENSORIAL UN 1 R$ 1.309,12 R$ 1.309,12 

48 157.001.393 ESTRUTURA MULTI ESCALADA UN 7 R$ 10.000,00 R$ 70.000,00 

49 157.001.395 GLOBO DE LUZ UN 1 R$ 1.236,00 R$ 1.236,00 

50 187.001.228 
INSTRUMENTO MUSICAL INFANTIL 
TUBULAR 

UN 1 R$ 7.000,00 R$ 7.000,00 

51 64.001.024 
JARDINEIRA EM MADEIRA PLÁSTI-
CA 

UN 1 R$ 1.100,00 R$ 1.100,00 

52 178.001.371 JOGO DA MEMÓRIA ELETRÔNICO JG 10 R$ 149,00 R$ 1.490,00 

53 187.001.214 JOGO DA VELHA ESPUMADO JG 9 R$ 1.574,89 R$ 14.174,01 
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54 149.001.471 
LIXEIRA DUPLA DE MADEIRA 
PLÁSTICA COM SUPORTE 

UN 4 R$ 2.828,00 R$ 11.312,00 

55 157.001.391 
MÁQUINA DE FAZER BOLHAS DE 
SABÃO AUTOMÁTICA 

UN 9 R$ 300,00 R$ 2.700,00 

56 157.001.403 MÁQUINA DE ROLOS UN 1 R$ 4.187,57 R$ 4.187,57 

57 157.001.377 MESA DE ENCAIXE UN 1 R$ 1.500,00 R$ 1.500,00 

58 170.002.907 MESA DIGITAL INTERATIVA UN 6 R$ 26.935,00 R$ 161.610,00 

59 157.001.373 
CONJUNTO MESA ESCREVÍVEL 
COM 4 CADEIRAS INFANTIS 

UN 6 R$ 3.179,31 R$ 19.075,86 

60 157.001.372 
MESA ORGÂNICA COM CONJUNTO 
DE 4 CADEIRAS 

UN 1 R$ 915,00 R$ 915,00 

61 157.001.379 
MESA RETA 1,60X0,60X0,74M C/ 
GAVETA DUPLA FIXA 

UN 1 R$ 1.750,00 R$ 1.750,00 

62 59.001.280 
MESA RETA PÉ PAINEL 
1400X600X740MM 

UN 1 R$ 1.250,00 R$ 1.250,00 

63 157.001.080 MESA SENSORIAL GRANDE UN 9 R$ 1.611,74 R$ 14.505,66 

64 157.001.385 
CONJUNTO MESA C/ TAMPO ES-
CREVÍVEL E TUBO DE BOLHAS 

UN 1 R$ 14.035,44 R$ 14.035,44 

65 157.001.389 NUVEM MÁGICA UN 1 R$ 6.300,00 R$ 6.300,00 

66 180.001.257 
PAINEL ACÚSTICO FIXO NO TETO 
0,78M 

UN 16 R$ 345,00 R$ 5.520,00 

67 180.001.256 
PAINEL ACÚSTICO FIXO NO TETO 
1,00M 

UN 21 R$ 800,00 R$ 16.800,00 

68 157.001.027 PORTAL INFINITO UN 9 R$ 4.288,28 R$ 38.594,52 

69 93.002.608 
PAINEL PSICOMOTOR ARCO-ÍRIS 
2,07X1,10M 

UN 1 R$ 3.449,00 R$ 3.449,00 

70 93.002.604 
PAINEL PSICOMOTOR BALEIA 
2,20X0,73M 

UN 7 R$ 4.431,58 R$ 31.021,06 

71 157.001.390 PAINEL TEXTURIZADO UN 1 R$ 2.157,67 R$ 2.157,67 

72 157.001.040 PUFF REDONDO 40X40X40 CM UN 1 R$ 258,40 R$ 258,40 

73 157.001.047 PISCINA DE BOLINHAS COM LED UN 11 R$ 9.445,00 R$ 103.895,00 

74 187.001.243 
PISCINA DE CUBOS COM CESTA 
DE BASQUETE 

UN 1 R$ 7.190,67 R$ 7.190,67 

75 187.001.231 
PLATAFORMA DE EQUILÍBRIO TIPO 
"S" 

UN 1 R$ 4.700,00 R$ 4.700,00 

76 187.001.232 
PLATAFORMA DE EQUILÍBRIO TIPO 
SKATE 

UN 1 R$ 4.500,00 R$ 4.500,00 

77 149.001.476 
POSTE ESTILO COLONIAL PARA 
ILUMINAÇÃO EXTERNA 

UN 14 R$ 1.083,00 R$ 15.162,00 

78 157.001.405 PRANCHA DE SURF ESPUMADA UN 9 R$ 3.740,36 R$ 33.663,24 

79 93.001.152 REFLETOR LUZ NEGRA 12 LEDS UN 8 R$ 492,16 R$ 3.937,28 

80 180.001.258 REFLETOR RGB UN 1 R$ 486,15 R$ 486,15 

81 99.008.085 
REVESTIMENTO EMB. SENSORIAL 
PARA ÁREA EXTERNA 

M² 35 R$ 510,39 R$ 17.863,65 

82 157.001.397 
ROLO SUSPENSO COM APOIO DE 
PÉ 

UN 1 R$ 3.838,79 R$ 3.838,79 

83 93.002.602 TAPETE LÍQUIDO SENSORIAL UN 36 R$ 745,58 R$ 26.840,88 

84 178.001.376 TAPETE PÉ E MÃO UN 13 R$ 982,58 R$ 12.773,54 

85 89.001.909 TATAME UN 115 R$ 424,81 R$ 48.853,15 

86 170.002.906 TELA INTERATIVA 75 POLEGADAS UN 5 R$ 34.000,00 R$ 170.000,00 

87 93.002.605 AMARELINHA UN 10 R$ 1.260,00 R$ 12.600,00 

88 59.001.276 
BANCO DE MOVIMENTO ADAPTÁ-
VEL BASE FLEXÍVEL Nº III 

UN 5 R$ 799,88 R$ 3.999,40 

89 149.001.468 
BANCO DE MADEIRA PLÁSTICA 
1,50M – 3 LUGARES 

UN 5 R$ 1.200,00 R$ 6.000,00 

90 157.001.380 
CADEIRA PRESIDENTE TELA COM 
APOIO DE PESCOÇO 

UN 8 R$ 1.800,00 R$ 14.400,00 
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91 93.002.607 CIRCUITO MEIA LUA ESPUMADO UN 2 R$ 6.000,00 R$ 12.000,00 

92 59.001.279 MESA LUZ UN 10 R$ 2.600,00 R$ 26.000,00 

93 93.002.599 
PAINEL PSICOMOTOR JACARÉ 
2,46X0,82M 

UN 1 R$ 4.431,38 R$ 4.431,38 

94 157.001.406 PASSARELA DE EQUILÍBRIO UN 1 R$ 2.160,00 R$ 2.160,00 

95 157.001.384 PISO INTERATIVO UN 1 R$ 17.449,00 R$ 17.449,00 

96 157.001.386 PUFF GOTA UN 5 R$ 655,22 R$ 3.276,10 

 
**Obs: O descritivo completo dos itens do jardim sensorial encontra-se no Anexo I – 
A, que prevalece para fins de especificação técnica e quantitativa.” 

1.3 A presente aquisição tem por objetivo o fornecimento, entrega, montagem e instala-
ção de mobiliário, equipamentos, materiais lúdicos, recreativos e sensoriais para es-
truturação e adequação dos Centros de Referência de Assistência Social (CRAS), Jardim 
Sensorial, Salas Multissensoriais e Salas de Atendimento Educacional Especializado (AEE) 
das unidades educacionais do Município de Primavera do Leste. 

1.4 O objeto desta contratação não se enquadra como fornecimento de bens de luxo, se 
enquadrando como bens de qualidade comum. (Decreto Executivo Municipal de Primavera 
do Leste, de nº 2.348 de 2023). 

1.5 Considerando o Decreto Executivo Municipal de nº 2.395, de 19 de dezembro de 2023, 
que "Regulamenta os arts. 82 a 86 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para 
dispor sobre o procedimento auxiliar do Sistema de Registro de Preços, para a contratação 
de bens e serviços, inclusive de obras e serviços de engenharia, no âmbito da administra-
ção pública municipal de Primavera do Leste - MT e dá outras providências", segue algu-
mas normas a serem seguidas: 

1.6 O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de até 1 (um) ano e poderá ser 
prorrogado, desde que comprovado o preço vantajoso e não exceda ao limite de 2 (dois) 
anos, ressalvado o impedimento previsto no art. 13, parágrafo 5º do decreto nº 2.395 de 19 
de dezembro de 2023. 

1.6.1 O contrato decorrente desta Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) 
meses (1 ano), contados a partir da data de sua assinatura e publicação no Diário Oficial do 
Município (DOM – DIOPRIMA). 

1.6.2 No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços, após o primeiro ano, 
poderá haver a renovação dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original. 

1.6.3 O ato de prorrogação da vigência da data deverá indicar expressamente o prazo de 
prorrogação e o quantitativo renovado. 

1.6.4 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Pre-
ços, sem prejuízo da possibilidade de remanejamento entre os participantes. 

1.7 A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será definida 
nas atas de registros de preços, nos editais de licitação ou avisos de contratação direta, 
observado o disposto no art. 105 da lei nº 14.133 de 2021. 

1.7.1 Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, 
observado o disposto nos art. 124 e seguintes da Lei Federal nº 14.133 de 2021. 

1.7.2 O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no pra-
zo de validade da Ata de Registro de Preços. 

VALOR TOTAL MEDIANO R$ 1.533.681,01 
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1.7.3 A ata de registro de preços se encerra como término da sua vigência ou com a con-
tratação da totalidade do objeto nela registrado. 

1.7.4 A Ata de registros de preços ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior 
detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 
 
FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 
em Tópico específico do Estudo Técnico Preliminar. 

2.2  Este Termo de Referência seguiu o modelo da AGU – Advocacia Geral da União, con-
forme orientação firmada pelo ofício nº 009/2024 – PGM (protocolo 537/2024), enviado pela 
Procuradoria Geral do Município de Primavera do Leste a Secretaria Municipal de Adminis-
tração e ao Setor de Licitações, objetivando garantir o conteúdo mínimo necessário, bem 
como a padronização e a celeridade na análise. art. 19, IV, da lei nº 14.133 de 2021. 

2.3 Regido pela Lei de Licitações e Contratos Administrativos de nº 14.133/2021 e pelo De-
creto Regulamentar de nº 2.395 de 19 de dezembro de 2023, que regulamenta os arts. 82 a 
86 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre o Procedimento Auxi-
liar do Sistema de Registro de Preços, para a contratação de bens e serviços, inclusive de 
obras e serviços de engenharia, no âmbito da administração pública municipal de Primave-
ra do Leste – MT e demais legislações aplicáveis, artigo 3º diz: 

2.4 O Sistema de Registro de Preços será adotado, preferencialmente: 

I - Quando, pelas características do bem ou serviço, 
houver necessidade de contratações frequentes; 

II - Quando for mais conveniente a aquisição de bens 
com previsão de entregas parceladas ou contratação 
de serviços remunerados por unidade de medida, por 
quantidade de horas de serviço ou em regime de tare-
fa; 

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a 
contratação de serviços para atendimento a mais de 
um órgão ou entidade; 

IV - Quando houver necessidade de antecipar a aqui-
sição de bens e a contratação de serviços enquanto 
se aguarda a disponibilidade de recursos orçamentá-
rios. 

2.5 A presente contratação atende às demandas conjuntas da Secretaria Municipal de 
Educação, da Secretaria Municipal de Assistência Social visando promover o desenvolvi-
mento cognitivo, motor, social e emocional dos usuários atendidos nos CRAS, na Educação 
Infantil, no Atendimento Educacional Especializado (AEE), nos serviços de convivência e 
fortalecimento de vínculos, conforme as diretrizes estabelecidas pelas respectivas pastas. 

2.6 A medida está em consonância com os princípios constitucionais da eficiência adminis-
trativa, da dignidade da pessoa humana, da valorização da cultura e da promoção do bem 
de todos, conforme preconizado nos artigos 3º, 6º e 215 da Constituição Federal. Também 
está alinhada com os instrumentos de planejamento estratégico do órgão, refletindo a bus-
ca por melhores condições estruturais para a execução de suas ações finalísticas. 
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2.7 Contratação de empresa especializada em fornecimento de mobiliário, equipamentos, 
materiais lúdicos, recreativos e sensoriais para as Secretarias Municipais de Assistência 
Social, Educação de Primavera do Leste. 

2.8 Quanto à Secretaria Municipal de Assistência Social: 

2.8.1  As unidades socioassistenciais são responsáveis pela execução das ações da políti-
ca pública de assistência social, conforme estabelecido na Lei nº 8.742/1993 (Lei Orgânica 
da Assistência Social – LOAS). Nos termos do Sistema Único de Assistência Social (SU-
AS), os serviços devem ser ofertados em espaços adequados, com infraestrutura compatí-
vel e condições que assegurem qualidade, dignidade e acessibilidade no atendimento aos 
usuários. 

2.8.2 Atualmente, verifica-se que as unidades dos CRAS apresentam limitações quanto à 
disponibilidade e adequação de mobiliário e equipamentos, o que compromete a qualidade 
dos serviços prestados, das atividades socioeducativas e dos atendimentos realizados. 

2.8.3 A estruturação adequada dos ambientes é essencial para garantir espaços acolhedo-
res, seguros e acessíveis; viabilizar a execução de atividades coletivas e atendimentos téc-
nicos; promover o desenvolvimento social, cognitivo e emocional dos usuários; assegurar 
melhores condições de trabalho às equipes; e atender às diretrizes e normativas do SUAS. 

2.9 Quanto à Secretaria Municipal de Educação: 

2.9.1 A implantação do Jardim Sensorial e da Sala Multissensorial a ser implantado no NA-
MEI é um ambiente projetado para estimular os sentidos (tato, olfato, audição, visão e pa-
ladar) de maneira controlada e terapêutica, promovendo relaxamento, redução da ansieda-
de e desenvolvimento motor, cognitivo e social. 

2.9.2 A terapia de integração sensorial tem como objetivo ajudar as crianças a processarem 
e integrarem efetivamente as informações sensoriais que recebem do ambiente. Essa 
abordagem terapêutica envolve a criação de um ambiente seguro e estruturado, onde as 
crianças são expostas a uma variedade de estímulos de maneira gradual e adaptada às 
suas necessidades individuais. 

2.9.3 A aquisição de mobiliário específico para a Sala de Atendimento Educacional Especia-
lizado (AEE) justifica-se pela necessidade de oferecer um ambiente adequado, acessível, 
seguro e funcional aos estudantes público-alvo da educação especial, conforme previsto na 
Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. 

2.10  A ausência desses materiais compromete: 

2.10.1 Na Assistência Social: as atividades dos Serviços de Convivência e Fortalecimento 
de Vínculos (SCFV), centros de referência (CRAS/CREAS) e demais equipamentos que 
utilizam o lúdico como ferramenta de inclusão e desenvolvimento 

2.10.2 Na Educação: o processo de ensino-aprendizagem, especialmente no que se refere 
ao desenvolvimento motor, cognitivo e social das crianças da Educação Infantil, do AEE e 
dos estudantes com necessidades específicas. 

2.11  Mobiliário, equipamentos e materiais lúdicos, recreativos e sensoriais são instrumen-
tos essenciais para a assimilação de conceitos de maneira concreta e prazerosa, contribu-
indo para o engajamento das crianças e usuários nas atividades educativas e socioassis-
tenciais, bem como para a inclusão de pessoas com diferentes perfis de aprendizado e ne-
cessidades específicas. 

2.12 A oferta desses recursos visa promover ambientes mais interativos, acolhedores e 
estimulantes, alinhados às diretrizes educacionais nacionais e municipais, bem como às 
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políticas públicas de assistência social voltadas à primeira infância, ao fortalecimento de 
vínculos familiares e comunitários e à educação inclusiva. 
 

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO: 
3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 
do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

3.2 A contratação deverá ser realizada por meio de Sistema de Registro de Preços - SRP, 
devido às seguintes vantagens: 

3.3 Possibilidade de realização de serviços parcelada, de acordo com as necessidades 
surgidas e com viabilidade orçamentária da instituição; 

3.4 Discricionariedade para efetuar ou não a realização dos itens; 

3.5 Não compromete recursos financeiros, pois somente haverá a necessidade de disponi-
bilizar o valor registrado no momento da utilização dos itens da ata de registro de preços;  

3.6 A adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP) para esta contratação se justifica 
em virtude do disposto no artigo 82 da Lei nº 14.133/2021, considerando que: 

I - Quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessi-
dade de contratações frequentes; 

II - Quando for mais conveniente a aquisição de bens com previ-
são de entregas parceladas ou contratação de serviços remune-
rados por unidade de medida, por quantidade de horas de servi-
ço ou em regime de tarefa; 

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de 
serviços para atendimento a mais de um órgão ou entidade; 

IV - Quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previa-
mente o quantitativo a ser demandado pela Prefeitura; 

V - Quando houver necessidade de antecipar a aquisição de bens e 
a contratação de serviços enquanto se aguarda a disponibilidade de 
recursos orçamentários. 

3.7 Reitera-se que essa cesta de preços atende o artigo 23, da Lei nº 14.133/2021.". 

3.8 A solução foi pensada considerando todas as etapas do ciclo de vida do objeto, desde: 

3.8.1. Planejamento: Definição dos objetivos terapêuticos, educacionais e socioassisten-
ciais, considerando estímulos sensoriais, cognitivos e afetivos adequados ao perfil dos 
usuários (crianças, idosos, pessoas com TEA, pessoas com Alzheimer, famílias em situa-
ção de vulnerabilidade). 

3.8.2. Fornecimento e Instalação: Entrega, montagem e instalação dos itens nos locais 
indicados pelas Secretarias participantes, com garantia de qualidade e segurança. 

3.8.3. Utilização: Uso em ambientes socioassistenciais (CRAS), educacionais (escolas, 
NAMEI) e culturais (bibliotecas), com mediação profissional, visando promover autonomia, 
foco, interação, desenvolvimento cognitivo e bem-estar. 

3.9 Manutenção e Garantia: Acompanhamento técnico, substituição de itens defeituosos e 
garantia mínima de 12 meses (24 meses para equipamentos eletrônicos). 

3.10 Descarte: Destinação consciente dos materiais inutilizados, conforme legislação am-
biental. 



 

 

 

 

 

Página 49 de 104 
Pregão Eletrônico nº 028/2026 – Processo nº 101/2026 

P.M. PVA DO LESTE 
C.P.L. 

 

Fls. nº ___________ 
 
Rub.____________ 

 

3.11 Especificações do Produto: Mobiliário, equipamentos, materiais lúdicos, recreativos 
e sensoriais. 

3.12  Finalidade: 

3.12.1 Estruturar e adequar os espaços dos CRAS, Jardim Sensorial, Salas Multissensori-
ais e Salas AEE. 

3.12.2 Estimular a atenção, foco, coordenação motora, cognição e integração sensorial por 
meio de atividades lúdicas e estruturadas. 

3.13 Público-alvo: 

3.13.1 Crianças, adolescentes, famílias e idosos atendidos pelos CRAS. 

3.13.2 Alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA) e outras necessidades específi-
cas. 

3.13.3 Crianças e adolescentes das unidades educacionais. 

3.14 Características Técnicas Gerais: 

3.14.1 Os itens deverão ser novos, de primeiro uso, com qualidade comprovada. 

3.14.2 Os equipamentos e mobiliários deverão ser adequados ao público atendido, respei-
tando critérios de ergonomia, segurança e acessibilidade. 

3.14.3 Os produtos deverão atender, quando aplicável, às normas técnicas da ABNT e pos-
suir certificação do INMETRO. 

3.14.4 Os itens sensoriais e lúdicos deverão ser apropriados para atividades socioeducati-
vas e de estímulo cognitivo, motor e social. 

3.14.5 Os produtos deverão ser não tóxicos, estáveis, seguros e livres de arestas cortantes. 

3.14.6 Os materiais deverão permitir higienização adequada, atendendo às normas sanitá-
rias. 

3.15 Segurança: 

3.15.1 Certificação de material não tóxico. 

3.15.2 Ausência de peças pequenas que possam ser engolidas (quando aplicável para faixa 
etária). 

3.15.3 Equipamentos elétricos com proteção contra curto-circuito, sobrecarga e choque elé-
trico. 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1 Requisitos Legais: 

4.1.2 O presente processo de contratação deve estar aderente à Constituição Federal, à 
Lei nº 14.133/2021, ao Decreto do executivo municipal de Primavera do Leste nº 2.395/23, 
bem como, Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pes-
soais – LGPD) e a outras legislações aplicáveis. 

4.1.3 Para a contratação da solução pretendida – fornecimento, entrega, montagem e ins-
talação de mobiliário, equipamentos, materiais lúdicos, recreativos e sensoriais – são con-
siderados necessários e suficientes os seguintes requisitos, visando garantir a efetividade 
da contratação, o atendimento ao interesse público, a economicidade e a sustentabilidade. 

4.2  Requisitos Técnicos Gerais  
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4.2.1 Adequação ao público-alvo: Os itens devem ser apropriados para crianças, ado-
lescentes, idosos e pessoas com TEA ou outras necessidades específicas, considerando 
aspectos sensoriais, cognitivos e motores. 

4.2.2 Segurança e acessibilidade: Devem ser confeccionados com materiais não tóxicos, 
resistentes e seguros, com bordas arredondadas e dimensões que evitem risco de aciden-
tes. 

4.2.3 Estímulo ao desenvolvimento: Os recursos devem promover foco, atenção, coor-
denação motora, cognição e integração sensorial. 

4.2.4 Durabilidade e higienização: Devem ser resistentes ao uso contínuo e permitir fácil 
limpeza. 

4.2.5 Design inclusivo: Devem apresentar cores adequadas, imagens claras e elementos 
táteis que favoreçam a interação. 

4.2.6 Manual de instruções: Os equipamentos eletrônicos e sensoriais devem ser acom-
panhados de manual de uso em português. 

4.3 Conformidade Legal e Normativa 

4.3.1 Os materiais deverão atender às exigências legais e normativas vigentes, especial-
mente: 

• Lei nº 8.742/1993 (LOAS) 

• Política Nacional de Assistência Social (PNAS) 

▪ Norma Operacional Básica do SUAS (NOB/SUAS) 

▪ Lei nº 9.394/1996 (LDB) 

▪ Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 

▪ Lei nº 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência) 

4.3.2 Lei nº 8.069/1990 (ECA)A empresa contratada deverá garantir que os produtos ofer-
tados estejam em conformidade com os princípios de acessibilidade, segurança, funcionali-
dade e adequação ao público-alvo, conforme previsto nas normas acima, sem caracterizar 
direcionamento ou restrição indevida à competitividade. 

4.4 Descrição da solução como um todo 

4.4.1 fornecimento, entrega, montagem e instalação de mobiliário, equipamentos, materi-
ais lúdicos, recreativos e sensoriais A CONTRATADA ficará obrigada a entregar materiais 
conforme autorização de fornecimento e termo de referência; 

4.5 Obrigações da Contratada 

4.5.1 Executar o fornecimento dos materiais em estrita observância às especificações cons-
tantes na tabela de itens deste Termo de Referência e no edital. 

4.5.2 Responsabilizar-se pela entrega, montagem e instalação dos itens nos locais indica-
dos pelas Secretarias participantes. 

4.5.3 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 

4.5.4 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e 
sociais decorrentes do fornecimento. 
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4.5.5 Substituir, às suas expensas, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, os itens 
recusados pela fiscalização por estarem em desacordo com as especificações ou por apre-
sentarem defeitos. 

4.5.6 Prestar garantia mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação (24 meses 
para Mesa Digital Interativa), compreendendo a substituição gratuita de peças e componen-
tes defeituosos, sem qualquer ônus para a Administração. 

4.5.7 Repor, por substituição ou ressarcimento pecuniário, qualquer bem danificado, furta-
do ou desaparecido, em decorrência de ação, omissão ou negligência de seus emprega-
dos. 

4.5.8 Aceitar acréscimos ou supressões que a Prefeitura solicitar, até o limite permitido 
pela lei. 

4.5.9 Manter vigente durante a validade do contrato/ata os documentos que comprovem a 
regularidade fiscal, sob pena de retenção dos pagamentos até a regulamentação. 

4.5.10  Entregar o objeto desta licitação em até 15 (quinze) dias corridos, após a emissão 
da ordem de compra, nos locais indicados pelas secretarias solicitantes 

4.5.11  Será recusado o objeto que seja imprestável, defeituoso, ou que não atenda as es-
pecificações constantes no edital e/ou que não esteja adequado para o uso. 

4.5.12 Caso o objeto seja recusado conforme item acima, a licitante deverá reparar, corrigir, 
remover ou substituir às suas expensas, no todo ou em parte, no prazo máximo de 24 (vin-
te e quatro) horas, sem que isso acarrete ônus à Prefeitura. 

4.5.13 Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais, comerciais e previdenciários re-
sultantes do fornecimento. 

4.5.14  Arcar com todos os ônus e encargos decorrentes do fornecimento do produto no 
endereço estabelecido neste termo. 

4.5.15 A retirada e a substituição dos bens defeituosos e/ou por qualquer outro motivo, se-
rão custeados exclusivamente pelo fornecedor.  

4.6 Sustentabilidade: 

4.6.1 Quanto aos critérios de sustentabilidade, devem ser atendidos os seguintes requisi-
tos: 

4.6.2 O fornecimento dos materiais oferecidos pela Contratada deverá pautar-se sempre 
no uso racional de recursos, de forma a evitar o desperdício de insumos e materiais con-
sumidos bem como a geração excessiva de resíduos, a fim de atender às diretrizes de res-
ponsabilidade ambiental adotadas pelo Contratante. 

4.6.3 As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor polui-
ção se pautam em alguns pressupostos e exigências, que deverão ser observados pela 
Contratada. 

4.6.4  Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxico-poluentes. 

4.6.5 Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade. 

4.6.6 Racionalização/economia no consumo de energia (especialmente elétrica) e água. 

4.6.7 Reciclagem/destinação adequada dos resíduos gerados. 

4.6.8 Descarte adequado, da forma ecologicamente correta e em conformidade com a le-
gislação ambiental e sanitárias vigentes. 



 

 

 

 

 

Página 52 de 104 
Pregão Eletrônico nº 028/2026 – Processo nº 101/2026 

P.M. PVA DO LESTE 
C.P.L. 

 

Fls. nº ___________ 
 
Rub.____________ 

 

4.6.9 A Contratada deverá conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais 
e regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para preservação 
de adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação 
de serviços. 

4.7  INDICAÇÃO DE MARCAS OU MODELOS 

4.7.1 Em conformidade com o Artigo 41, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, os materiais deve-
rão ser especificados com base em suas características técnicas e funcionais essenciais, 
sem indicação de marcas ou modelos específicos, a fim de garantir ampla concorrência 
entre fornecedores. 

4.7.2 Caso seja necessária a referência a uma marca específica, deverá haver justificativa 
técnica fundamentada e a inclusão da expressão "ou equivalente", permitindo a participa-
ção de diferentes fabricantes que ofereçam produtos de qualidade similar.  

4.7.3 Da vedação de contratação de marca ou produto. 

4.7.4 Na presente contratação houve indicação de marca, que servirá como meio de 
referência da qualidade mínima esperada, conforme admitido pelo subitem “d” do artigo e 
Lei acima mencionados. 

 “d) quando a descrição do objeto a ser licitado puder ser mais bem compreendida 
pela identificação de determinada marca ou determinado modelo aptos a servir 
apenas como referência;” 

4.8 O modelo a ser fornecido está pormenorizado na descrição dos itens na tabela contida 
na tabela de descrição dos itens deste Termo de Referência. 

4.9 Subcontratação: 

4.9.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.10 Garantia da contratação: 

4.10.1 Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar 

4.11 Da exigência de amostras 

4.12 Ficam obrigados a apresentarem amostras dos itens ofertados, para análise da 
Equipe Técnica caso a secretaria solicite. 

4.13 As amostras deverão: 

4.14 Ser identificadas com o nome da licitante bem como o número do processo licitatório e 
do Pregão; 

4.15 As empresas classificadas terão 03 (três) dias úteis para apresentar amostra do (s) 
item (s) vencedor no Departamento de Licitações e Compras da Prefeitura – Rua Maringá 
n° 444, Centro de Primavera do Leste, no horário de expediente: das 07:00 às 13:00  

 
5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1 Condições de execução: A execução do objeto da presente contratação ocorrerá 
conforme as fases descritas abaixo, de forma a garantir o recebimento adequado dos itens, 
em conformidade com os critérios técnicos, legais e de qualidade estabelecidos neste 
termo. 

5.2. Entrega, Montagem e Instalação 
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5.2.1 A entrega, montagem e instalação dos itens deverá ocorrer conforme as seguintes 
condições: 

5.2.2 Local de entrega e instalação: Os produtos deverão ser entregues, montados e 
instalados nos endereços indicados pela contratante (CRAS, unidades educacionais, 
NAMEI, almoxarifados), conforme especificado no contrato, em horário comercial. 

5.2.3 Prazo de entrega: A contratada deverá realizar a entrega em até 15 (quinze) dias 
corridos após a assinatura do contrato ou emissão da ordem de fornecimento. 

5.2.4 Prazo de montagem e instalação: Até 7 (sete) dias corridos após a entrega. 

5.2.5 Condições de entrega: Os materiais deverão estar devidamente embalados, 
identificados e protegidos contra danos. 

5.2.5.1 A entrega deverá ser acompanhada de nota fiscal e termo de recebimento 
provisório. 

5.2.5.2 A contratante realizará a conferência dos itens, verificando conformidade com 
as especificações técnicas. 

5.2.6 Aceite definitivo: O aceite definitivo será realizado após montagem, instalação e 
análise técnica dos itens entregues, podendo ser solicitado relatório de conformidade ou 
amostras adicionais, se necessário. 

5.3 Garantia e Assistência Técnica 

5.4 A contratada deverá oferecer garantia mínima de 12 meses para todos os itens 
fornecidos (24 meses para Mesa Digital Interativa). 

5.5 Durante esse período, deverá prestar assistência técnica sem custos adicionais. 

5.6 Em caso de defeito, o item deverá ser reparado ou substituído em até 24 horas após 
notificação. 

5.7 Todos os encargos relacionados à assistência (transporte, peças, mão de obra) são 
de responsabilidade da contratada. 

5.8  Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.8.1 A garantia será prestada com vistas a manter equipamentos fornecidos em perfeitas 
condições de uso sem qualquer ônus ou custo adicional para a contratante. 

5.8.2 A garantia deverá abranger a realização de manutenção corretiva dos equipamentos 
pelo próprio contratado ou por meio de assistência técnica autorizada de acordo com as 
normas técnicas específicas. 
 
6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3 As comunicações entre o órgão e o Contratado devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 
esse fim, seja WhatsApp, e-mails e ligações. 
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6.4 O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.6 O objeto deste Termo de Referência é composto por múltiplos itens, sendo admitido o 
parcelamento da solução por item, facultado ao licitante a participação em quantos itens lhe 
interessar. 

6.7 Atender quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 
licitação. 

6.8 A empresa contratada deverá manter as mesmas condições de habilitação e 
qualificação durante toda a vigência do contrato. 

6.9 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da contratação de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

6.10 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, 
decorrentes de culpa ou dolo, relativos à execução do contrato ou em conexão com ele, 
não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade o fato de haver fiscalização ou 
acompanhamento por parte da contratante. 

6.11 Todos os funcionários da empresa contratada deverão estar devidamente 
uniformizados quando em atendimento presencial à contratante. 

6.12 Em caso de prejuízos decorrentes das contratações, a responsabilidade será da 
empresa contratada. 

6.13 A empresa a ser contratada deverá cumprir requisitos como dispor de profissionais 
habilitados e capacitados a exercer as atividades de apoio. 

6.14 A solicitação dos produtos será parcelada, conforme a necessidade estimada pela 
Secretaria for se concretizando, não sendo obrigatório para a Contratante aquisição total 
dos produtos. 

6.15 Ficam sob total responsabilidade da Contratadas quaisquer custos que possam 
incorrer com a entrega, montagem, instalação, tributação incidentes, fretes, seguros, ou 
outros não especificados da execução dos serviços. 

6.16  Fiscalização 

6.16.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput); 

6.16.2 Para a função fica designado o senhor Dionatan Felipe da Silva Silveira como 
oficial e Gildésio Rodrigues dos como suplente. 

6.17  Fiscalização Técnica 

6.17.1  O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados 
para a Administração. 

6.17.2 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 



 

 

 

 

 

Página 55 de 104 
Pregão Eletrônico nº 028/2026 – Processo nº 101/2026 

P.M. PVA DO LESTE 
C.P.L. 

 

Fls. nº ___________ 
 
Rub.____________ 

 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 
2021, art. 117). 

6.17.3 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção. 

6.17.4 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.17.5 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.17.6 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual. 

6.18  Fiscalização Administrativa: 

6.18.1 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas 
e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.18.2  Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

6.19  Gestor do Contrato: 

6.19.1 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração; 

6.19.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência;  

6.19.3  O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais; 

6.19.4 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações;  

6.19.5  O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal, conforme o caso;  
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6.19.6 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração;  

6.19.7 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 
7.INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

7.1.  Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
Contratado que: 

a)  Der causa à inexecução parcial do contrato 

b) Causas à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h)  Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 

7.2.  Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

7.2.1  O Contratado que incorrer nas infrações acima estará sujeito às seguintes sanções: 

7.2.2 Advertência, nos casos de inexecução parcial do contrato, quando não couber 
penalidade mais grave; 

7.2.3 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 

7.2.4  Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e 
“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES 

7.3.  aplicação das sanções não exclui a obrigação de reparação integral dos danos 
causados ao Contratante; 

7.2.5 As sanções poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa correspondente; 

7.2.6 O Contratado terá direito à defesa, podendo apresentar justificativa no prazo de 15 
(quinze) dias úteis a partir da intimação; 

7.2.7 Caso a multa e as indenizações ultrapassem o valor do pagamento devido ao 
Contratado, a diferença será descontada da garantia prestada ou cobrada judicialmente; 
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7.2.8 A aplicação das sanções será realizada por meio de processo administrativo, 
garantindo o contraditório e a ampla defesa, conforme o Art. 158 da Lei nº 14.133/2021. 

7.2.9 A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

7.2.10 Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa. 

7.2.11  Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

7.2.12 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

7.2.13 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

7.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante;  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

7.4 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei. 

7.5 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

7.6 O Contratante deverá, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. 

7.7  As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
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7.8  Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste 
mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o 
mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 
de abril de 2022. 

 
8 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO: 

8.1 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verifi-
cada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

8.2  Não produziu os resultados acordados, 

8.3 Deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas;  

8.4 Deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 
ou os utilizou com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

8.5 Recebimento 

8.6 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, junta-
mente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta; 

8.7 Condições de Entrega 

8.8 O prazo de entrega dos bens é de 15 (quinze) dias corridos, contados do envio da 
Autorização de Fornecimento (A.F.), na quantidade solicitada, respeitando todas as especi-
ficações do processo e ofertas realizadas no momento da licitação; 

8.9 Os bens deverão ser entregues e instalados no endereço a ser informado pela Se-
cretaria solicitante no momento de envio da Autorização de Fornecimento (A.F.); 

8.10 É de inteira responsabilidade da empresa contratada arcar com todas e quaisquer 
despesas, encargos ou obrigações legais, sejam de natureza trabalhista, previdenciária, 
tributária, civil, transporte, mão de obra, despesas dos funcionários, seguros, ou de qual-
quer outra natureza decorrentes da execução do contrato, ainda que não pecuniárias; 

8.11 A Contratada garantirá a qualidade de cada unidade do material fornecido, obrigan-
do-se a substituir aqueles que estiverem danificados em razão de transporte, descarga ou 
outra situação que não possa ser imputada à Administração. 

8.11.1 Assistência Social: A entrega deverá ser feita no almoxarifado da Secretaria de 
Assistência Social localizada na Rua dos Hangares, nº 400, distrito industrial no horário das 
07:00 as 13:00 de segunda a sexta feira. 

8.11.2 Secretaria de Educação: a entrega deverá ser realizada no Almoxarifado Central da 
Educação; Endereço: Rua VI, Lotes 01-04, Chácara Fontana - Saída para Paranatinga - 
Primavera do Leste/MT. Horário de Atendimento: Segunda a Sexta-Feira, das 07:00 às 
11:00 e das 13:00 às 17:00. Finalidade: Abastecer a rede de ensino municipal com materi-
ais pedagógicos e de expediente. 

8.11.3 Os endereços e horários poderão ser alterados por opção da Secretaria solicitante 

8.12 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referên-
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cia e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias corridos, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades; 

8.12.1 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limi-
te de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o rece-
bimento definitivo será de até 10 (dez) dias úteis; 

8.12.2 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferi-
ção do atendimento das exigências contratuais; 

8.12.3 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 
e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comuni-
cando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento; 

8.12.4 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 
ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas 
pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado 
para os fins do recebimento definitivo; 

8.12.5 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela soli-
dez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita exe-
cução do contrato; 

8.12.6 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou in-
correções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 
atestar a medição do fornecimento até que sejam sanadas todas as eventuais pendências 
que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

8.13 Liquidação 

8.13.1 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou ins-
trumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e es-
senciais do documento, tais como:  

8.13.2 o prazo de validade 

8.13.3 a data da emissão; 

8.13.4 os dados do contrato e do órgão contratante;  

8.13.5 o período respectivo de execução do contrato;  

8.13.6 o valor a pagar;  

8.13.7 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.14 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalen-
te, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprova-
ção da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

8.15 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio da documenta-
ção mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021;    

8.16 A Administração também deverá realizar consulta para verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; 
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8.17 Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.  

8.18 O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante; 

8.19 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contra-
tante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 
quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos;   

8.20 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa;  

8.21 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmen-
te, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situa-
ção. 

8.22 Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 

8.23 Identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âm-
bito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com 
o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 

8.24 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contra-
tante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 
quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.  

8.25 Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
Contratado a ampla defesa. 

8.26 Prazo de pagamento: 

8.26.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, contados 
da finalização da liquidação da despesa, respeitando a ordem cronológica de pagamento, 
nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022 

8.27 Forma de pagamento: 

8.27.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo Contratado. 

8.27.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

8.27.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

8.28 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 
na legislação vigente. 

8.29 O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Com-
plementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contri-
buições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
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apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamen-
to tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8.30 Antecipação de pagamento: 

8.30.1 A presente contratação não permite antecipação de pagamento, seja parcial ou total. 

8.31 Reajustamento 

8.31.1 Os preços contratados serão reajustados para manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro, após o interregno de um ano, mediante solicitação do Contratado 

8.31.2 Nos reajustes subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será con-
tado a partir da data da última reajuste correspondente à mesma parcela objeto da nova 
solicitação 

8.31.3 É vedada a inclusão, por ocasião da reajustes, de benefícios não previstos na pro-
posta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou 
dissídio coletivo de trabalho. 

8.31.4 No reajuste, o Contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, 
convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que so-
mente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, de matéria não trabalhista, 
de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do Contratado, 
ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de 
encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao 
exercício da atividade. 

8.31.5 Quando o reajuste solicitado se referir aos custos da mão de obra, o Contratado efe-
tuará a comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação 
de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, convenção ou sentença nor-
mativa da categoria profissional abrangida pelo contrato. 

8.31.6 O reajustamento será precedido de solicitação do contratado, acompanhada de de-
monstração analítica da variação dos custos, por meio de apresentação da planilha de cus-
tos e formação de preços, ou do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fun-
damenta a repactuação. 

8.31.7 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoria-
mente, o(s) definitivo(s) 

8.31.8 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

8.31.9 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditi-
vo. 

8.31.10  O reajuste será realizado por apostilamento. 

8.31.11  Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens regis-
trados, cabendo à Prefeitura promover as negociações junto aos fornecedores. (Decreto 
Municipal nº 2.395/2021). 

8.31.12 Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, a Prefeitura convocará os fornecedores para negociarem a redução 
dos preços registrados, tornando-os compatíveis com os valores praticados pelo mercado. 
(Decreto Municipal nº 2.395/2021). 
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8.31.13  Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado serão liberados dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalida-
des administrativas. (Decreto Municipal nº 2.395/2021). 

8.32 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação obtida originalmente na licitação ou contrata-
ção direta. (Decreto Municipal nº 2.395/2021). 

8.33  redução do preço registrado será comunicada pela Prefeitura aos órgãos e entida-
des não participantes que tiverem formalizado contratos com fundamento no respectivo 
registro, para que avaliem a necessidade de efetuar a revisão dos preços contratados. (De-
creto Municipal nº 2.395/2021). 

8.34 Se não houver prova efetiva da desatualização dos preços registrados e da existên-
cia de fato superveniente, o pedido será indeferido pela Prefeitura e o fornecedor continua-
rá obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na ata, sob pena de cancela-
mento do registro de preços e de aplicação das penalidades administrativas previstas em 
lei, no edital ou no aviso de contratação direta. (Decreto Municipal nº 2.395/2021). 

8.35 Cessão de crédito:  

8.35.1 Não se aplica ao objeto deste Termo de Referência. 
 
9.FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO: 

9.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 

9.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério 
de julgamento pelo Menor Preço por Item. 

9.3 Forma de fornecimento 

9.3.1 O fornecimento do objeto será parcelado, conforme a necessidade prevista pelas 
Secretarias forem se concretizando. 

9.4. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista, econômico-financeira e 
técnico-operacional dos licitantes serão aquelas previstas no edital e em seus anexos, nos 
termos da Lei nº 14.133/2021, não sendo reproduzidas integralmente neste Termo de Refe-
rência a fim de evitar duplicidade de disposições e eventual divergência entre os instrumen-
tos. 
 
10. DAS ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

10.1 Considerando a validação da cesta de preços, foi baseado na Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos nº 14.133/2021 artigo 23:   

10.1.1 "Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com 
os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de 
dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de 
escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. 

10.1.2 § 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em 
geral, conforme regulamento, o valor estimado será definido com base no melhor preço 
aferido por meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou 
não: 

I - Composição de custos unitários menores ou iguais à 
mediana do item correspondente no painel para consulta de 
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preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 

II - Contratações similares feitas pela Administração Pública, 
em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior 
à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de 
registro de preços, observado o índice de atualização de preços 
correspondente; 

III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia 
especializada, de tabela de referência formalmente aprovada 
pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos 
especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a 
data e hora de acesso; 

IV - Pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, 
mediante solicitação formal de cotação, desde que seja 
apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que 
não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) 
meses de antecedência da data de divulgação do edital; 

10.2 Considerando também no Decreto executivo municipal de nº 2.357, de 21 de 
setembro de 2023, que “Dispõe sobre a definição do valor máximo da contratação para a 
aquisição de bens, contratação de serviços em geral, para contratação de obras e serviços 
de engenharia, bem como para a avaliação de bens móveis inservíveis ou legalmente 
apreendidos e de bens imóveis a serem contratados com fundamento na Lei Federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito da Prefeitura Municipal de Primavera do Leste – 
MT” 

10.3 O custo estimado total da contratação é R$ 1.533.681,01 (um milhão, quinhentos e 
trinta e três mil, seiscentos e oitenta e um reais com um centavo). conforme custos 
unitários apostos na tabela acima desse Termo de Referência. 

10.3.1 Ficando demonstrado que o valor encontrado na cesta de preços está de acordo 
com os praticados no mercado. 

10.3.2 Em caso de Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou 
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de 
fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 
situações: 

10.3.3 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do 
caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.3.4 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 
ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados; 

10.3.5 Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o 
índice previsto para a contratação; 
 
11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1 Considerado o Decreto do Executivo de nº 2.395 de 19, de dezembro de 2023, já 
mencionado neste Termo de Referência, DO CAPÍTULO VI DISPONIBILIDADE 
ORÇAMENTÁRIA, art. 14 diz: “... Art. 14 A indicação da disponibilidade de créditos 
orçamentários somente será exigida para a formalização da contratação. Parágrafo único. 
Na instrução de processo administrativo que objetive o registro de preços para futura e 
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eventual contratação não é necessária a informação de disponibilidade de recursos 
orçamentários...”. 

11.2 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de Primavera do Leste, 
conforme tabela abaixo. 

• Secretaria Municipal de Educação – SME 

 
 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

FONTE DE RECURSOS 1.500 - (RECURSOS ORDINÁRIOS) 

FICHA (PASSÍVEL DE MUDANÇA ATÉ A EFETIVAÇÃO DA 
NOTA DE EMPENHO) 

594  

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 12 361 0016 2040 0000 Manutenção Departamento Pedagógico 

ELEMENTO DA DESPESA  4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente 

 

• Secretaria Municipal de Assistência Social 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

FONTE DE RECURSOS 1.500 - (RECURSOS ORDINÁRIOS) 

FICHA (PASSÍVEL DE MUDANÇA ATÉ A EFETIVAÇÃO DA 
NOTA DE EMPENHO) 

1092 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 08.244.0032.2061 Manutenção Departamento de Proteção Bási-
ca 

ELEMENTO DA DESPESA  3.3.90.30.00 Material de Consumo 

 
12. EQUIPE RESPONSÁVEL PELA FORMALIZAÇÃO DESSE INSTRUMENTO*:  
*A versão original assinada, com identificação dos responsáveis e autoridades competentes, integra os autos 
do processo administrativo. 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO SECRETARIA DE ASSITÊNCIA SOCIAL 
 

 
_________________________________ 

SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO 
Responsável pela solicitação e elaboração do termo de 
referência para a aquisição do material/ serviço acima 

discriminado. 
(Conforme a Lei Federal de nº 14.133/2021 e Decreto 

Municipal de nº 2.395/2023 aplicável) 

 
 

_________________________________ 
SECRETÁRIA DE ASSITÊNCIA SOCIAL 

Responsável pela solicitação e elaboração do termo de 
referência para a aquisição do material/ serviço acima dis-

criminado. 
(Conforme a Lei Federal de nº 14.133/2021 e Decreto 

Municipal de nº 2.395/2023 aplicável) 

 

DA RESPONSABILIDADE POR SUPERVISONAR O TERMO DE REFERÊNCIA 
 

__________________________________________ 
ELYJAKSON DA SILVA LOPES 
Superintendente de Compras 

Portaria º 434/2.026 (Conforme a Lei Federal de nº 14.133/2021 e Decreto Municipal de nº 2.395/2023 aplicável) 

 

SERVIDOR RESPONSÁVEL PELA ELA-
BORAÇÃO DA CESTA DE PREÇOS 

SETOR DE COORDENADORIA DE RE-
CURSOS MATERIAIS 

 
_________________________________ 

Servidor responsável pela elaboração da cesta de 
preços. 

(Conforme a Lei Federal de nº 14.133/2021, artigo 23, 
bem como Decreto Municipal de nº 2.357/2023 e Decreto 

Executivo Municipal nº 2.395/2023) 
Data _____/_____/_____ 

 
______________________________________ 

Responsabilidade pela 
Conferência e autorização da pesquisa de preços 

(Conforme a Lei Federal de nº 14.133/2021, artigo 23, bem 
como Decreto Municipal de nº 2.357/2023 e Decreto Execu-

tivo Municipal nº 2.395/2023) 
Data _____/_____/_____ 
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13. EQUIPE RESPONSÁVEL AUTORIZAÇÃO DA LICITAÇÃO NA MODALIDADE 
PREGÃO, NA FORMA DE SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, E PELA ANÁLISE 
CONTÁBIL E FINANCEIRA ANTES DA EFETIVA CONTRATAÇÃO*: *A versão original 

assinada, com identificação dos responsáveis e autoridades competentes, integra os autos do processo 
administrativo. 

CONTABILIDADE  ORDENADOR DE DESPESAS 
 

_________________________________ 
CONTADOR 

Data ______/_______/_________ 
Declaro que a despesa está registrada corretamente de 
acordo com o elemento de despesa e objeto constante 

nesse processo 

 
________________________________ 

ORDENADOR(A) 
Data ______/_______/_________ 

Informo que há previsão de dotação orçamentária para suportar as 
despesas decorrentes da presente contratação, devendo a reserva e 
o empenho ocorrerem previamente a cada aquisição, de acordo com 
a disponibilidade orçamentária e financeira. Por fim, ressalta-se que 
não haverá obrigação de contratação integral, ficando as aquisições 

condicionadas à necessidade da Administração e à existência de 
saldo orçamentário suficiente e caso haja interesse de formalização 
de contrato, deve-se solicitar declaração de saldo compatível com o 

valor a ser contratualizado. 
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ANEXO I - A 
 

DESCRITIVO DOS ITENS DA COTAÇÃO 696/2026 JARDIM SENSORIAL 
 

Nº CÓDIGO DESCRIÇÃO DOS ITENS UNID QTDE 

1 149.001.474 

CONJUNTO MESA LÚDICA 
Tampo de mesa confeccionado tendo como matéria-prima base fibra de vidro, 
sendo parte em manta 450g/m² com aproximadamente 1mm por camada e 
parte em roving de alta performance TEX 4000, com baixo nível de eletricidade 
estática, ambas ensimadas com resina poliéster insaturada. Acabamento em 
massa plástica promovendo a estética do elemento, tendo medidas aproxima-
das de 
1200x1200x30mm. Pintura temática artística duco automotiva e acabamento em 
verniz PU glossy. Possui 01 base lúdica centralizada com formato de lápis de 
colorir sextavado, tendo cor principal sortida, com medidas aproximadas de 
300mm de circunferência e 570mm de altura, confeccionada tendo como maté-
ria-prima base fibra de vidro, sendo parte em manta mínimo de 450g/m² com 
aproximadamente 1mm por camada e parte em roving de alta performance TEX 
4000, com baixo nível de eletricidade estática, ambas ensimadas com resina 
poliéster insaturada. Acabamento em massa plástica promovendo a estética do 
elemento e pintura temática artística duco automotiva e acabamento em verniz 
PU glossy. Acompanha 04 pés de apoio em formato de giz de cera em formato 
sextavado ou redondo, com medidas aproximadas entre 115 e 120mm de cir-
cunferência e altura de 570mm tendo como matéria-prima base fibra de vidro, 
sendo parte em manta 450g/m² com aproximadamente 1mm por camada e 
parte em roving de alta performance TEX 4000, com baixo nível de eletricidade 
estática, ambas ensimadas com resina poliéster insaturada. Acabamento em 
massa plástica promovendo a estética do elemento. Pintura temática artística 
duco automotiva e acabamento em verniz PU glossy. Acompanha 04 bancos 
com formato de pilha de livros, tendo medidas aproximadas de 
370x370x360mm, tendo como matéria-prima base fibra de vidro, sendo parte 
em manta 450g/m² com aproximadamente 1mm por camada e parte em roving 
de alta performance TEX 4000, com baixo nível de eletricidade estática, ambas 
ensimadas com resina poliéster insaturada. Acabamento em massa plástica 
promovendo a estética do elemento. Pintura temática artística duco automotiva 
e acabamento em verniz PU glossy  

CJ 3 

2 157.001.404 

ALMOFADA SENSORIAL 
almofada com texturas – deverá ser ponderada, em formato diversos com 
fechamento em ziper, com duas texturas diferentes. Ser antisufocante, antialer-
gica, antiacaro, anti-mofo, sem cheiro e resistente. Ser composta por dois lados, 
sendo lado a - tecido sintetico paete bicolor lado b - tecido 100% poliester de 
microfibra tipo fleece bubble soft pipoquinha minimo 180g/m² com enchimento 
de fibra siliconada 100% poliester ziper 20 cm: Tipo fixo, cadarço 100% polies-
ter, dentes 3mm em nylon nas medidas minimas aproximadas: 51m x 43cm e 
peso mínimo aproximado: 350g, nao sera aceito ziper do tipo invisivel, sera 
aceita uma variação de ate 5% (cinco por cento), para mais ou para menos, nas 
dimensoes indicadas, desde que esteja em conformidade com as normas tecni-
cas e garanta a funcionalidade do produto. 

UN 20 

3 178.001.369 

APARELHO DE DESENVOLVIMENTO MOTOR 
Confeccionado com base em MDF revestido com laminado melamínico branco 
em 
ambas as faces, com altura mínima de 10 cm, garantindo resistência, estabili-
dade e facilidade de limpeza; sobre a base, deverão ser fixadas duas estruturas 
nas 
extremidades superiores, unidas por fio metálico ondulado, firmemente preso à 
estrutura, permitindo a movimentação de um cabo acoplado para condução 
manual ao longo do percurso. A estrutura deve ser firme, segura e apresentar 
acabamento liso, sem arestas vivas, com bordas arredondadas e sem rebarbas, 
proporcionando uso adequado por crianças em ambientes educativos e terapêu-
ticos. As dimensões mínimas aproximadas do conjunto deverão ser de 0,30 m 
de altura x 0,60 m de comprimento x 0,30 m de profundidade. 

UN 1 

4 149.001.018 

ARMÁRIO ALTO MEDINDO 1,60X0,80X0,45M 
Tampo confeccionado em fibra de madeira aglomerada de média densidade 
(MDP) com 40 mm de espessura. Acabamento em ambas as faces, com lami-
nado 
melamínico de baixa pressão (BP). O mesmo é produzido com sistema de 
engrossuramento com pinos em aço zincado 35 mm (compr.) x 1 mm (esp.) 

UN 10 
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para 
fixação das travessas, sendo assim as travessas são encabeçadas com fita 
borda 
PVC 0,45mm em todos os topos aparentes. O tampo é encabeçamento em 
todos 
os topos com fita bordam PVC 1 mm. Corpo em MDP 15 mm de espessura, 
encabeçamento nos topos aparentes com fita borda PVC 0,45mm, Portas em 
MDP 15 mm de espessura, em todos os topos com fita borda PVC 0,45mm, 
todos 
revestidos com laminado melamínico de baixa pressão (BP) em ambas as fa-
ces. 
Portas dotadas de dobradiças caneco Ø35 em aço estampado com abertura de 
90°, contendo 06 dobradiças, 03 em cada portas, fechadura com travamento na 
porta direita e sendo assim travado simultaneamente a porta esquerda. Puxador 
alça em PS (Poliestireno) injetado com acabamento em acetinado na coloração 
grafite. Niveladoras de piso em polipropileno injetado e haste metálica com 
regulagem para o móvel. Composto por 3 prateleiras internas, sendo 02 prate-
leiras moveis com possibilidade de regulagem e uma prateleira fixa.na cor 
ameixa/preta. Empresa devidamente licenciada em órgão ambiental competen-
te, e com Certidão de Cadastro Florestal ativo. Termo de Garantia expedido e 
valido para mínimo de 05 anos contra defeitos de fabricação. 

5 157.001.383 

ARMÁRIO BAIXO DUAS PORTAS COM CHAVE 
o armário baixo deverá ser fabricado em chapas de mdp (medium density 
 particleboard), compostas por partículas de madeira de reflorestamento agluti-
nadas com resinas sintéticas e termoestabilizadas sob pressão, com revesti-
mento melamínico em ambas as faces e acabamento em fita de borda em pvc 
colada a quente por sistema hot-melt. O tampo deverá apresentar espessura 
mínima de 25 mm, enquanto as portas, laterais, fundo, base e prateleiras deve-
rão ter espessura mínima de 18 mm. As portas deverão ser dotadas de dobradi-
ças metálicas com sistema de amortecimento, abertura mínima de 110° e calço 
de fixação lateral com quatro pontos de ancoragem. Uma das portas deverá 
conter fechadura cilíndrica com travamento superior e fornecimento de duas 
chaves, enquanto a outra deverá ser travada internamente por meio de chapa 
metálica. Ambas deverão ser equipadas com puxadores tipo alça, metálicos ou 
em liga resistente, com acabamento durável e fixação por parafusos metálicos. 
Internamente, o armário deverá conter ao menos uma prateleira móvel, com 
altura ajustável por meio de sistema de furação nas laterais e apoiada em su-
portes metálicos cilíndricos. A montagem estrutural deverá ocorrer por meio de 
minifix, cavilhas plásticas e parafusos ocultos, garantindo estabilidade e acaba-
mento limpo. O móvel deverá possuir sapatas niveladoras em polipropileno com 
haste metálica roscada mínima de 5/16”, com regulagem tanto interna quanto 
externa, para contornar eventuais desníveis do piso. Deverá conter rodapé 
metálico inferior fabricado em perfil de aço retangular com seção mínima de 20 
x 40 x 1,2 mm, com pintura eletrostática anticorrosiva de espessura mínima de 
40 mícrons, fixado de forma a facilitar a limpeza e evitar contato direto com o 
solo. As dimensões finais do móvel deverão ser de, no mínimo, 750 mm de 
altura, 900 mm de largura e 500 mm de profundidade. A proposta deverá ser 
acompanhada de catálogo técnico completo do item ofertado, contendo ima-
gens, desenhos cotados e informações técnicas suficientes para comprovar que 
o produto integra a linha de fabricação do fabricante. O catálogo será utilizado 
para avaliação de conformidade com as 
especificações técnicas, características construtivas, qualidade, durabilidade, 
acabamento, estética, ergonomia e funcionalidade.; o certificado de conformida-
de 
deverá estar acompanhado dos respectivos relatórios completos de ensaios. 
Para 
produtos de origem florestal, exigir-se-á certificado de cadeia de custódia, como 
fsc ou cerflor/pefc. Caso a empresa não seja a fabricante, deverá comprovar 
que o fabricante ou o fornecedor da matéria-prima possui tal certificação; licen-
ça 
ambiental válida; rótulo ambiental conforme abnt nbr iso  14020 a 14024; certifi-
cado de regularidade junto ao ibama; nr 17; abnt nbr 13964 e declaração de 
garantia emitida exclusivamente pelo fabricante, com firma reconhecida em 
cartório ou assinatura digital válida, indicando o revendedor autorizado e asse-
gurando o prazo mínimo de 5 (cinco) anos de garantia 

UN 3 

6 97.001.797 
AROMATIZADOR PROFISSIONAL DE AMBIENTES 
o produto deverá ser fabricado em polietileno de alta densidade, com acaba-
mento 

UN 2 
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resistente, de fácil higienização e adequado para uso contínuo. Deverá operar 
em 
tensão bivolt automática (110/220v). A capacidade do reservatório deverá ser 
de no mínimo 160 ml, permitindo difusão contínua por tempo Prolongado. O 
equipamento deverá ser capaz de alcançar uma área mínima de 300 m² com 
eficiência. Ideal para ambientes amplos que demandem climatização aromática 
ou controle olfativo ambiental 

7 157.001.376 

ARQUIBANCADA EDUINFO  
deverá ser uma arquibancada canto desenvolvida como solução ideal para 
escolas que necessitam otimizar cantos e transformar espaços em ambientes 
de 
aprendizado e convivência dinâmicos. Com design em “l” E dois níveis de as-
sento, 
deverá transformar áreas subutilizadas em pontos de interação e relaxamento, 
estimulando a colaboração e a socialização entre os alunos, sendo adequada 
para 
bibliotecas, salas de aula, áreas de recreação ou halls, proporcionando um 
ambiente flexível e estimulante. Deverá possuir design em “l” Otimizado para 
cantos, com formato angular e dois níveis de assento que aproveitam de forma 
funcional e acolhedora espaços antes não utilizados. Deverá apresentar modu-
laridade versátil, podendo ser utilizada individualmente ou combinada com 
outras arquibancadas canto ou módulos retos para formar composições maiores 
e personalizadas, adaptando-se a diferentes necessidades. Os assentos deve-
rão 
oferecer conforto adaptável, sendo estofados com espuma de alta densidade 
para 
proporcionar conforto macio e duradouro, adequado para longos períodos de 
uso, 
como leitura brincadeiras ou interações. O design com diferentes alturas e for-
mato em “l” Deverá estimular a interação entre crianças, permitindo a formação 
de grupos em um espaço bem definido. A estrutura deverá oferecer durabilidade 
escolar, sendo fabricada com materiais robustos e de alta qualidade, desenvol-
vida para suportar uso diário intenso em ambientes educacionais por longos 
anos. O 
revestimento deverá permitir fácil manutenção, sendo resistente e de limpeza 
simplificada, adequado à rotina escolar e garantindo que o mobiliário permane-
ça 
sempre higienizado e com boa aparência. Suas dimensões deverão ser de 
aproximadamente 275 cm de largura, 120 cm de profundidade e 45/90 cm de 
altura. 

UN 1 

8 59.001.275 

BALANÇO LYCRA 
o produto deverá ser confeccionado com quatro camadas de tecido macio e 
sedoso, de alta qualidade, resistência e durabilidade, apresentando elasticidade 
e 
maleabilidade adequadas para suportar puxões e empurrões, sendo lavável, 
atóxico, inodoro e com cores vibrantes. Deverá possuir quatro argolas metálicas 
fixadas nas extremidades, acompanhadas de quatro mosquetões em aço car-
bono e corda de polipropileno com 8 mm de diâmetro e 3 metros de comprimen-
to, 
permitindo instalação segura. A estrutura de suspensão deverá incluir suporte 
de 
teto em aço, com kit completo de instalação composto por 1 suporte, 3 parafu-
sos e 3 buchas, todos em material resistente à tração. A capacidade mínima de 
carga 
deverá ser de até 70 kg. O conjunto deverá incluir um colchonete de proteção, 
fabricado em espuma flexível de poliuretano injetada de alta resistência, com 
densidade mínima d33 e espessura laminada de, no mínimo, 50 mm, colada 
com 
adesivo de alta aderência. O revestimento do colchonete deverá ser em trama 
de 
tecido laminado sintético 100% poliéster, revestido em pvc com acabamento 
náutico texturizado suave, resistente ao uso intenso, à luz uv, à umidade, ao 
mofo e com proteção antibacteriana, além de ser impermeável, de fácil higieni-
zação, resistente a álcool e produtos multiuso, mantendo sua integridade sem 
rachaduras. Medidas mínimas aproximadas: balanço aberto: 1,50 m x 1,40 m (l 
x a); suporte de teto: 15 cm x 4,5 cm x 3,8 cm (l x a x p); colchonete: 1,50 m x 
1,50 m x 0,05 m (l x p x a). 

CJ 7 

9 157.001.394 BALANÇO DISCO FLEXOR UN 7 
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o produto deverá ser composto por um disco e um cilindro central, ambos com 
estrutura interna confeccionada em mdf (medium density fiberboard), material 
homogêneo obtido por meio da compactação de fibras de madeira aglutinadas 
com resinas sintéticas, sob alta pressão e temperatura, garantindo resistência, 
durabilidade e boa maleabilidade; deverá conter aplicação de lâmina decorativa 
de alta pressão (standard) com espessura mínima de 0,8 mm, resistente ao 
desgaste, calor, impacto e manchas, fixada por colagem de contato de alta 
resistência; espessura mínima do mdf: 15 mm. A superfície deverá ser estofada 
com espuma flexível de poliuretano injetado, com densidade mínima d33 e 
espessura mínima de 30 mm, aplicada com adesivo de alta aderência; o reves-
timento deverá ser em tecido facto náutico, composto por policloreto de vini-
la/vinil acrílico e reforço em poliéster, impermeável, maleável, resistente à água, 
sol, mofo e fungos, com proteção antibacteriana, apresentando resistência ao 
atrito, ao uso contínuo e baixa adesão a odores, dispensando produtos para 
hidratação e conservação. O produto deverá possuir garantia mínima de 12 
meses contra defeitos de fabricação e ser acompanhado por corda de sustenta-
ção super-resistente, trançada, multicolor, 100% polipropileno, com bitola míni-
ma de 10 mm, encapada com mangueira cristal de 12 mm. Dimensões mínimas 
aproximadas: Disco com 65 cm de diâmetro x altura e cilindro central com 12 
cm de diâmetro x 80 cm de altura 

10 187.001.237 

BALANÇO E APOIO DE PÉS 
a estrutura do balanço deverá ser fabricada em pead (polipropileno de alta 
densidade), de alta resistência, durabilidade e estabilidade dimensional, garan-
tindo desempenho adequado para uso contínuo. Deverá ser destinado a melho-
rar o foco por meio de estímulos sensoriais associados ao movimento, aumen-
tando a capacidade de concentração e melhorando o comportamento enquanto 
sentadas, favorecendo a execução dos deveres escolares e atividades de con-
centração. Deverá possuir sistema de funcionamento baseado em balanço de 
alumínio que proporcione movimento controlado dos pés, acompanhado de 
faixa confeccionada em borracha, caracterizada por alta flexibilidade, resistência 
ao desgaste e resposta tátil eficiente, assegurando estímulo contínuo e redução 
da inquietação durante o uso. Deverá incluir quatro tiras de velcro destinadas à 
fixação segura, garantindo estabilidade segurança e funcionalidade como recur-
so sensorial e motor para apoio ao desempenho, ter compatibilidade com mobi-
liário escolar e adequação ergonômica ao usuário. Deverá apresentar dimen-
sões mínimas de aproximadamente 47,62 cm de largura x 40,64 cm de altura x 
51,43 cm profundidade. 

UN 2 

11 187.001.224 

BALANÇO NINHO EM ESTRUTURA DE METAL 
A estrutura deverá ser fabricada por tubos metálicos de aço mínimo de 76,20 
mm, 
acabamento com pintura eletrostática, com aderência e espessura adequadas 
para garantir resistência à abrasão, impactos e corrosão, O assento tipo ninho é 
confeccionado em estrutura circular de aço tubular de alta resistência, com 
diâmetro aproximado de 1,10 m e altura total de 0,80 m, garantindo estabilidade 
e 
durabilidade ao conjunto. A estrutura metálica é revestida por cordas de polieti-
leno 
de alta densidade (PEAD) trançadas, com acabamento espesso e resistente à 
radiação UV, intempéries e abrasão, formando uma rede central tipo teia de 
aranha que proporciona conforto, segurança e aspecto lúdico. O conjunto é 
suspenso por quatro cabos de aço encapados em polietileno preto, fixados à 
estrutura por conexões metálicas com tratamento anticorrosivo. O balanço de-
verá suportar carga mínima de 80 kg e apresenta garantia mínima de 1 (um) 
ano. Todas as partes metálicas deverão receber pintura eletrostática a pó, pre-
cedida de tratamento químico por banho desengraxante e fosfatizante, garan-
tindo resistência à corrosão, durabilidade e acabamento uniforme. Dimensões 
mínimas aproximadas (C X L X A) 3,55 x 2,24 x 2,69 m. 

UN 1 

12 157.001.374 

BANCO DE MOVIMENTO ADAPTÁVEL BASE FLEXÍVEL Nº I 
o produto deverá ser fabricado em termoplástico do tipo polipropileno virgem de 
alta qualidade, com elevada resistência química e térmica, baixa absorção de 
umidade, estrutura leve, fácil de transportar e com grau de cristalinidade de no 
mínimo 60%, devendo suportar impactos e processos de higienização a tempe-
raturas superiores a 15°c, apresentar assento com superfície texturizada e pro-
teção antiderrapante, além de bordas com acabamento arredondado sem re-
barbas, partes ásperas ou cortantes, garantindo segurança e conforto no manu-
seio; a base deverá ser emborrachada e abaulada, possibilitando movimentos 
contínuos que favoreçam a postura ativa, a mobilidade 

UN 3 
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13 157.001.068 
BANCO COM BASE ABAULADA (TAMANHO 2) 
formato anatomico, em polipropileno de alta resistência, tam. 2 ø33x37h cm, 
cores: amarelo, azul royal, verde escuro, vermelho 

UN 4 

14 157.001.069 
BANCO COM BASE ABAULADA (TAMANHO 4) 
formato anatomico, em polipropileno de alta resistência, tam. 4 ø33x52h cm. 
cores: amarelo, azul royal, verde escuro, vermelho 

UN 2 

15 157.001.398 

BANCO SENSORIAL COLORS 
o produto deverá ser fabricado em mdf (medium density fiberboard) de compo-
sição homogênea, obtido por meio da aglutinação de fibras de madeira com 
resinas sintéticas compactadas sob alta pressão e temperatura, garantindo boa 
maleabilidade, resistência e durabilidade, sendo aplicado em uma de suas faces 
laminado decorativo de alta pressão (standard) com resistência ao desgaste, 
calor, impacto e manchas; o módulo deverá conter banco acoplado, composto 
por assento e encosto revestidos em courvin náutico impermeável, com prote-
ção antibacteriana, resistente à água, sol, mofo, fungos, atrito, uso contínuo e 
com baixa adesão a odores, sendo a estrutura interna confeccionada em espu-
ma flexível de poliuretano injetado de alta resiliência, com densidade mínima de 
d28, nas cores variadas (mínimo de 6 cores distintas); o sistema de interação 
deverá ser composto por 6 tubos de pvc com diâmetro mínimo de 85 mm, fixa-
dos à estrutura em ângulo com conexão tipo joelho de 90°, conduzindo bolinhas 
de 76 mm até uma bandeja inferior; a bandeja deverá ser do tipo gaveta, com 
dimensões mínimas de 50 cm de largura x 60 cm de profundidade x 105 m de 
comprimento, equipada com rodízios de silicone para abertura suave; o conjun-
to deverá ser acompanhado de kit com no mínimo 50 bolinhas coloridas, devi-
damente ajustadas ao diâmetro dos tubos. 

UN 1 

16 93.002.610 

BARRIL ESPUMADO  
o produto deverá possuir estrutura interna metálica, revestida com espuma de 
poliuretano de alta densidade, com densidade mínima de d60, e acabamento 
externo em tecido facto náutico, composto por policloreto de vinila/vinil acrílico 
com reforço em poliéster, apresentando características de impermeabilidade, 
maleabilidade e resistência à água, sol, mofo e fungos, com proteção 
antibacteriana, sendo resistente ao atrito, ao uso contínuo e apresentando baixa 
adesão a odores, dispensando a necessidade de produtos para hidratação ou 
conservação; o produto deverá oferecer garantia mínima de 12 (doze) meses 
contra defeitos de fabricação, suportar carga de até 120 kg e apresentar dimen-
sões mínimas de 1.000 mm de comprimento x 700 mm de altura, com diâmetro 
externo mínimo de 500 mm e diâmetro interno compatível com o uso sensorial e 
terapêutico. 

UN 1 

17 93.002.601 

BOLACHA TEXTURIZADA 
o produto deverá ser confeccionado em compensado com espessura mínima de 
15 mm, com acabamento uniforme e estrutura resistente, sendo cada unidade 
revestida com tecidos de diferentes texturas, devidamente fixados, não podendo 
apresentar superfícies ásperas, bordas cortantes ou desprendimento de fiapos, 
de modo a garantir segurança durante o uso; o conjunto deverá conter no míni-
mo 6 unidades, cada uma com formato circular e dimensões mínimas de 25 cm 
de 
diâmetro, promovendo estímulos táteis diversos para atividades sensoriais e 
pedagógicas. 

UN 9 

18 149.001.475 

BOX CENOGRÁFICOS 
O Módulo temático deverá ser fabricado em compensado naval de 15mm com 
aplicação de resina poliuretana, isolando a região de toda umidade, tendo me-
didas aproximadas montada de 2000x2000x1850mm. Deverá possuir rodapés 
de sua estrutura laminados em em roving de alta performance TEX 4000, com 
baixo nível de eletricidade estática, ambas ensimadas com resina poliéster 
insaturada. Os móveis deverão ser confeccionados em fibra de vidro, sendo 
parte em manta com mínimo de 450g/m² com aproximadamente 1mm por ca-
mada e parte em roving de alta performance TEX 4000, com baixo nível de 
eletricidade estática, ambas ensimadas com resina poliéster insaturada. Aca-
bamento deverá ser em massa plástica promovendo a estética do brinquedo. 
Possuirá pintura temática artística em esmalte com base em nitrocelulose e 
acabamento em verniz PU. O módulo deverá ser composto por paredes frontal, 
traseira, laterais, rodapés externos em volumetria, cobertura deverá ser em fibra 
de vidro, sendo parte em manta mínimo de 450g/m² com aproximadamente 
1mm por camada e parte em roving de alta performance TEX 4000, com baixo 
nível de eletricidade estática, ambas ensimadas com resina poliéster insaturada. 
Acabamento deverá ser em massa plástica promovendo a estética do elemento, 
com pintura temática artística em esmalte com base em nitrocelulose e acaba-
mento em verniz PU, comunicação visual conforme o tema ( Livraria, Mercadi-

UN 6 
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nho, Banco, Mecânica, Pet Shop, Casinha Feliz) com aplique em polímero ter-
moplástico com aplicação de aplicação de vinil PVC monomérico branco fosco 
110gr/m² com cola acrílica a base de água impresso em alta definição com tinta 
à base de eco solvente, piso com formato de deck fabricado em composto de 
polímero oriundo de pós-consumo, serragem e fibras vegetais pigmentado imu-
ne a pragas. Deverá o produto ter garantia mínima de 01 ano. 

19 187.001.223 

BRINQUEDO INFANTIL DE ESCALADA MODULAR 
O equipamento de escalada tipo domo modular deverá ser confeccionado com 
estrutura principal em tubos de aço carbono galvanizado, tratados por processo 
anticorrosivo e revestidos com pintura eletrostática a pó, garantindo elevada 
resistência à oxidação, impactos e intempéries. As conexões estruturais deve-
rão 
utilizar parafusos Allen M8 x 55 mm e porcas flangeadas M8 com acabamento 
zincado branco, assegurando travamento firme, durabilidade e fácil manuten-
ção. 
Cada ponto de união deverá receber tampa de proteção em polipropileno (PP), 
prevenindo o contato direto com partes metálicas e proporcionando segurança 
ao 
usuário. As agarras de escalada deverão ser fabricadas em resina poliéster de 
alta resistência, aditivada com pó de mármore, resultando em um material atóxi-
co, 
antiderrapante e ergonômico, de textura adequada ao uso infantil e projetadas 
para proporcionar aderência, conforto e segurança durante o uso. A estrutura 
deverá formar uma semiesfera com diâmetro aproximado de 3 metros, compos-
ta por módulos tubulares interligados que permitam montagem precisa e estabi-
lidade 
estática, projetada para suportar cargas dinâmicas distribuídas e esforços de 
escalada coletiva, sem deformações ou risco de desprendimento. O equipamen-
to 
deverá atender integralmente às exigências de segurança e desempenho da 
ABNT NBR 16071 (Playgrounds – Requisitos de segurança e métodos de en-
saio) e ossuir garantia mínima de 01 (um) ano. Dimensão aproximada de 3000 
mm de diâmetro x 1500mm de altura 

UN 1 

20 187.001.229 

BRINQUEDO INTERATIVO TUBULAR TIPO DESAFIO 
O equipamento deverá ser composto por estrutura em madeira de alta resistên-
cia, 
ideal para áreas externas, e por um tubo metálico confeccionado em aço carbo-
no 
de alta durabilidade, disposto em formato sinuoso, no qual a criança deverá 
conduzir uma argola metálica ao longo do percurso, sem permitir o toque na 
superfície. A estrutura deverá possuir fixação ao solo por meio de chumbadores 
metálicos, garantindo estabilidade e segurança. O tubo metálico deverá receber 
acabamento em pintura eletrostática a pó, precedida de tratamento químico por 
banho desengraxante e fosfatizante, assegurando resistência à corrosão, 
durabilidade e acabamento uniforme. O brinquedo deverá possuir dimensões 
aproximadas de 2,30 m (comprimento) x 0,19 m (largura) x 1,25 m (altura), peso 
aproximado de 25 kg, faixa etária recomendada a partir de 3 anos, garantia 
mínima 
de 1 (um) ano e procedência nacional. O equipamento deverá ser adequado 
para 
instalação em áreas livres e espaços educativos, promovendo o aprendizado 
lúdico, o desenvolvimento motor e cognitivo das crianças de forma segura e 
interativa.  

UN 1 

21 187.001.225 

BRINQUEDO LÚDICO DE MOLA TIPO ANIMAL ABELHA 
O brinquedo tipo Animola tipo abelha deverá ser confeccionado em MDF espe-
cial 
com tratamento de pintura e acabamento em verniz, garantindo alta resistência 
à 
umidade. Os painéis decorativos deverão ser montados sobrepostos e embuti-
dos 
em rebaixos de 4 mm, assegurando excelente fixação e acabamento uniforme. 
A 
estrutura de apoio das mãos e dos pés deverá ser fabricada em aço inoxidável, 
proporcionando maior durabilidade, segurança e acabamento estético. A mola 
de 
sustentação deverá seguir norma ABNT NBR 16071 de segurança para áreas 
de 
lazer infantil, não permitindo o aprisionamento de membros ou roupas das cri-

UN 1 
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anças. O brinquedo contará com protetores plásticos para os parafusos, garan-
tindo melhor acabamento e proteção contra acidentes, e deverá ser fornecido 
base para instalação. Deverá o produto suportar carga mínima de 60 Kg, di-
mensão aproximada 610 x 550 x 840 mm (C x L x A). 

22 187.001.226 

BRINQUEDO LÚDICO DE MOLA TIPO ANIMAL ARARA 
O brinquedo tipo Animola tipo Arara deverá ser confeccionado em MDF especial 
com tratamento de pintura e acabamento em verniz, garantindo alta resistência 
à 
umidade. Os painéis decorativos deverão ser montados sobrepostos e embuti-
dos 
em rebaixos de 4 mm, assegurando excelente fixação e acabamento uniforme. 
A 
estrutura de apoio das mãos e dos pés deverá ser fabricada em aço inoxidável, 
proporcionando maior durabilidade, segurança e acabamento estético. A mola 
de 
sustentação deverá seguir norma ABNT NBR 16071 de segurança para áreas 
de 
lazer infantil, não permitindo o aprisionamento de membros ou roupas das cri-
anças. O brinquedo contará com protetores plásticos para os parafusos, garan-
tindo melhor acabamento e proteção contra acidentes, e deverá ser fornecido 
base para instalação. Deverá o produto suportar carga mínima de 60 Kg, di-
mensão aproximada 670 × 470 × 830 mm (C x L x A). 

UN 1 

23 187.001.227 

BRINQUEDO LÚDICO DE MOLA TIPO ANIMAL BORBOLETA  
O brinquedo tipo Animola tipo Borboleta deverá ser confeccionado em MDF 
especial com tratamento de pintura e acabamento em verniz, garantindo alta 
resistência à umidade. Os painéis decorativos deverão ser montados sobrepos-
tos e embutidos em rebaixos de 4 mm, assegurando excelente fixação e aca-
bamento uniforme. A estrutura de apoio das mãos e dos pés deverá ser fabrica-
da em aço inoxidável, proporcionando maior durabilidade, segurança e acaba-
mento estético. A mola de sustentação deverá seguir norma ABNT NBR 16071 
de segurança para áreas de lazer infantil, não permitindo o aprisionamento de 
membros ou roupas das crianças. O brinquedo contará com protetores plásticos 
para os parafusos, garantindo melhor acabamento e proteção contra acidentes, 
e deverá ser fornecido base para instalação deverá o produto suportar carga 
mínima de 60 Kg, dimensão  aproximada 870 × 550 × 870 mm (C x L x A). 

UN 1 

24 187.001.230 

BRINQUEDO LÚDICO DE MOLA TIPO TREVO 
 
O brinquedo tipo Animola tipo trevo deverá ser confeccionado em MDF especial 
com tratamento de pintura e acabamento em verniz, garantindo alta resistência 
à umidade. Os painéis decorativos deverão ser montados sobrepostos e embu-
tidos em rebaixos de 4 mm, assegurando excelente fixação e acabamento uni-
forme. A estrutura de apoio das mãos e dos pés deverá ser fabricada em aço 
inoxidável, proporcionando maior durabilidade, segurança e acabamento estéti-
co. A mola de sustentação deverá seguir norma ABNT NBR 16071 de seguran-
ça para áreas de lazer infantil, não permitindo o aprisionamento de membros ou 
roupas das crianças. O brinquedo contará com protetores plásticos para os 
parafusos, garantindo melhor acabamento e proteção contra acidentes, e deve-
rá ser fornecido base para instalação. Deverá o produto suportar carga mínima 
de 60 Kg, dimensão aproximada 1000 × 1000 × 770 mm. 

UN 1 

25 157.001.381 

CADEIRA APROXIMAÇÃO TELA 
Deverá ser uma cadeira fabricada com estrutura em tubo de aço carbono de 
25,4 mm de diâmetro, com espessura aproximada de 2,25 mm na base e 1,9 
mm no suporte do assento, equipada com deslizadores produzidos em polipro-
pileno pelo processo de injeção. O assento deverá ser constituído por compen-
sado multilaminado de madeira com espessura aproximada de 15 mm, conten-
do porcas-garra nos pontos de montagem, sobre o qual será fixada uma almo-
fada em espuma flexível à base de poliuretano (PU), fabricada por injeção, com 
densidade aproximada de 55 kg/m³, admitindo variação de ±10%, e espessura 
aproximada de 40 mm, sendo o conjunto revestido com tecido pelo processo de 
tapeçamento, com dimensões aproximadas de 500 mm de largura e 445 mm de 
profundidade. A estrutura do apoio de braço deverá ser a extensão do tubo da 
base, fabricada em aço carbono de 25,4 mm de diâmetro e 2,25 mm de espes-
sura, contando com capa em polipropileno injetado, com dimensões aproxima-
das de 250 mm de comprimento, 50 mm de largura e 4,5 mm de espessura, 
fixada por parafusos. O encosto deverá possuir moldura em ABS e estrutura 
interna em polipropileno reforçado com fibra de vidro, com dimensões aproxi-
madas de 450 mm de largura por 390 mm de altura; a superfície de contato 
deverá ser composta por tela 100% poliéster fixada à moldura por parafusos, 

UN 4 
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enquanto na configuração soft aproximação deverá ser composta por revesti-
mento aplicado sobre almofada de espuma flexível. A ligação entre encosto e 
assento deverá ocorrer por meio de lâmina fabricada em chapa de aço com 
espessura aproximada de 6,30 mm, dotada de vinco central para maior resis-
tência. A proposta deverá ser acompanhada de catálogo técnico completo do 
item ofertado, contendo imagens, desenhos cotados e informações técnicas 
suficientes para comprovar que o produto integra a linha de fabricação do fabri-
cante. O catálogo será utilizado para avaliação de conformidade com as especi-
ficações técnicas, características construtivas, qualidade, durabilidade, acaba-
mento, estética, ergonomia e funcionalidade; o certificado de conformidade 
deverá estar acompanhado dos respectivos relatórios completos de ensaios. 
Para produtos de origem florestal, exigir-se-á certificado de cadeia de custódia, 
como FSC ou CERFLOR/PEFC. Caso a empresa não seja a fabricante, deverá 
comprovar que o fabricante ou o fornecedor da matéria-prima possui tal certifi-
cação; licença ambiental válida; rótulo ambiental conforme ABNT NBR ISO 
14020 a 14024; certificado de conformidade da cadeira conforme ABNT NBR 
13962:2018 (móveis para escritório) cadeiras, acompanhado dos laudos com-
pletos; NR 17; relatório emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO de 
acordo com a norma NBR 17088:2023, ou versão posterior, com duração míni-
ma de 120 horas. Relatório emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO de 
acordo com a norma NBR 8095:2015, ou versão posterior, corrosão por exposi-
ção a atmosfera úmida saturada, sem alterações em exposição mínima de 1200 
horas e declaração de garantia emitida exclusivamente pelo fabricante, com 
firma reconhecida em cartório ou assinatura digital válida, indicando o revende-
dor autorizado e assegurando o prazo mínimo de 5 (cinco) anos de garantia. 

26 93.002.596 

CAIXA DE BRINQUEDOS SENSORIAIS 15X15CM (P) 
O kit deverá ser composto por caixa fabricada em MDF, resistente, não possuir 
pontas agudas e ser seguro quanto ao manuseio. A caixa deverá ter as medidas 
aproximadas de 15x15cm. Ainda, deverá conter no mínimo 20 (vinte) brinque-
dos diversos, com tamanhos e texturas diferentes, com possibilidades sensori-
ais e que estimulam o tato. Os brinquedos deverão ser produzidos a partir de 
materiais atóxicos, não poderão possuir traços pontiagudos ou farpas. Será 
aceita uma variação de até 5% (cinco por cento), para mais ou para menos, nas 
dimensões indicadas, desde que esteja em conformidade com as normas técni-
cas e garanta a funcionalidade do produto. 

UN 1 

27 93.002.597 

CAIXA DE BRINQUEDOS SENSORIAIS 20X20CM (M) 
O kit deverá ser composto por caixa fabricada em MDF, resistente, não possuir 
pontas agudas e ser seguro quanto ao manuseio. A caixa deverá ter as medidas 
aproximadas de 20x20cm. Ainda, deverá conter no mínimo 30 (trinta) brinque-
dos diversos, com tamanhos e texturas diferentes, com possibilidades sensori-
ais e que estimulam o tato. Os brinquedos deverão ser produzidos a partir de 
materiais atóxicos, não poderão possuir traços pontiagudos ou farpas. Será 
aceita uma variação de até 5% (cinco por cento), para mais ou para menos, nas 
dimensões indicadas, desde que esteja em conformidade com as normas técni-
cas e garanta a funcionalidade do produto. 

UN 1 

28 93.002.598 

CAIXA DE BRINQUEDOS SENSORIAIS 25X25CM (G) 
 O kit deverá ser composto por caixa fabricada em MDF, resistente, não possuir 
pontas agudas e ser seguro quanto ao manuseio. A caixa deverá ter as medidas 
aproximadas de 25x25cm. Ainda, deverá conter no mínimo 40 (quarenta) brin-
quedos diversos, com tamanhos e texturas diferentes, com possibilidades sen-
soriais e que estimulam o tato. Os brinquedos deverão ser produzidos a partir 
de materiais atóxicos, não poderão possuir traços pontiagudos ou farpas. Será 
aceita uma variação de até 5% (cinco por cento), para mais ou para menos, nas 
dimensões indicadas, desde que esteja em conformidade com as normas técni-
cas e garanta a funcionalidade do produto. 

UN 1 

29 157.001.076 

CAIXA DE LUZ 
Confeccionada em compensado laminado naval fabricado em madeira de reflo-
restamento (pinus, virola, cedro, bétula ou copaíba), mínimo 15mm, com lâmi-
nas sobrepostas em sentido alternado, em número ímpar, prensadas com cola 
fenólica (WBP) sob alta temperatura. Deve ter no mínimo 1 (uma) camada de 
selante incolor e 1 (uma) camada de pintura verniz incolor atóxico, mantendo o 
padrão estético das fibras naturais da madeira. Resistente à água, umidade, 
fungos e cupins. O produto quando montado deve apresentar estabilidade, ser 
firme, com acabamentos arredondados, isento de rebarbas, partes pontiagudas, 
farpas, quinas e bordas cortantes, perfeitamente acabado em todas as faces. 
Acompanha 1 (um) tampo em acrílico translúcido mínimo 4mm, específico para 
a função, retendo o excesso de luminosidade nocivo para os olhos das crianças, 
ao mesmo tempo seguro e resistente contra quebra; 1 (um) conjunto LED RGB 

UN 1 
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com fonte de alimentação bivolt e controle remoto para troca das cores. Medi-
das mínimas do produto montado: 50 cm x 50 cm x 12 cm (L x P x A). 

30 157.001.400 

CAMINHO SENSORIAL CURVO 
 O produto deverá ser confeccionado em espuma flexível de poliuretano injetado 
de alta resistência, com densidade mínima de D60, revestido em courvin náutico 
impermeável, resistente à água, sol, mofo e fungos, com laudo de proteção 
antibacteriana, sendo também resistente ao atrito, ao uso contínuo e apresen-
tando baixa adesão a odores; a base do colchonete deverá ser confeccionada 
em E.V.A. (espuma vinílica acetinada) emborrachada, altamente resistente e 
flexível, com propriedades antiderrapantes que garantam segurança e estabili-
dade durante o uso; o produto deverá apresentar acabamento técnico uniforme, 
livre de rebarbas ou costuras aparentes, e possuir dimensões mínimas de 1,80 
m de comprimento por 25 cm de largura.  

UN 9 

31 157.001.399 

CAMINHO DE ROLOS ESPUMADOS 
O produto deverá ser constituído por 5 rolos com estrutura interna em espuma 
flexível de poliuretano injetado de alta resistência, com densidade mínima de 
D33, cada um com dimensões mínimas de 1,00 m de altura por 25 cm de diâ-
metro, revestidos em courvin náutico impermeável, resistente à água, sol, mofo 
e fungos, com laudo de proteção antibacteriana, apresentando resistência ao 
atrito, ao uso contínuo e baixa adesão a odores, sendo os cilindros fixados por 
encaixe e costura à base inferior; a base deverá ser confeccionada em espuma 
de poliuretano injetado de alta resistência, com densidade mínima de D60, 
revestida no mesmo material (courvin náutico) e com as mesmas propriedades 
físico-químicas dos rolos, garantindo estabilidade estrutural e conforto durante o 
uso; o conjunto deverá ser fornecido em cores variadas e apresentar base com 
dimensões mínimas de 1,20 m de comprimento por 60 cm de largura. 

UN 1 

32 157.001.369 

FIBRA ÓTICA DE PAREDE 
O produto deverá possuir estrutura confeccionada em MDF (Medium Density 
Fiberboard), material homogêneo produzido por meio da compactação de fibras 
de madeira aglutinadas com resinas sintéticas sob alta pressão e temperatura, 
conferindo elevada resistência, durabilidade e boa maleabilidade; o painel deve-
rá conter kit de iluminação composto por 150 fibras ópticas revestidas com 
tubetes de polímero transparente, conectadas a um sistema de iluminação LED 
com tecnologia RGB, possibilitando variações de cor controladas eletronicamen-
te; o sistema deverá ser alimentado por fonte de energia elétrica bivolt, devendo 
incluir controle remoto para seleção das cores, bem como kit completo de insta-
lação com buchas, parafusos e terminais de fixação; o produto deverá apresen-
tar acabamento seguro e funcional, com dimensões mínimas de 20 cm de largu-
ra x 20 cm de profundidade x 10 cm de altura. 

UN 10 

33 93.002.595 

CENTRO DE ATIVIDADES PSICOMOTOR 
 O produto deverá ser confeccionado em MDF (Medium Density Fiberboard), 
material de composição homogênea fabricado a partir da compactação de fibras 
de madeira aglutinadas com resinas sintéticas sob alta pressão e temperatura, 
garantindo boa maleabilidade, resistência e durabilidade; a estrutura deverá ser 
formada por quatro lados funcionais contendo circuitos psicomotores distintos, 
cada um com atividades voltadas ao desenvolvimento da coordenação motora 
fina, raciocínio lógico e estímulo sensorial; na parte superior do cubo deverá ser 
incorporado circuito aramado colorido com trajetos interativos; a base deverá 
conter rodízios em silicone para facilitar a mobilidade do equipamento em ambi-
entes educacionais; o produto deverá apresentar acabamento seguro e bordas 
livres de rebarbas, garantindo sua funcionalidade e adequação ao uso infantil. 

UN 1 

34 93.002.609 

CÉU DE NUVENS EM MDF COM LED 
O produto deverá ser confeccionado em MDF com espessura mínima de 18 
mm, fabricado a partir da compactação de fibras de madeira aglutinadas com 
resinas sintéticas sob alta pressão e temperatura, resultando em um material 
homogêneo, com excelente resistência, maleabilidade e durabilidade; em uma 
das faces deverá ser aplicada lâmina decorativa de alta pressão (standard), na 
cor branca, com espessura mínima de 0,8 mm, apresentando resistência ao 
desgaste, ao calor, ao impacto e a manchas. A estrutura deverá ser recortada 
em formato de nuvem, com medidas mínimas aproximadas de 70 cm de largura 
x 45 cm de altura, composta por diversas curvas com dimensões médias de 20 
cm cada; nas extremidades dessas curvas deverá ser instalada fita mangueira 
LED neon flexível de 12V, equipada com controle remoto RGB para seleção de 
cores e intensidade luminosa. O produto deverá ser acompanhado de kit de 
instalação composto por parafusos e brocas em aço inoxidável, adequados para 
fixação segura no teto e com resistência compatível ao peso do item. O conjun-
to deverá apresentar acabamento arredondado, sem arestas cortantes, e estar 
apto para instalação em ambientes internos voltados ao uso infantil ou terapêu-

UN 9 
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35 93.002.600 

CIRCUITO MOTOR BABY 
 O produto deverá ser confeccionado em compensado laminado naval com 
espessura mínima de 15 mm, fabricado a partir de madeira de reflorestamento 
do tipo pinus, virola, cedro, bétula ou copaíba, com lâminas sobrepostas em 
sentido alternado, em número ímpar, prensadas com adesivo à base de fenol e 
formol (cola fenólica WBP) sob alta temperatura, assegurando resistência, esta-
bilidade e durabilidade; a estrutura deverá receber acabamento com pintura 
atóxica à base d'água; o circuito deverá conter 5 níveis em sua composição e 
ser acompanhado de bolinha confeccionada em termoplástico resistente, com 
diâmetro mínimo aproximado de 35 mm; o conjunto deverá estar em conformi-
dade com as normas NBR 300-1:2011 e NBR 300-3:2021, bem como com a 
Portaria nº 369/2007, sendo certificado pelo INMETRO; o produto deverá apre-
sentar dimensões mínimas aproximadas de 25 cm de largura x 40 cm de pro-
fundidade x 55 cm de altura. 

UN 1 

36 93.002.603 

COBRA SENSORIAL 
O produto deverá ser confeccionado em tecido macio e sedoso, de alta qualida-
de, com características de resistência, durabilidade e maleabilidade, apresen-
tando elasticidade suficiente para suportar puxões e empurrões sem comprome-
ter sua integridade; o material deverá ser lavável, inodoro, atóxico e possuir cor 
vibrante, proporcionando estímulo visual e sensorial; o formato deverá ser de 
cobra, destinado ao uso como ferramenta lúdica para atividades de grupo, inte-
gração e coordenação motora; o produto deverá conter enchimento uniforme 
em todo o seu comprimento e apresentar dimensões mínimas aproximadas de 9 
metros. 

UN 1 

37 157.001.387 

COLUNA DE CANTO DE BOLHAS 
 O produto deverá ser confeccionado com estrutura em MDF, apresentando 
espessura mínima de 15 mm, composição homogênea, boa maleabilidade, 
resistência e durabilidade; em uma das faces deverá ser aplicada lâmina deco-
rativa de alta pressão (standard), com espessura mínima de 0,8 mm, resistente 
ao desgaste, calor, impacto e manchas, fixada por meio de colagem de contato 
de alta resistência; a estrutura deverá ser totalmente revestida com tecido facto 
náutico, sendo impermeável, maleável, resistente à água, sol, mofo e fungos, 
com proteção antibacteriana, apresentando resistência ao atrito, ao uso contí-
nuo e baixa adesão a odores, dispensando produtos para hidratação e conser-
vação; o acabamento deverá ser executado com costura invisível feita à mão; o 
conjunto deverá incluir tubo de bolhas fabricado em acrílico, com diâmetro mí-
nimo de 20 cm e altura de 1 metro, equipado com sistema de iluminação LED 
com controle RGB e compressor de ar modelo 3000 com potência mínima de 
3,5 W; deverá conter ainda dois espelhos acrílicos com película de segurança, 
sendo um espelho direito com dimensões mínimas de 0,85 m de largura por 
1,40 m de altura, e um espelho esquerdo com dimensões mínimas de 0,85 m de 
largura por 1,40 m de altura; a base estofada deverá apresentar dimensões 
mínimas de 0,85m de largura x 0,60 m de altura x 0,85 m de profundidade. 

UN 1 

38 93.002.606 

CONJUNTO DE BLOCOS MULTIUSO 
 O produto deverá ser confeccionado em espuma de poliuretano de alta densi-
dade, com densidade mínima de D60, revestido com tecido facto náutico, apre-
sentando propriedades impermeáveis, maleáveis, resistentes à água, sol, mofo 
e fungos, com proteção antibacteriana, resistência ao atrito e ao uso contínuo, 
além de baixa adesão a odores, dispensando a necessidade de aplicação de 
produtos para hidratação e conservação; o acabamento deverá ser executado 
com costura invisível e fechamento manual, garantindo segurança e durabilida-
de; o conjunto deverá conter 5 unidades de blocos espumados, com dimensões 
mínimas aproximadas de 5 cm x 25 cm x 33 cm, 10 cm x 25 cm x 33 cm, 20 cm 
x 25 cm x 33 cm e 25 cm x 25 cm x 33 cm, adequados para uso em atividades 
lúdicas, motoras e terapêuticas. 

UN 1 

39 178.001.372 

CONJUNTO DE BOTÃO GRAVÁVEL PARA COMANDOS DE VOZ 
O produto deverá ser composto por 8 botões confeccionados em termoplástico 
polipropileno, com acabamento superior em acrílico transparente e resistente, 
sendo cada botão em cor distinta para facilitar a identificação visual e o uso 
funcional; deverá conter sistema eletrônico que permita a gravação de voz e sua 
reprodução ao acionamento de cada botão, operando com alimentação por 
pilhas, proporcionando estímulo sensorial e desenvolvimento da comunicação 
em ambientes terapêuticos e educacionais; o produto deverá apresentar aca-
bamento seguro, livre de partes cortantes, e possuir dimensões mínimas de 8 
cm de largura x 8 cm de profundidade x 4 cm de altura. 

JG 10 

40 99.008.084 
CONJUNTO DE ILUMINAÇÃO LINEAR 
O sistema de iluminação linear tipo varal de luzes deverá possuir comprimento 
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total aproximado de 30 metros, equipado com 30 soquetes padrão E27 e lâm-
padas de 220V, destinado à iluminação funcional e ambiental de áreas externas 
como praças, pátios escolares, eventos comunitários e espaços institucionais. O 
cabo elétrico deverá ser fabricado em material isolante de alta resistência me-
cânica e térmica, adequado para uso externo e resistente à umidade, variações 
climáticas e raios UV, com grau de proteção mínimo IP44. As lâmpadas deverão 
proporcionar iluminação difusa e uniforme, permitindo substituição simples e 
segura, com conectores reforçados e suporte para instalação suspensa ou 
linear. O conjunto deverá ter alimentação de 220V e garantia mínima de 01 (um) 
ano. 

41 157.001.402 

DADO SENSORIAL 
O produto deverá ser confeccionado em espuma de poliuretano de alta densi-
dade, com densidade mínima de D60, revestido com tecido facto náutico, apre-
sentando características impermeáveis, maleáveis, resistentes à água, sol, mofo 
e fungos, com proteção antibacteriana, resistente ao atrito, ao uso contínuo e 
com baixa adesão a odores, dispensando a necessidade de aplicação de produ-
tos para hidratação e conservação; o acabamento deverá ser realizado com 
costura invisível e fechamento manual, assegurando segurança e durabilidade; 
o produto deverá apresentar dimensões mínimas de 25 cm x 25 cm x 25 cm e 
conter números de 1 a 6 estampados nas faces laterais. 

UN 11 

42 157.001.039 

DEGRAU ESTOFADO 100 X 50 X 30 CM 
Estrutura interna em MDF com espessura mínima de 15mm, aplicada em uma 
face lâmina de alta resistência standard laminado decorativo de alta pressão 
com resistência ao desgaste, ao calor, impacto e a manchas, com espessura de 
0,8mm. Estofado em espuma flexível de poliuretano injetada, de alta resistência 
e densidade mínima D33, laminada com espessura mínima de 30 mm. Reves-
timento em trama de tecido laminado sintético 100% poliéster revestido em PVC 
com acabamento náutico texturizado suave, espessura de 1,00 ±0,02 mm, de 
alta qualidade, com eficiência para ambientes de alto tráfego, durável e resisten-
te ao uso contínuo, com elevada resistência a raios UV, com proteção antibacte-
riana, confortável, com toque macio e suave, impermeável, sem cheiro, de fácil 
higienização e resistente a álcool e produtos multiuso. Medidas mínimas: 100 x 
50 x 30 cm (L x P x A). 

UN 1 

43 157.001.042 

DIFUSOR / UMIDIFICADOR ELÉTRICO ULTRASSÔNICO 
Difusor com tecnologia ultrassônica fragmenta a solução de água e óleos es-
senciais em micropartículas sob a forma de vapor frio preservando as proprie-
dades dos óleos essenciais. Com no mínimo 7 cores de luz LED, podendo pro-
gramar para que fique com uma cor fixa ou para mudança automática das co-
res. Medidas mínimas: 11cm x 16,3cm (A x D). Peso: 350g. Capacidade: 
500~700ml. Material: PP + ABS. Fonte bivolt: 110V/220V. Saída: DC24V / 0,5A. 
Área de uso: 20~40m². Autonomia: 8 horas, com desligamento automático 
quando a água acaba. Frequência: 24MHz. Barulho: <35db(A). Cor: branco. 
Composto por: base, tampa, controle remoto, copo de medida, cabo conector, 
manual. 

UN 11 

44 157.001.375 

DIVISÓRIA ACÚSTICA 
Os painéis acústicos deverão ser fabricados em fibra de poliéster reciclado, 
atendendo às dimensões mínimas de 1,20x2,40m e espessuras de 9 mm, com 
tolerância de corte de ± 2 mm. O material deverá apresentar superfície uniforme 
e permitir instalação por meio de sistema de fixação com cola apropriada para 
aplicação direta no suporte. O produto deverá apresentar reação ao fogo classi-
ficada como Euroclasse II-A-d0, com características ignífugas adequadas ao 
uso em locais públicos. O desempenho acústico mínimo exigido deverá incluir 
coeficiente de absorção sonora αw de 0,30 e NRC de 0,45 sem câmara de ar; 
αw de 0,75 e NRC de 0,80 com câmara de ar de 50 mm; e αw de 0,90 e NRC 
de 0,85 com câmara de ar de 200 mm, devendo os resultados ser comprovados 
por relatórios de ensaio emitidos por laboratório competente. Os painéis deve-
rão atender às exigências de baixas emissões de compostos orgânicos voláteis 
(COV) e possuir conformidade com certificações ambientais reconhecidas. O 
fornecimento deverá contemplar todas as especificações técnicas necessárias 
ao atendimento dos requisitos de segurança, desempenho acústico, sustentabi-
lidade e qualidade do ar interior. 

UN 1 

45 157.001.388 

ESCADA ESPUMADA 
 O produto deverá ser confeccionado em espuma de poliuretano de alta densi-
dade, com densidade mínima de D60, revestido com tecido do tipo facto náuti-
co, sendo impermeável, maleável, resistente à água, sol, mofo e fungos, com 
proteção antibacteriana, resistente ao atrito e ao uso contínuo, apresentando 
baixa adesão a odores e dispensando a aplicação de produtos para hidratação 
ou conservação; o acabamento deverá ser executado com costura invisível feita 

UN 10 



 

 

 

 

 

Página 77 de 104 
Pregão Eletrônico nº 028/2026 – Processo nº 101/2026 

P.M. PVA DO LESTE 
C.P.L. 

 

Fls. nº ___________ 
 
Rub.____________ 

 
à mão, garantindo acabamento estético e segurança no uso terapêutico e edu-
cacional; o produto deverá apresentar dimensões mínimas de 60 cm de largura 
x 30 cm de profundidade x 50 cm de altura. 

46 59.001.277 

ESPELHO ACRÍLICO 1,00 X 0,50M 
Confeccionado em compensado laminado naval fabricado em madeira de reflo-
restamento (pinus, virola, cedro, bétula ou copaíba), mínimo 15 mm, com lâmi-
nas sobrepostas em sentido alternado, em número ímpar, prensadas com cola 
fenólica (WBP) sob alta temperatura. Deve ter no mínimo 1 camada de selante 
incolor e 1 camada de pintura verniz incolor atóxico. Resistente à água, umida-
de, fungos, cupins. O produto quando montado deve apresentar estabilidade, 
ser firme, com acabamentos arredondados, isento de rebarbas, partes pontia-
gudas, farpas, quinas e bordas cortantes. Biombo articulável em acrílico espe-
lhado espelho mínimo 3 mm, específico para a função, ao mesmo tempo seguro 
e resistente contra quebra. Formado por 3 (três) molduras de compensado 
unidas por ferragem que permita diferentes ângulos de abertura. Medidas míni-
mas de cada lâmina do acrílico: 20 cm x 3 mm x 30 cm (L x P x A). Considerar 
também o serviço de montagem. 

UN 8 

47 157.001.392 

ESTEIRA VIBRATÓRIA SENSORIAL 
O produto deverá ser equipado com motores internos que promovam vibrações 
em diferentes intensidades e frequências, ajustáveis conforme a necessidade 
do usuário, com o objetivo de estimular a circulação sanguínea e favorecer o 
relaxamento muscular; a superfície deverá ser confeccionada em material macio 
e confortável ao toque, contendo variações de textura com áreas lisas e relevos 
suaves, a fim de proporcionar estímulos táteis diversificados; a esteira deverá 
integrar múltiplos recursos sensoriais, incluindo elementos visuais com luzes de 
LED e estímulos auditivos integrados, promovendo uma experiência multissen-
sorial completa e adaptável; o produto deverá apresentar dimensões mínimas 
de 40 cm de largura x 60 cm de altura x 1,70 m de comprimento. 

UN 1 

48 157.001.393 

ESTRUTURA MULTI ESCALADA 
O produto deverá ser composto por estrutura principal fabricada em tubo de 
ferro com tratamento anticorrosivo e acabamento em pintura eletrostática, con-
ferindo resistência à oxidação, durabilidade e segurança para uso contínuo. A 
estrutura deverá conter uma parede de escalada com sistema fixo de agarras 
em resina plástica de alta resistência e, na extremidade oposta, cordas entrela-
çadas formando quadrantes simétricos, possibilitando a atividade de escalada 
por diferentes níveis e laterais. As cordas deverão ser resistentes, trançadas, 
confeccionadas em polipropileno de alta tenacidade, adequadas ao uso infantil 
e com pontos de fixação firmes à estrutura metálica. A estrutura deverá garantir 
estabilidade, com montagem segura e acabamento isento de rebarbas, arestas 
ou pontas cortantes. O equipamento deverá ser acompanhado de colchonete de 
proteção, confeccionado em espuma flexível de poliuretano de alta densidade, 
com revestimento em tecido impermeável, lavável, resistente ao atrito, à umida-
de e ao uso intenso, garantindo segurança durante a atividade. Dimensões 
mínimas aproximadas do conjunto montado: 2,70 m (largura) x 1,00 m (profun-
didade) x 2,30 m (altura). 

UN 7 

49 157.001.395 

GLOBO DE LUZ 
Deverá ser constituído de iluminação composto por: Globo espelhado clássico 
produzido em isopor e retalhos de espelho, reflete as luzes LED de forma mági-
ca, enchendo o espaço com padrões de luzes em constante movimento. Deverá 
possuir kit de luzes RGB dinâmicas e inclui luzes LED RGB que podem ser 
controladas para criar uma variedade de efeitos luminosos. Deverá ser compos-
to por: 1 jogo montado com motor giratório, hastes e 4 canhões de LED; 1 globo 
espelhado 30 cm com corrente para pendurar. Deverá possuir voltagem: 
110/220V (bivolt automático). Base do motor deverá possuir quatro furos para 
fixação. Cor dos LEDs: RGB. Ângulo de abertura do foco do LED: 15 graus. 
Potência dos LEDs: 3W. Potência total do produto: 60W. Velocidade de rotação 
do motor: 3-5 RPM. Peso total do produto: 2,5kg. Dimensões: comprimento total 
do produto (4 hastes totalmente abertas): 130 cm; altura total do produto (da 
base do motor até final do globo): 55 cm; diâmetro do globo espelhado: 30 cm; 
tamanho de cada espelho do globo: 1x1 cm; tamanho do mosquetão com argo-
la: 5 cm; tamanho do rabicho de energia: 20 cm. Será aceita uma variação de 
até 5% (cinco por cento), para mais ou para menos, nas dimensões indicadas, 
desde que esteja em conformidade com as normas técnicas e garanta a funcio-
nalidade do produto. 

UN 1 

50 187.001.228 

INSTRUMENTO MUSICAL INFANTIL TUBULAR 
O brinquedo musical infantil tipo xilofone de tubos deverá ser confeccionado em 
estrutura metálica de aço carbono de alta resistência, com acabamento em 
pintura 

UN 1 
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eletrostática a pó, precedida de tratamento químico por banho desengraxante e 
fosfatizante, garantindo durabilidade, resistência à corrosão e acabamento uni-
forme. A estrutura é composta por arcos metálicos curvos com base de fixação 
por chumbadores no solo, sustentando tubos sonoros confeccionados em aço 
galvanizado, com diâmetro entre 25 mm e 70 mm e espessura mínima de pare-
de de 2 mm. Os tubos deverão apresentar alturas variando entre 400 mm e 
1.000 mm, dispostos em sequência tonal crescente, com espaçamento mínimo 
de 50 mm entre eles para evitar interferência sonora e garantir segurança no 
uso. O equipamento deverá possuir dimensões aproximadas de 6,90 m (com-
primento) x 0,20 m (largura) x 1,80 m (altura) e peso aproximado de 120 kg, 
sendo projetado para promover desenvolvimento auditivo, motor e cognitivo das 
crianças por meio da interação sonora.   

51 64.001.024 

JARDINEIRA EM MADEIRA PLÁSTICA 
A jardineira deverá ser confeccionada em madeira plástica ecológica, obtida a 
partir de polietileno (PE) e polipropileno (PP) reciclados, com aditivos antioxi-
dantes e estabilizantes contra raios UV, garantindo resistência, durabilidade e 
baixa manutenção, ideal para uso contínuo em áreas externas como praças, 
escolas e espaços institucionais. A estrutura deverá possuir formato retangular, 
com dimensões aproximadas de 500 x 700 mm (A x L), composta por ripas 
horizontais de madeira plástica fixadas sobre estrutura metálica interna reforça-
da, assegurando estabilidade e firmeza. A superfície deverá apresentar acaba-
mento liso e uniforme, bordas arredondadas e ausência de rebarbas, garantindo 
segurança e estética harmônica. O produto deverá ser ecológico, atóxico, im-
permeável e resistente à umidade, corrosão e radiação solar, mantendo cor e 
aparência originais por longos períodos. Deverá possuir garantia mínima de 01 
(um) ano e atender aos requisitos de segurança, sustentabilidade e durabilidade 
previstos para mobiliário urbano. 

UN 1 

52 178.001.371 

JOGO DA MEMÓRIA ELETRÔNICO 
O produto deverá ser confeccionado em plástico atóxico de alta resistência, com 
componentes em acrílico de excelente qualidade, contendo no mínimo seis 
opções de iluminação com efeitos visuais distintos, sendo acionado por meio de 
pilhas modelo AAA; deverá dispor de desafios em múltiplos níveis de complexi-
dade que estimulem o pensamento estratégico, a concentração e a resolução 
de problemas, proporcionando entretenimento aliado ao desenvolvimento cogni-
tivo; o brinquedo deverá apresentar efeitos sonoros integrados, possuir acaba-
mento com superfícies lisas, livres de arestas pontiagudas, partes cortantes ou 
rugosas, garantindo a segurança durante o manuseio e a interação infantil; o 
produto deverá apresentar dimensões mínimas de 22 cm de diâmetro. 

JG 10 

53 187.001.214 

JOGO DA VELHA ESPUMADO 
Jogo da velha confeccionado em espuma de alta densidade D60, com revesti-
mento em tecido sintético de características equivalentes ao Facto Naútico, 
composto por policloreto de vinila/vinil acrílico e reforço poliéster. O revestimen-
to deverá ser impermeável, maleável e resistente à água, sol, mofo e fungos, 
com proteção antibacteriana, sendo resistente ao atrito, ao uso contínuo e apre-
sentando baixa adesão a odores, dispensando produtos adicionais para hidrata-
ção e conservação. O acabamento com costura invisível realizada manualmen-
te. A estrutura deverá suportar no minimo até 100 kg, o conjunto deve contem-
plar, 5 peças no formato de “bola” e 5 peças no formato de “X”. Dimensão míni-
ma aproximada do tabuleiro: 100 cm x 100 cm. Produto destinado a atividades 
pedagógicas e recreativas 

JG 9 

54 149.001.471 

LIXEIRA DUPLA DE MADEIRA PLÁSTICA COM SUPORTE 
Deverá ser fabricada em madeira plástica, material ecológico e reciclado, resis-
tente e durável, desenvolvido a partir da reciclagem de resíduos plásticos como 
polietileno (PE), polipropileno (PP) e poliestireno (PS). Esse material será pro-
cessado industrialmente por meio de moagem, extrusão e pigmentação, resul-
tando em perfis sólidos, uniformes e duráveis, com aparência similar à madeira 
natural, mas com superior desempenho técnico e ambiental, apresentará exce-
lente resistência mecânica. Será resistente à umidade, intempéries, raios sola-
res (UV), poeira, imune à ação de pragas como cupins e fungos, garantindo 
durabilidade mesmo em áreas externas. Poderá ser pregada, parafusada, rebi-
tada ou colada, facilitando sua montagem e manutenção. A coloração será 
incorporada durante o processo de fabricação, garantindo uniformidade e resis-
tência ao desbotamento. Contará com 02 (dois) compartimentos, fixados em 
suporte metálico duplo fabricado em aço galvanizado por imersão a quente, 
com pintura eletrostática a pó, que assegura resistência contra oxidação e in-
tempéries. O conjunto permitirá fixação no solo por meio de chumbadores, ofe-
recendo segurança e estabilidade. O produto será indicado para áreas públicas, 
parques, praças, escolas, condomínios e outros espaços que exijam soluções 

UN 4 
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sustentáveis, de baixa manutenção e longa vida útil, promovendo a coleta sele-
tiva e a preservação ambiental por meio da reutilização de materiais reciclados. 
O produto deverá ter garantia mínima de 01 (um) ano. Dimensões aproximadas: 
diâmetro 50 cm × altura 70 cm (cada recipiente); capacidade individual aproxi-
mada de 90 litros por recipiente, total aproximado de 180 litros; dimensões 
aproximadas do suporte: altura 125 cm × largura 65 cm 

55 157.001.391 

MÁQUINA DE FAZER BOLHAS DE SABÃO AUTOMÁTICA 
o produto deverá ser confeccionado em material termoplástico abs atóxico e 
resistente, com reservatório interno à prova de vazamentos com capacidade 
mínima de 120 ml; a máquina deverá possuir capacidade de produção de, no 
mínimo, 20.000 bolhas por minuto, por meio de 2 ventiladores de alta potência; 
oacionamento deverá ocorrer por meio de botão de toque único, permitindo o 
ajuste da intensidade ou volume de bolhas emitidas; o equipamento deverá 
conter sistema de iluminação com luzes led coloridas, com controle rgb, que 
proporcionem efeitos visuais atrativos; o funcionamento deverá ser por meio de 
carregamento via porta usb ou 4 pilhas; o produto deverá ser compacto, leve e 
de fácil transporte, apresentando dimensões mínimas aproximadas de 15 cm x 
15 cm x 9 cm e peso aproximado de 650 gramas  

UN 9 

56 157.001.403 

MÁQUINA DE ROLOS 
– O produto deverá ser confeccionado em MDF (Medium Density Fiberboard), 
material de composição homogênea obtido por meio da compactação de fibras 
de madeira aglutinadas com resinas sintéticas sob alta pressão e temperatura, 
apresentando boa maleabilidade, resistência e durabilidade; em uma das faces 
da estrutura deverá ser aplicada lâmina decorativa de alta pressão (standard), 
com resistência ao desgaste, ao calor, ao impacto e a manchas; o equipamento 
deverá conter aproximadamente 10 rolos espumados confeccionados em es-
puma de alta densidade e revestidos com tecido facto náutico composto por 
policloreto de vinila/vinil acrílico com reforço em poliéster, apresentando propri-
edades impermeáveis, maleáveis, resistentes à água, sol, mofo e fungos, com 
proteção antibacteriana, sendo também resistente ao atrito, ao uso contínuo e 
com baixa adesão a odores, dispensando produtos para hidratação e conserva-
ção; o produto deverá possuir garantia mínima de 12 (doze) meses contra defei-
tos de fabricação e apresentar dimensões mínimas aproximadas de 0,65 m de 
largura x 0,55 m de profundidade x 0,65 m de altura. 

UN 1 

57 157.001.377 

MESA DE ENCAIXE 
Deverá ser uma mesa lateral tipo apoio, deverá possuir design compacto e 
funcional, oferecendo superfície prática para apoio de notebooks ou materiais 
de estudo, unindo utilidade a um visual minimalista. O tampo deverá ser fabri-
cado em MDP com espessura aproximada de 18 mm e acabamento melamíni-
co, de fácil limpeza e resistente ao uso diário, com bordas protegidas para maior 
durabilidade. A base deverá garantir estabilidade, sendo composta por estrutura 
metálica com chapa de aço espessa, de aproximadamente 6 mm, localizada na 
base para assegurar firmeza ao conjunto. A estrutura de aço deverá receber 
pintura eletrostática em pó de alta resistência, sendo todas as peças metálicas 
tratadas para eliminação de rebarbas ou partes cortantes, garantindo segurança 
ao usuário. As dimensões da mesa deverão ser de aproximadamente 54 cm de 
largura, 34 cm de profundidade e 65 cm de altura. 

UN 1 

58 170.002.907 

MESA DIGITAL INTERATIVA 
Mesa educacional interativa, recurso de apoio tecnológico multidisciplinar, com 
aplicativos educacionais embarcados que permitam explorar conteúdos curricu-
lares desenvolvidos tendo como base as diretrizes curriculares nacionais da 
educação básica e a BNCC, composto de um computador com tela sensível ao 
toque embutido em uma estrutura plástica em forma de mesa. Especificações 
técnicas mínimas do equipamento: Processador no padrão x86 com 04 núcleos 
reais de processamento de no mínimo 2 GHz; memória cache de no mínimo 
2MB; arquitetura 64 bits; mínimo de 4 GB instalado, padrão DDR3 de no mínimo 
666 MHz; unidade flash interna de capacidade de armazenamento de 64GB 
SSD; no mínimo 2 (duas) portas USB, sendo pelo menos 1 (uma) padrão USB 
3.0 ou superior; controladora de rede Wi-Fi padrão 802.11n ou superior; no 
mínimo 2 (dois) alto-falantes integrados de, no mínimo, 10W; monitor integrado 
ao gabinete, com tamanho mínimo de aproximadamente 20", sensível ao toque 
tipo "touch screen" a no mínimo 10 pontos de toque simultâneo; resolução mí-
nima de 1920 x 1080 pixels; fonte de alimentação bivolt automática (100V à 
240V). Estrutura composta por tampo e pés separados em polietileno, com 
tratamento anti-UV. Dimensões máximas aproximadas: 100 cm de comprimento 
x 70 cm de largura x 70 cm de altura. O equipamento deverá possuir licença por 
unidade do sistema operacional Windows, Android ou Linux; deverá possuir 
aplicativos indicados para crianças a partir de 3 anos, com possibilidade de uso 
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compartilhado de 2 a 4 crianças ao mesmo tempo; no mínimo 70 aplicativos já 
instalados, sendo no mínimo 4 e-books com tradução em Libras, 2 ferramentas 
e 64 desafios. Garantia de 24 meses on-site. 

59 157.001.373 

CONJUNTO MESA ESCREVÍVEL COM 4 CADEIRAS INFANTIS 
 O conjunto deverá ser composto por 1 mesa retangular com tampo escrevível e 
4 cadeiras monobloco infantis empilháveis em polipropileno. A mesa deverá 
possuir tampo fabricado em MDF com fibras de madeira reflorestada, revesti-
mento melamínico branco texturizado em ambas as faces com espessura míni-
ma de 25 mm e bordas injetadas em polipropileno colorido. Tampo com formato 
ergonômico e dimensões mínimas de 120 cm x 60 cm. Estrutura com regulagem 
de altura entre 40 cm e 60 cm, com tratamento anticorrosivo e pintura eletrostá-
tica, pés niveladores emborrachados em formato "V". As cadeiras infantis deve-
rão ser confeccionadas em peça única no formato monobloco, por injeção de 
copolímero de polipropileno aditivado com fibra de vidro. A cadeira deverá per-
mitir empilhamento de até seis unidades. Dimensões mínimas do assento: altura 
do chão ao assento de 360 mm, largura de 335 mm. A proposta deverá ser 
acompanhada de catálogo técnico, licença ambiental, relatórios de ensaio con-
forme ASTM D790:2017 e ISO 178:2019, certificado de conformidade ABNT 
NBR 16177:2013 e declaração de garantia mínima de 5 (cinco) anos. 

UN 6 

60 157.001.372 

MESA ORGÂNICA COM CONJUNTO DE 4 CADEIRAS 
O conjunto deverá ser composto por 1 mesa em formato meia-lua e 4 cadeiras, 
sendo 3 infantis e 1 juvenil. O tampo da mesa em termoplástico polipropileno de 
alta qualidade, formato ergonômico com dimensões mínimas de 1,65m x 90cm. 
Estrutura inferior com pés metálicos em tubo de aço com tratamento anticorrosi-
vo e pintura eletrostática, ajuste de altura entre 40 cm e 60 cm. Cadeiras em 
monobloco de polipropileno reforçado com fibra de vidro, com empilhamento de 
até seis unidades. Dimensões mínimas cadeira infantil: assento 330mm (largu-
ra) x 270mm (profundidade); altura do assento ao solo: 355mm. Cadeira juvenil: 
assento 395mm (largura) x 350mm (profundidade); altura do assento ao solo: 
385mm. Acompanhado de catálogo técnico, relatórios de ensaio, certificado 
ABNT NBR 16177:2013 e garantia mínima de 5 (cinco) anos. 

UN 1 

61 157.001.379 

MESA RETA 1,60X0,60X0,74M C/ GAVETA DUPLA FIXA 
 Mesa reta com gaveta dupla fixa, tampo em MDP de aproximadamente 25 mm, 
revestido com filme melamínico termoprensado de espessura mínima de 0,2 
mm e acabamento com borda em PVC de aproximadamente 2,5 mm. Painéis 
laterais em MDP de 25 mm, painel frontal em MDP de 18 mm. Sistema de fixa-
ção com buchas metálicas e parafusos com acabamento zincado. Sapatas 
niveladoras em polipropileno injetado. Gaveteiro suspenso de duas gavetas com 
frentes em MDP de 18 mm, uma com fechadura frontal que permite travamento 
simultâneo das duas gavetas. Corpo interno das gavetas em MDP de 15 mm e 
fundo em HDF de aproximadamente 3 mm. Trilhos telescópicos em aço estam-
pado com acabamento zincado branco. Acompanhado de catálogo técnico, 
certificações ambientais (FSC/CERFLOR), licença ambiental, NR 17, ABNT 
NBR 13964 e garantia mínima de 5 (cinco) anos. 

UN 1 

62 59.001.280 

MESA RETA PÉ PAINEL 1400X600X740MM 
 Composta por: tampo fabricado em MDP/MDF com espessura de 18 a 25 mm, 
revestido com laminado melamínico de baixa pressão texturizado em ambas as 
superfícies, borda em PP com mínimo de 3 mm de espessura, incluindo passa-
cabo de 60 mm de diâmetro em poliestireno injetado. Painel frontal em 
MDP/MDF com espessura mínima de 15 a 18 mm, bordas em PP de no mínimo 
0,7 mm. Dois pés painel em MDP/MDF com espessura de 18 a 25 mm, com 
sapatas reguláveis em PVC rígido de 22 mm de diâmetro. 

UN 1 

63 157.001.080 

MESA SENSORIAL GRANDE 
Confeccionada em compensado laminado naval em madeira de reflorestamento 
(pinus, virola, cedro, bétula ou copaíba), mínimo 15mm, lâminas sobrepostas 
em sentido alternado prensadas com cola fenólica WBP. Resistente à água, 
umidade, fungos e cupins. Acabamento arredondado, isento de rebarbas e 
partes pontiagudas. Acompanha 2 (duas) bandejas plásticas resistentes com 
capacidade mínima de 5 litros. Medidas mínimas do produto montado: 90 cm x 
50 cm x 49 cm (L x P x A). 

UN 9 

64 157.001.385 

CONJUNTO MESA C/ TAMPO ESCREVÍVEL E TUBO DE BOLHAS 
Conjunto composto por mesa circular com estrutura em MDF, tampo escrevível 
com diâmetro mínimo aproximado de 1 metro. Tubo de bolhas em acrílico com 
diâmetro mínimo de 20 cm e altura de 1 metro, equipado com iluminação LED 
com controle RGB e compressor de ar modelo 3000 com potência mínima de 
3,5 W. Inclui 4 bancos com base abaulada (modelo nº II), assento móvel texturi-
zado e antiderrapante, base emborrachada. Bancos em polipropileno virgem de 
alta qualidade, dimensões aproximadas de 33 cm de diâmetro por 37 cm de 

UN 1 
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altura. 

65 157.001.389 

NUVEM MÁGICA 
 Fabricada com estrutura em MDF, revestimento externo em fibra sintética antia-
lérgica. Contém LEDs digitais endereçáveis com múltiplas opções de troca de 
cores via controle remoto. Sistema de fixação por presilhas metálicas. Dimen-
sões mínimas aproximadas: 1,30 m (largura) x 0,90 m (altura). 

UN 1 

66 180.001.257 

PAINEL ACÚSTICO FIXO NO TETO 0,78M 
 Painel acústico para teto em fibra de poliéster reciclada, dimensão aproximada 
de 780 mm, espessura aproximada de 12 mm, tolerância de corte de ±2 mm, 
peso entre 1,5 e 6,5 kg. Instalação por suspensão horizontal com cabos de aço 
e regulagem de altura até aproximadamente 2,00 m. Reação ao fogo classifica-
ção mínima B-s1, conformidade com padrões de baixa emissão de COV e certi-
ficações ambientais equivalentes a GOLD (LEED ou BREEAM), Global Re-
cycled Standard e OEKO-TEX Standard 100. 

UN 16 

67 180.001.256 

PAINEL ACÚSTICO FIXO NO TETO 1,00M 
Painel acústico para teto em fibra de poliéster reciclada, dimensão aproximada 
de 1000 mm, espessura aproximada de 12 mm, tolerância de corte de ±2 mm. 
Instalação por suspensão horizontal com cabos de aço com regulagem de altura 
de até aproximadamente 2,00 m. Mesmas especificações técnicas, de reação 
ao fogo, emissão de COV e certificações ambientais do item 66. 

UN 21 

68 157.001.027 

PORTAL INFINITO 
 Peça emoldurada de equipamento sensorial que utiliza ilusão de ótica através 
de espelhos e luzes LED para dar efeito de portal infinito. Painel afastado da 
parede com fechamento nas laterais em MDF, espessura mínima de 15mm, 
com lâmina de alta resistência standard na cor branca. Folhas de acrílico espe-
lhado com processo de metalização prateado a vácuo. Composto por: 1 moldu-
ra, 2 lâminas de acrílico, 1 kit iluminação LED RGB, 1 fonte, 1 controle com fio. 
Medidas mínimas do produto montado: 0,6m x 1,4m x 0,1m (L x A x P). 

UN 9 

69 93.002.608 

PAINEL PSICOMOTOR ARCO-ÍRIS 2,07X1,10M  
Fabricado em MDF de alta densidade com pintura atóxica. Estrutura formada 
por no mínimo sete módulos interligados em conformação de arco, projetados 
para estimular coordenação motora, raciocínio lógico, percepção visual e criati-
vidade. Bordas arredondadas e superfície lisa. Sistema de fixação seguro para 
instalação em parede. Dimensões mínimas: 2,07 m de comprimento x 1,10 m de 
altura. 

UN 1 

70 93.002.604 

PAINEL PSICOMOTOR BALEIA 2,20X0,73M 
Fabricado em MDF de alta densidade com pintura atóxica. Constituído por no 
mínimo cinco atividades interativas e educativas integradas ao painel. Bordas 
arredondadas e superfície lisa. Sistema de fixação seguro para instalação em 
parede. Dimensões: 2,20 m de comprimento x 0,73 m de altura. Indicado para 
crianças a partir de aproximadamente 3 anos. 

UN 7 

71 157.001.390 

PAINEL TEXTURIZADO 
Painel sensorial constituído por peça emoldurada com placas longas e táteis de 
lantejoula bicolor sobre revestimento em tecido sintético. Estrutura em MDF com 
espessura mínima de 15 mm, com lâmina decorativa de alta pressão na cor 
branca. Iluminação embutida em LED RGB na parte traseira, acionada por con-
trole com fio. Moldura revestida em tecido facto náutico com espuma flexível de 
poliuretano D18. Dimensões mínimas: 0,60 m (largura) x 1,40 m (altura) x 0,10 
m (profundidade). Garantia mínima de 12 meses. 

UN 1 

72 157.001.040 

PUFF REDONDO 40X40X40 CM 
Estrutura interna em MDF com espessura mínima de 15mm, lâmina decorativa 
de alta pressão 0,8mm. Estofado em espuma flexível de poliuretano D33 com 
espessura mínima de 30 mm. Revestimento em tecido laminado sintético 100% 
poliéster revestido em PVC com acabamento náutico, com proteção antibacteri-
ana, impermeável, resistente a álcool e produtos multiuso. Medidas mínimas: 42 
x 40 x 40 cm (L x P x A). 

UN 1 

73 157.001.047 

PISCINA DE BOLINHAS COM LED 
Estrutura em MDF com espessura mínima de 15mm, estofada e revestida. Con-
junto de iluminação com fita LED flexível RGB revestida com silicone. Inclui 
2000 bolinhas premium 76mm em PEBD virgem transparente. Kit instalação 
completo. Medidas mínimas do produto montado: 2m x 0,6m x 1,5m (L x A x P). 

UN 11 

74 187.001.243 

PISCINA DE CUBOS COM CESTA DE BASQUETE 
Confeccionada em espuma flexível de poliuretano injetado D60, revestida em 
courvin náutico com proteção antibacteriana. Inclui aproximadamente 200 cubos 
espumados coloridos (15 cm x 15 cm) em espuma D45 revestida. Dimensões 
mínimas: 1,5 m (largura) x 2,0 m (comprimento) x 50 cm (altura). Acabamento 
arredondado, sem rebarbas ou partes cortantes. 

UN 1 
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75 187.001.231 

PLATAFORMA DE EQUILÍBRIO TIPO "S" 
 Estrutura metálica em aço carbono com pintura eletrostática a pó. Base com 
molas reforçadas para movimento oscilatório. Plataforma superior curva em 
formato "S", superfície antiderrapante e bordas arredondadas. Fixação por 
chumbadores metálicos. Dimensões aproximadas: 2,90 m (comprimento) x 0,35 
m (largura) x 0,55 m (altura), peso aproximado 50 kg, carga máxima 150 kg, 
garantia mínima de 1 ano. 

UN 1 

76 187.001.232 

PLATAFORMA DE EQUILÍBRIO TIPO SKATE 
Estrutura metálica em aço carbono com pintura eletrostática a pó. Mecanismo 
de articulação com amortecimento e contrapeso. Base de fixação ao solo com 
chumbadores metálicos. Superfície superior antiderrapante. Dimensões aproxi-
madas: 1,19 m (comprimento) x 0,32 m (largura) x 0,36 m (altura), peso aproxi-
mado 35 kg, carga máxima 100 kg, garantia mínima de 1 ano. 

UN 1 

77 149.001.476 

POSTE ESTILO COLONIAL PARA ILUMINAÇÃO EXTERNA 
 Poste tipo colonial em aço carbono com altura aproximada de 1,74 m, pintura 
eletrostática na cor preta. Luminária com globo esférico em polietileno branco 
leitoso, diâmetro aproximado de 15 cm. Base reforçada para fixação em piso 
rígido. Soquete compatível com lâmpadas LED padrão E27. Garantia mínima de 
01 ano. 

UN 14 

78 157.001.405 

PRANCHA DE SURF ESPUMADA 
 Base inferior arredondada em compensado naval 15 mm. Estrutura de suporte 
central em madeira de alta densidade. Topo estrutural superior em compensado 
naval 15 mm (50 cm x 1,10 m). No mínimo 6 molas de aço com 10 cm de altura. 
Revestimento em tecido facto náutico com espuma D33. Acabamento com 
costura invisível. Garantia mínima de 12 meses. 

UN 9 

79 93.001.152 

REFLETOR LUZ NEGRA 12 LEDS 
LEDs de alta potência (12 x 3W = 36W). Bivolt automático (110/220V). Cabo de 
0,77cm. Área de cobertura: 60m². Dimensões: 33,3cm x 7,3cm x 4,7cm. Peso: 
645g. 

UN 8 

80 180.001.258 

REFLETOR RGB 
Fabricado em ABS resistente. 12 LEDs de alta potência (12 x 3W = 36W). Bivolt 
automático (110/220V). Área de cobertura: 60m². Dimensões aproximadas: 
33,3cm x 7,3cm x 4,7cm. Peso: 645g. 

UN 1 

81 99.008.085 

REVESTIMENTO EMB. SENSORIAL PARA ÁREA EXTERNA 
Revestimento monolítico em grânulos de borracha EPDM aglutinados com resi-
na poliuretânica. Espessura total mínima de 30 mm (20 mm base SBR + 10 mm 
EPDM pigmentado). Superfície antiderrapante e drenante. Mínimo 12 cores 
distintas. Instalação in loco sobre concreto, porcelanato ou solo preparado. 
Garantia mínima de 01 ano para material e instalação. 

M² 35 

82 157.001.397 

ROLO SUSPENSO COM APOIO DE PÉ 
Tarugo em polietileno expandido (EPS) de alta densidade revestido por espuma 
D33. Cobertura em tecido facto náutico. Acoplado a suporte com quatro cordas 
de 8 mm fixadas a duas bases de madeira de alta densidade (15 mm). Dimen-
sões mínimas: 1,00 m de comprimento x 0,30 m de diâmetro. Garantia mínima 
de 12 meses. 

UN 1 

83 93.002.602 

TAPETE LÍQUIDO SENSORIAL 
Superfície externa em PVC resistente e atóxico, com camada interna líquida ou 
resinada. Cores vibrantes, efeitos de movimento e variações de textura (superfí-
cies suaves e ásperas). Base antiderrapante. Reage ao toque, movimento ou 
pressão, promovendo alterações visuais ou sonoras. Dimensões mínimas: 30 
cm x 30 cm.  

UN 36 

84 178.001.376 

TAPETE PÉ E MÃO 
Composto por três módulos em espuma de poliuretano D60, revestidos em 
tecido náutico impermeável com proteção antibacteriana. Conjunto com: 1 ram-
pa espumada (90x50x50 cm), 1 escada espumada (60x30x50 cm) e 1 ponte 
espumada (110x50x50 cm). Acabamento com costura invisível. 

UN 13 

85 89.001.909 

TATAME 
Espuma flexível de poliuretano injetada D60. Revestimento em tecido facto 
náutico com proteção antibacteriana, impermeável, resistente à água, sol, mofo 
e fungos. Cores vivas e variadas. 

UN 115 

86 170.002.906 

TELA INTERATIVA 75 POLEGADAS 
Tela LCD retroiluminada por LED, Ultra HD. Gabinete em aço com pintura ele-
trostática. Vidro de proteção frontal mínimo 4 mm com tecnologia anti-reflexo. 
Quantidade de pontos de toque no display de no mínimo 20. Sistema operacio-
nal Android versão 13 ou superior. Computador Windows padrão OPS: Intel 
Core i5 de décima geração, 16GB RAM DDR4, SSD 240GB, Windows 11 Pro 
incluso. Suporte móvel em aço carbono com rodízios. Garantia e suporte con-
forme especificações. 

UN 5 
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87 93.002.605 

AMARELINHA 
Espuma de alta densidade D60, revestimento em tecido facto náutico com pro-
teção antibacteriana. Suporta até 100 kg. Representação gráfica dos números 
de 1 a 10 no formato tradicional. Dimensões mínimas aproximadas: 170 cm x 60 
cm. 

UN 10 

88 59.001.276 

BANCO DE MOVIMENTO ADAPTÁVEL BASE FLEXÍVEL Nº III 
 Polipropileno virgem de alta qualidade, grau de cristalinidade mínimo 60%. 
Assento texturizado com proteção antiderrapante, bordas arredondadas. Base 
abaulada, emborrachada e flexível. Dimensões mínimas: 33 cm de diâmetro x 
45 cm de altura. Garantia mínima de 1 ano. 

UN 5 

89 149.001.468 

BANCO DE MADEIRA PLÁSTICA 1,50M – 3 LUGARES 
 Madeira plástica ecológica (reciclados) para uso externo. 3 pés em formato "H" 
e 4 tábuas. Estrutura em polipropileno de alta resistência. Capacidade até 250 
kg (carga distribuída). Resistente a raios UV, corrosão, umidade. Dimensões 
aproximadas: 700×500×1500 mm. Garantia mínima de 5 (cinco) anos. 

UN 5 

90 157.001.380 

CADEIRA PRESIDENTE TELA COM APOIO DE PESCOÇO 
Encosto estrutural em polipropileno e moldura em ABS, superfície em tela 100% 
poliéster (455 mm largura x 550 mm altura). Ajuste de altura com catraca auto-
mática, apoio lombar regulável, apoio de cabeça regulável. Assento em com-
pensado multilaminado (12 mm) estofado com espuma PU (densidade mínima 
50 kg/m³). Braços reguláveis. Base com cinco pás (diâmetro mínimo 670 mm), 
tratamento anticorrosivo e pintura epóxi. Acompanhado de catálogo técnico, 
certificado ABNT NBR 13962:2018, NR 17, relatórios de ensaio conforme NBR 
17088:2023 e NBR 8095:2015, garantia mínima de 5 (cinco) anos. 

UN 8 

91 93.002.607 

CIRCUITO MEIA LUA ESPUMADO 
Composto por 5 peças em espuma de poliuretano D60, revestidas em tecido 
facto náutico com proteção antibacteriana. Peças com diferentes formatos: meia 
lua, rampa, lombada e escada. Dimensões mínimas totais aproximadas: 340 cm 
de comprimento x 33 cm de largura. 

UN 2 

92 59.001.279 

MESA LUZ 
Compensado laminado naval 15mm em madeira de reflorestamento. Acaba-
mento com selante incolor e verniz atóxico. Tampo em acrílico translúcido (mí-
nimo 4 mm). Conjunto de iluminação LED RGB com fonte bivolt e controle re-
moto. Acompanha pincéis atômicos (3 cores) e apagador. Dimensões mínimas: 
50 cm x 50 cm x 12 cm (L x P x A). 

UN 10 

93 93.002.599 

PAINEL PSICOMOTOR JACARÉ 2,46X0,82M 
MDF de alta densidade com pintura atóxica. Composição de no mínimo cinco 
atividades interativas integradas. Bordas arredondadas e acabamento liso. 
Sistema de fixação seguro para instalação em parede. Dimensões mínimas: 
2,46 m de comprimento x 0,82 m de altura. 

UN 1 

94 157.001.406 

PASSARELA DE EQUILÍBRIO 
Ponte suspensa sensorial em madeira pinus de alta qualidade. Estrutura com 
pilares laterais, travessas e pontos metálicos de fixação. Inclui duas opções de 
passarela: assentos hexagonais estofados em courino e modelo linear. Dimen-
sões aproximadas: 1,50 m de comprimento total, 0,65 m de largura superior. 

UN 1 

95 157.001.384 

PISO INTERATIVO 
Sistema interativo que reproduz imagens temáticas em piso, parede e teto si-
multaneamente, respondendo aos movimentos por sensor de presença integra-
do. Projetor, sensor e CPU embarcados em módulo único. Software com no 
mínimo 25 temas interativos predefinidos. Área mínima de projeção: 1,50 m x 
1,50 m. Bivolt automático. Licença vitalícia do software. Garantia mínima de 12 
meses. 

UN 1 

96 157.001.386 

PUFF GOTA 
Formato de gota, enchimento interno em pérolas de poliestireno expandido 
(EPS) de alta densidade. Revestimento externo em couro ecológico tipo corano, 
superfície lisa, impermeável. Costuras duplas com linha de alta resistência. 
Fechamento com zíper embutido e velcro. Dimensões mínimas aproximadas: 85 
cm x 85 cm x 85 cm. 

UN 5 
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ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO 

(papel timbrado da empresa) 
 

A ........................ (razão social da empresa), CNPJ nº ..................., localizada à 
........................., por seu representante legal abaixo assinado, em cumprimento ao solicita-
do no Edital de Pregão Eletrônico n.º 028/2026, declara, sob as penas da lei, que: 

a) está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como 
de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

b) inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores; 

c) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não em-
prega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal. 

d) não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente da Prefeitura Municipal de Primavera do Leste / MT, ou que deles se-
ja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau. (art. 14, IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021); 

e) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabili-
tado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, em especial 
no art. 93 da Lei Federal nº 8.213, de 1991. (art. 63, IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

f) Não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, menores de 16 (dezesseis) anos, em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz*, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do in-
ciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

g) Não ser cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o 
terceiro grau de servidor público ou agente político, inclusive da autoridade nomeante, in-
vestido em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em co-
missão ou de confiança, que for detentor de poder de influência sobre o resultado do cer-
tame, considerado todo aquele que participa, direta ou indiretamente, das etapas do pro-
cesso de licitação, nos termos da Resolução de Consulta nº 05/2016 do TCE-MT. 

Local e data. 

 

___________________________________________________ 

(assinatura e identificação do responsável pela empresa) 
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ANEXO III  

(papel timbrado da empresa) 
 

 DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MEI/ME/EPP  
 

À 
Prefeitura Municipal de Primavera do Leste – MT 

Ref.: Pregão Eletrônico nº 028/2026 - Processo nº 101/2026 

A empresa ________________________________________________, inscrita no CNPJ 
sob o nº ____________________________, por intermédio de seu representante legal, 
Sr.(a) ________________________________________________, portador(a) do RG nº 
____________________________ e CPF nº ____________________________, DE-
CLARA, sob as penas da lei, para os devidos fins e especialmente para participação no 
certame em epígrafe, que: 

1. Enquadra-se na condição de: 

(   ) Microempreendedor Individual – MEI 

(   ) Microempresa – ME 

(   ) Empresa de Pequeno Porte – EPP 

2. Cumpre integralmente os requisitos legais para seu enquadramento, nos termos do 
art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 

3. Não se enquadra em nenhuma das hipóteses impeditivas previstas no § 4º do art. 3º 
da Lei Complementar nº 123/2006. 

4. Está apta a usufruir do tratamento diferenciado e favorecido previsto na legislação 
aplicável às Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e, quando cabível, aos Mi-
croempreendedores Individuais. 

5. No caso de enquadramento como ME ou EPP, observa o limite previsto no § 2º do art. 
4º da Lei nº 14.133/2021, estando apta à fruição dos benefícios previstos na legislação 
de regência. 

6. Tem ciência de que a Administração poderá promover diligência e realizar consultas a 
cadastros e bases de dados oficiais para verificar a veracidade das informações ora pres-
tadas, bem como a manutenção das condições declaradas. 

7. Tem ciência de que a falsidade desta declaração sujeitará a declarante às sanções 
administrativas, civis e penais cabíveis, nos termos da legislação aplicável. 

Local e data: ___________________________________________ 

 

________________________________________________ 
Nome do representante legal 

Cargo/Função 
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ANEXO IV 
(papel timbrado da empresa) 

 MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 
Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM 
Nome Fantasia: .................................................................................................................... 
Razão Social: ....................................................................................................................... 
CNPJ: ........................................................... OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( ) NÃO ( )  
Endereço: ............................................................................................................................. 
Bairro: ...................................................... Município: ..........................................................  
Estado: .................................................. CEP: ..................................................................... 
Fone/Fax: ( ) .......................................... E-MAIL: ................................................................  
Nome completo do responsável legal da empresa: 
...........................................................................  
CPF: ........................................ RG: .................................. CEL/TELEFONE: 
..................................  
IDENTIFICAÇÃO DOS ITENS DOS QUAIS FOI VENCEDOR:  

Item Serviço Unidade Qtde Unit Total 

      

      

      

 
Prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua abertura. 

Declaramos que estão incluídas todas as despesas com tributos e fornecimento de certi-
dões e documentos, bem como encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários, 
comerciais e outros de qualquer natureza e, ainda, gastos com transporte e acondicio-
namento dos materiais em embalagens adequadas. 

Declaramos que atendemos todas as exigências técnicas mínimas, inclusive de garantia, 
prazos de entrega e quantidades. 

Informamos ainda, que os pagamentos deverão ser efetuados com todas as condições 
estabelecidas no Edital da Licitação e seus anexos, na Conta Corrente nº xxxxxxx 
Agência nº xxxx do Banco Xxxxxxxx. 

OBS.: Anexar todas as Planilhas. 
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ANEXO V 

 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

O Município de Primavera do Leste / MT, por intermédio da Prefeitura Municipal de 
Primavera do Leste / MT, CNPJ nº XX.XXX.XXX/0001-XX, situada à Rua XXX, XXX - XXX, 
Primavera do Leste / MT (CEP: XX.XXX-XXX), neste ato representada pelo Prefeito Muni-
cipal XXX, doravante denominada ÓRGÃO GERENCIADOR, e XXXXXXXXXXXXX, CNPJ 
nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, situada à Rua XXX, XXX - XXX, CIDADE/ESTADO (CEP: 
XX.XXX-XXX), neste ato representada pelo responsável legal XXX, telefone XXXXXXX, 
email XXXXXXXXXXXXXX, institui a presente ARP - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
decorrente da licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, sob o número 028/2026, com 
critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, cujo objeto é a 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX a fim de atender às necessidades da secretaria de Infraes-
trutura, processada nos termos do Processo Administrativo nº 101/2026, o qual se constitui 
em documento vinculativo e obrigacional às partes, à luz da permissão inserta no art. 40, II, 
78, IV, e 82 a 86 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, regulamentado pelo Decreto Municipal 
nº 2.395/2023, segundo as cláusulas e condições seguintes: 

1. Órgãos gerenciador e participantes  

1.1. A presente Ata de Registro de Preços - ARP é integrada apenas pelo ÓRGÃO GE-
RENCIADOR identificado no preâmbulo. 

2. Registros formalizados 

2.1. A presente ARP estabelece as cláusulas e condições gerais para o REGISTRO DE 
PREÇOS com vistas à contratação de XXX para atender às demandas da Prefeitura Muni-
cipal de Primavera do Leste / MT, cujas especificações, preço(s), marca(s)/modelo(s), 
quantitativo(s) e fornecedor(es) foram previamente definidos por meio do procedimento lici-
tatório supracitado. 

Item Qtde Und Marca Modelo Descrição P.Unit P.Total 

        

        

2.2. O fornecedor obriga-se ao cumprimento de todos os encargos estabelecidos na pre-
sente ARP, nos exatos termos do resultado final obtido no procedimento licitatório, quanto 
ao preço, a quantidade e as especificações do objeto registrado, integrando e complemen-
tado a presente ARP os seguintes documentos, que são parte integrante da presente ARP, 
independente de transcrição, e que devem ser totalmente observados e cumpridos e: 

a) Termo de Referência contendo as especificações técnicas completas e todas as con-
dições gerais de execução do objeto; 

b) Proposta(s) comercial(is) do(s) particular(es) cujo(s) preço(s) conta(m) registrado(s); 

c) Edital do Pregão Eletrônico nº 028/2026. 

3. Cadastro reserva de fornecedores 

3.1. Conforme consta no ANEXO IV- A, também fica FORMALIZADO, conjuntamente com 
a presente ARP, CADASTRO RESERVA de licitante(es) interessado(s) em eventualmente 
assumir a titularidade do registro de preços, havendo REVOGAÇÃO ou RESCISÃO da 



 

 

 

 

 

Página 88 de 104 
Pregão Eletrônico nº 028/2026 – Processo nº 101/2026 

P.M. PVA DO LESTE 
C.P.L. 

 

Fls. nº ___________ 
 
Rub.____________ 

 

ARP e segundo a ordem de classificação final no certame, nos termos fixados no art. 82, 
VII, e § 5º, VI, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

3.2. A formação de CADASTRO RESERVA vincula o(s) licitante(s) ao(s) preço(s) da pro-
posta do titular, obrigando-se a assumir a titularidade em caso de cancelamento do registro 
do titular, observada a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO. 

3.3. A alteração da titularidade do registro dependerá da comprovação das condições de 
participação do particular registrado no cadastro reserva, da avaliação da qualidade do ob-
jeto indicado na sua proposta e do cumprimento das condições de habilitação, nos termos 
fixados no edital do certame. 

3.4. Caberá ao agente de contratação responsável pelo julgamento do certame para sele-
ção do titular da presente ARP realizar o procedimento de análise dos critérios indicados no 
item anterior. 

3.5. Havendo alteração da titularidade do registro com base no CADASTRO RESERVA, 
deverá a ARP ser republicada para fins de eficácia. 
 
4. Vigência da ARP 

4.1. A presente ARP tem vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data da sua 
publicação, podendo ser prorrogado por igual período, nos termos permitidos no art. 84 da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

4.2. A prorrogação da vigência da ARP dependerá da concordância das partes e de com-
provação da vantajosidade dos preços. 

4.3. A prorrogação da vigência da ARP será registrada mediante termo de prorrogação pac-
tuado pelas partes nos autos de gestão da ARP. 

4.4. A prorrogação da vigência da ARP deverá ser publicada e divulgada nos meios oficias 
de publicação e divulgação. 
 
5. Contratações futuras 

5.1. As contratações decorrentes da presente ARP poderão ser realizadas diretamente pelo 
órgão gerenciador, ou por cada um dos participantes (se houver), observados os quantitati-
vos respectivamente previstos para cada procedimento de licitação, e as demais exigências 
e formalidades previstas na legislação e na jurisprudência do TCU e do TCE-MT. 

5.2. Poderá haver, a critério do órgão gerenciador e desde que haja expressa concordância 
dos interessados envolvidos, REMANEJAMENTO DE QUANTITATIVOS previstos na ARP 
entre os ÓRGÃOS PARTICIPANTES, ou entre este(s) e o ÓRGÃO GERENCIADOR, o qual 
será formalizado nos autos de gestão da ARP por despacho da autoridade competente e 
publicado. 

5.3. Em caso de licitação com critério de julgamento por GRUPO DE ITENS, as contrata-
ções futuras deverão ser realizadas, em regra, de forma proporcional para todos os itens de 
cada grupo, salvo justificativa técnica e desde que o valor registrado seja igual ou inferior 
aos preços contidos nas propostas dos demais licitantes e compatíveis com os preços de 
mercado, nos termos contidos no art. 82, § 2º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

5.4. A contratação decorrente deverá observar as condições fixadas no Edital de Licitação 
referente ao Pregão Eletrônico nº 028/2026 e seus anexos. 

6. Vínculos da ARP 
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6.1. A existência desta ARP não obriga a Administração a contratar, facultando-se a reali-
zação de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao for-
necedor registrado em igualdade de condições. 

6.2. O titular do registro de preços vincula-se integralmente, durante a vigência da ARP, ao 
cumprimento das obrigações contidas na ARP, bem como à formalização das contratações 
dela decorrentes, salvo cancelamento ou rescisão do registro, sob pena de sofrer as san-
ções administrativas previstas Edital de Licitação do Pregão Eletrônico nº 028/2026. 
 
7. Adesão de órgão ou entidade pública não participante 

7.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, qualquer órgão ou entidade da Admi-
nistração Pública poderá solicitar a utilização da presente ARP (POR ADESÃO), durante 
sua vigência, independentemente da participação ou não na licitação sobredita, mediante 
anuências do órgão gerenciador e do particular titular do registro, nos termos previstos no 
art. 86, §§ 2º a 5º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, desde que observadas as disposi-
ções abaixo: 

a) O órgão ou entidade pública interessado na adesão deverá consultar prévia e diretamen-
te o fornecedor titular da ARP, visando obter a concordância formal com a contratação pre-
tendida. 

b) É faculdade do fornecedor titular da ARP, observadas as condições nela estabelecidas, 
a aceitação ou não da contratação decorrente de adesão, independentemente de qualquer 
justificativa formal. 

c) Cabe ao órgão ou entidade aderente encaminhar ao GERENCIADOR a concordância do 
fornecedor. 

d) Proceder à consulta formal ao GERENCIADOR, por meio de ofício ou outro expediente 
competente, encaminhado para o e-mail institucional pregao@pva.mt.gov.br e/ou registro 
de solicitação via plataforma Licitanet, no qual deverá constar o objeto que interessa con-
tratar, o respectivo quantitativo pretendido e a concordância do fornecedor para fins de aná-
lise e manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

7.2. O GERENCIADOR poderá recusar a adesão requerida, quer em face do fato de haver 
a possibilidade de prejuízo ao atendimento de suas próprias contratações, ou de participan-
te da ARP, quer por não cumprimento de um dos requisitos fixados nesta ARP, sempre por 
intermédio de despacho fundamentado. 

7.3. As contratações adicionais por adesão à presente ARP deverão cumprir rigorosamente 
os seguintes requisitos, sem prejuízo de outros fixados na jurisprudência do TCU e do TCE-
MT: 

a) Não exceder, por órgão ou entidade pública aderente, a 50% (cinquenta por cento) do 
quantitativo total registrado para o órgão gerenciador e participante(s) (se houver), cumula-
tivamente; 

b) Não exceder no total das adesões já realizadas ao dobro do quantitativo total registrado 
para o órgão gerenciador e participante(s) (se houver), independentemente do número de 
órgãos ou entidades não participantes que aderirem; 

c) No caso de ITEM(NS)/GRUPO(S) com participação EXCLUSIVA À MEI’S, ME'S E EPP'S 
na licitação, o total das contratações decorrente da presente ARP (inclusive por adesões) 
não poderão totalizar mais que R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), conforme jurisprudência do 
TCU. 

mailto:pregao@pva.mt.gov.br
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d) Em caso de licitação com critério de julgamento por GRUPO DE ITENS, a contratação 
por adesão será realizada, em regra, de forma proporcional para todos os itens do grupo, 
salvo justificativa técnica e desde que o valor registrado seja igual ou inferior aos preços 
contidos nas propostas dos demais licitantes e compatíveis com os preços de mercado, nos 
termos contidos no art. 82, § 2º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

7.4. Autorizada a utilização da ARP pelo Órgão Gerenciador, o órgão ou entidade pública 
não participante (aderente) apenas poderá realizar a contratação autorizada, caso estejam 
presentes os seguintes requisitos temporais conjuntamente: 

a) Em até 90 (noventa) dias corridos, contados do recebimento da autorização, em razão 
da caducidade do ato, podendo o prazo ser prorrogado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, 
desde que solicitado pelo interessado e ainda vigente a ARP; e, 

b) Apenas durante a vigência da presente ARP. 

7.5. Quando da realização efetiva da respectiva contratação por adesão, deverá o órgão ou 
entidade aderente enviar ao GERENCIADOR, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, 
contados da contratação, informar formalmente a contratação para fins de registro definiti-
vo. 

7.6. Caberá ao órgão ou entidade pública aderente a gestão de sua contratação, inclusive 
aplicando, garantida a ampla defesa e o contraditório, eventual sanção administrativa de-
corrente de descumprimento das obrigações contratuais, obrigando-se a informar as ocor-
rências e sanções aplicadas ao GERENCIADOR para fins de registro, observadas as re-
gras e procedimentos fixados no Edital e seus anexos. 

8. Atribuições do gerenciador da ARP 

8.1. O GERENCIADOR promoverá o gerenciamento permanente e formal da presente 
ARP, inclusive com registro em processo administrativo de gestão de todas as contratações 
dela decorrentes, como também de todos os demais atos inerentes aos procedimentos de 
gestão. 

8.2. Cabe ao setor ou servidor designado do ÓRGÃO GERENCIADOR, conforme regula-
mento operacional interno, as atribuições inerentes ao gerenciamento da presente ARP, 
particularmente quanto a(ao): 

a) Providenciar a elaboração e publicação da presente ARP; 

b) Encaminhar ao(s) órgão(s) e/ou entidade(s) participantes a presente ARP, como também 
suas eventuais e posteriores alterações, devidamente assinadas e publicadas; 

c) Controlar, de forma permanente, a utilização da ARP para fins de contratações, durante 
toda sua vigência; 

d) Receber, analisar, controlar e pronunciar-se quanto à(s) solicitação(ões) de contratação 
interna do ÓRGÃO GERENCIADOR com base na presente ARP, ou em relação à(s) solici-
tação(ões) de ADESÃO(ÕES) realizada(s) por órgão ou entidade não participante desta 
ARP, inclusive indicando providência(s) complementar(es) necessária(s) ou até recomen-
dando o indeferimento fundamentado, observada a legislação vigente e a jurisprudência do 
TCU e do TCE-MT; 

e) Emitir e encaminhar ofício formalizando a autorização para utilização da ARP por órgão 
ou entidade aderente, inclusive com a indicação do nome do fornecedor, quantitativos auto-
rizados, valores unitários e totais, prazo de validade da autorização e demais condições de 
adesão; 
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f) Conduzir eventuais procedimentos de alterações dos preços registrados para fins de 
adequação às novas condições de mercado, observada a legislação vigente e jurisprudên-
cia do TCU e do TCE-MT; 

g) Propor, conduzir e pronunciar-se nos procedimentos de eventuais reajustes e revisões 
de preços, como também de cancelamentos e rescisões de registro contidos na presente 
ARP, bem como realizar, nesses casos, a publicação das novas condições da ARP e co-
municação aos órgãos e às entidades participantes; 

h) Propor aplicação, garantida a ampla defesa e o contraditório, de sanções decorrentes do 
descumprimento das obrigações assumidas na ARP, ou até em relação ao descumprimen-
to das obrigações contratuais, unicamente referentes às contratações realizadas pelo ÓR-
GÃO GERENCIADOR; 

i) Receber e registrar as contratações efetivamente realizadas pelos órgãos ou entidades 
aderentes, bem como eventuais sanções por estes aplicadas ao(s) particular(es) contrata-
do(s) por descumprimento das obrigações assumidas na presente ARP; 

j) Instruir os autos de gestão da presente ARP. 

9. Atribuições do participante 

9.1. Ao órgão ou entidade PARTICIPANTE compete: 

a) Tomar conhecimento da ARP, incluindo eventuais alterações, cancelamentos e revoga-
ções, a fim de utilizá-la de forma correta; 

b) Verificar a conformidade das condições registradas na ARP junto ao mercado local, in-
formando ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais desvantagens verificadas para fins de 
renegociação ou cancelamento; 

c) Observar e controlar o quantitativo máximo dos itens registrados em seu interesse, evi-
tando contratações acima do limite permitido, bem como a utilização de itens diversos da-
queles para os quais solicitou participação no certame; 

d) Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da licitação 
e na ARP, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimple-
mento do particular; 

e) Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do des-
cumprimento das obrigações contratuais em relação às suas próprias contratações, infor-
mando as ocorrências ao ÓRGÃO GERENCIADOR. 

f) A Contratada garantirá a qualidade de cada unidade do material fornecido, obrigando-se 
a substituir aqueles que estiverem danificados em razão de transporte, descarga ou outra 
situação que não possa ser imputada à Administração. 

g) Em caso de prejuízos decorrentes das aquisições, a responsabilidade será da empresa 
contratada. 

h) A contratada deverá fornecer produtos em excelente estado de conservação e de acordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência, cumprindo ainda os prazos 
de entrega definidos. 

i) Não poderão ser realizadas trocas de marcas, quantidade ou qualidade dos produtos 
vencidos no certame licitatório sem a prévia consulta, justificativa e autorização por escrito 
da Secretaria solicitante. 
 
10. Obrigações do fornecedor 
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10.1. O FORNECEDOR cujo preço conste registrado na presente ARP obriga-se a: 

a) Retirar a respectiva nota de empenho ou autorização de compra, bem como assinar o 
termo de contrato (se for o caso), no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, contados da 
convocação; 

b) Indicar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, a concordância ou não em relação 
à(s) solicitação(ões) de adesão por órgão ou entidade da Administração Pública não parti-
cipante, indicando expressamente que tal contratação não prejudicaria as obrigações pre-
sentes e futuras assumidas para com o ÓRGÃO GERENCIADOR e os participantes; 

c) Observar rigorosamente todos as especificações técnicas, marcas, modelos, condições e 
prazos fixados no Termo de Referência integrante da presente ARP, como também na sua 
respectiva proposta de preços, ressalvado prova idônea da ocorrência superveniente de 
fato impeditivo ou dificultador do cumprimento da obrigação, devidamente aceito pelo ÓR-
GÃO GERENCIADOR, que justifique o fornecimento de bem de qualidade semelhante ou 
superior, ou a execução de forma diversa que resulte em igual ou superior resultado à con-
tratante; 

d) Respeitar as demais condições e obrigações contidas nesta ARP e no Edital e Anexo do 
Pregão Eletrônico nº 028/2026, ressalvada a ocorrência de fato(s) superveniente(s), com-
provados(s) e aceito(s) pelo ÓRGÃO GERENCIADOR; 

e) Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas 
pela(s) CONTRATANTE(S) referentes às condições firmadas na presente ARP; 

f) Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, documen-
tação de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas; 

g) Prover condições que possibilitem o atendimento das obrigações firmadas a partir da 
data de homologação do procedimento licitatório; 

h) Ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos contratantes e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações as-
sumidas na ARP; 

i) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais re-
sultantes da execução do contrato; 

j) Manter, durante a vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigações as-
sumidas na proposta, todas as condições de participação e de habilitação exigidas na lici-
tação. 

k) É de inteira responsabilidade da contratada arcar com todas as despesas e encargos 
decorrentes da entrega do objeto, incluindo transporte, carga, descarga, mão de obra, tribu-
tos, seguros, encargos trabalhistas, previdenciários e quaisquer outros custos necessários 
à perfeita execução contratual, ainda que não pecuniários. 

l) A contratada deverá garantir a qualidade e integridade de cada unidade fornecida, obri-
gando-se a substituir, sem ônus à Administração, qualquer item que apresente dano, ava-
ria, vencimento ou desconformidade com as especificações exigidas, no prazo máximo de 
2 (dois) dias corridos a contar da notificação. 

m) A contratada responderá, conforme previsto no Código de Defesa do Consumidor, por 
todos os vícios, defeitos ou danos decorrentes da execução do contrato. 

n) Também será responsabilizada por quaisquer danos causados à Administração ou a ter-
ceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução contratual, ainda que não intencionais. 
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o) A existência de fiscalização por parte da Administração não exclui nem atenua a respon-
sabilidade da contratada pela perfeita execução do objeto. 

p) Caso necessário, a Administração poderá solicitar entregas fora do horário de expedien-
te, inclusive aos finais de semana e feriados, mediante justificativa técnica da contratante e 
anuência formal da contratada. 

q) Não será permitida a substituição de marcas, modelos, quantidades ou características 
dos produtos ofertados, salvo autorização prévia, expressa e fundamentada da Secretaria 
requisitante. 

r) Caberá à contratada a retirada e substituição, às suas expensas, de quaisquer itens rejei-
tados pelas Secretarias em razão de desconformidade com este Termo de Referência, in-
clusive aqueles com defeitos ou vencidos. 
 
11. Publicidade e divulgação 

11.1. A formalização da ARP, como também suas possíveis alterações, prorrogações, can-
celamento e rescisões, serão publicados e divulgados no PNCP - Portal Nacional de Con-
tratações Públicas, bem como, em forma de extrato, no Diário Eletrônico do Município de 
Primavera do Leste-MT (DIOPRIMA). 

11.2. Todas as informações do presente registro de preço serão também disponibilizadas, 
durante sua vigência, no site do ÓRGÃO GERENCIADOR na Internet 
(https://primaveradoleste.mt.gov.br/), inclusive com a íntegra da ARP e alterações posterio-
res. 
 
12. Alterações dos preços registrados 

12.1. Os preços registrados poderão ser REAJUSTADOS, para mais ou para menos, com 
base na variação anual do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC - do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou outro índice que venha a sucedê-lo, desde 
que decorridos 12 (doze) meses, contados da assinatura da ARP, de acordo com a seguin-
te fórmula:  

PR = PI x IR 

Onde: 

PR = Preço reajustado  

PIARP = Preço inicial da Ata de Registro de Preços 

IR = Índice de reajuste 

12.2. Para efeito do disposto no item anterior, será apreciada a possibilidade da aplicação 
do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC - do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, com data-base vinculada à data de assinatura da presente ARP.  

12.3. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, inclusive decorrente 
reajuste, deverá ser formulado durante a vigência da presente ARP e antes de eventual 
prorrogação.  

12.4. Na hipótese de reajuste, a contratada será consultada sobre a possibilidade de re-
núncia ao reajuste previsto antes da formalização da prorrogação. Na impossibilidade de 
renúncia ao reajuste, a contratada deverá encaminhar, juntamente com o pedido de reajus-
te, os respectivos cálculos do valor que entender devido antes da assinatura do termo aditi-
vo de prorrogação contratual, sob pena de preclusão do direito. Os cálculos apresentados 

https://primaveradoleste.mt.gov.br/
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serão submetidos à apreciação da unidade técnica do contratante para deliberação acerca 
da sua pertinência.  

12.5. Na impossibilidade de encaminhar os cálculos antes da assinatura do termo aditivo de 
prorrogação, a contratada, mediante justificativa a ser apreciada pelo contratante, poderá 
solicitar a inclusão de cláusula resguardando o direito de pleitear reequilíbrio até o término 
da vigência da subsequente prorrogação.  

12.6. A Administração também deverá manifestar o interesse no reajuste antes da assinatu-
ra do termo aditivo de prorrogação contratual quando este for do seu interesse, a exemplo 
de ocorrência de índice negativo.  

12.7. A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer REVISÃO em decorrência de 
comprovado desequilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, para restabelecer o 
equilíbrio econômico-financeiro inicial, em caso de força maior, caso fortuito, por ocorrência 
de fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequên-
cias incalculáveis, que inviabilizem a execução da contratação tal como pactuado, cabendo 
ao ÓRGÃO GERENCIADOR providenciar a pactuação/negociação de novo valor compatí-
vel com o de mercado, para cada ITEM/GRUPO do objeto registrado. 

12.8. Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decor-
rência da álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de pre-
ços em casos de variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art. 
124 da Lei 14.133/2021. 

12.9. Não havendo acordo em relação a pactuação/negociação do preço registrado, será o 
respectivo registro CANCELADO/REVOGADO, por cada ITEM/GRUPO do objeto registra-
do, sem aplicação de qualquer sanção ao particular, mantendo-se hígidas e vigentes as 
contratações já formalizadas ou solicitadas, bem como os demais itens/grupos não afeta-
dos pelo desequilíbrio de preços de mercado. 

12.10. Em caso do CANCELAMENTO, e havendo CADASTRO RESERVA para o respecti-
vo ITEM/GRUPO, deverão ser realizados os procedimentos previstos no item 3 desta ARP. 

12.11. Toda alteração da presente ARP será publicada e divulgada, nos termos fixados no 
item 11 desta ARP. 
 
13. Sanções administrativas por descumprimento de obrigações contidas na ARP 

13.1. As empresas com preços registrados nesta ARP e signatárias dos respectivos contra-
tos estarão sujeitas às sanções administrativas previstas no Edital de Licitação do Pregão 
Eletrônico nº 028/2026, sem prejuízo de outras previstas em legislação pertinente e da res-
ponsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem. 

13.2. Ao órgão gerenciador caberá a aplicação de sanções administrativas em relação ao 
descumprimento direto de obrigação contida nesta ARP, como também aos contratos por 
ele firmados em decorrência do presente registro de preços. 

13.3. Cabe a cada órgão ou entidade participante a realização de procedimento para fins 
de apuração de responsabilidade e aplicação de sanções administrativas nos casos de ina-
dimplemento em suas próprias contratações, comunicando ao gerenciador para fins de re-
gistro quaisquer sanções aplicadas. 
 
14. Cancelamento/revogação e rescisão da ARP 

14.1. O registro de preços poderá ser CANCELADO/REVOGADO, por ITEM/GRUPO, por 
iniciativa do ÓRGÃO GERENCIADOR, quando: 
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14.1.1. Não houve acordo entre as partes para pactuação/negociação de novo preço nos 
casos de comprovado desequilíbrio econômico-financeiro em relação ao mercado, confor-
me regras previstas no item 12 desta ARP, na Lei Federal nº 14.133, de 2021 e alterações 
posteriores. 

14.1.2. Por iniciativa do próprio titular do registro, desde que apresente solicitação formal, 
bem como haja comprovação de situação que impossibilite o cumprimento das exigências 
insertas nesta ARP, tendo em vista fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força 
maior, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR. 

14.1.3. Presentes razões de conveniência e oportunidade ao interesse público, devidamen-
te justificadas. 

14.2. O registro de preços poderá ser RESCINDIDO, por iniciativa do ÓRGÃO GERENCI-
ADOR, observada a gravidade da conduta e os reflexos em relação ao interesse público, 
quando o titular do registro: 

14.2.1. Não executar de forma total ou parcial qualificada as obrigações presentes nesta 
ARP; 

14.2.2. Recusar-se a retirar e assinar a nota de empenho ou instrumento contratual no pra-
zo estabelecido, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pelo órgão ou entidade 
Contratante; 

14.2.3. Der causa à rescisão administrativa de dois ou mais contratos firmados com base 
neste ARP; 

14.2.4. Não mantiver as condições de participação e de habilitação exigidas na licitação, 
salvo irregularidade temporária e sanável em até 30 (trinta) dias corridos; ou 

14.2.5. Sofrer sanção prevista no art. 156, III ou IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

14.3. O cancelamento/revogação do registro, assegurados o contraditório e a ampla defe-
sa, deverá ser formalizado mediante competente processo administrativo com despacho 
fundamentado da autoridade competente do ÓRGÃO GERENCIADOR, mediante registro 
em termo de cancelamento/revogação assinado pelas partes interessadas. 

14.4. Havendo cancelamento/revogação do registro, não caberá a aplicação de qualquer 
espécie de sanção administrativa ao titular do registro. 

14.5. O cancelamento/revogação do registro na hipótese do fornecedor recusar-se a retirar 
e assinar a nota de empenho ou instrumento contratual no prazo estabelecido, não poderá 
ser aceita em prejuízo ao interesse público. 

14.6. A rescisão do registro de preços será determinada em decisão unilateral e fundamen-
tada do ÓRGÃO GERENCIADOR, garantido o contraditório e a ampla defesa em processo 
administrativo. 

14.7. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apu-
ração da responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do re-
gistro. 
 
15. Das dotações orçamentárias 

15.1. As despesas oriundas da presente aquisição correrão por conta de recursos próprios 
específicos, consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Primavera do Leste nas 
dotações orçamentárias relacionadas abaixo: 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
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15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária Anual (LOA) dos respectivos exercícios e liberação dos 
créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
16. Da fiscalização do objeto 

16.1. A fiscalização exercerá rigoroso controle em relação às quantidades e à qualidade 
dos serviços executados, a fim de possibilitar a aplicação das penalidades previstas, quan-
do desatendidas às disposições a elas relativas. 

16.2. A execução do objeto deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do con-
trato xxxxxxxxxx e como suplente, xxxxxxxxxxxxxxxx. 
 
17. Disposições finais 

17.1. Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com a legislação vigente, 
particularmente com a Lei Federal nº 14.133, de 2021 e o Decreto Municipal nº 2.395, de 
2023. 
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ANEXO V-A – CADASTRO RESERVA 
 

Pregão Eletrônico nº 028/2026 
 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os 
itens com preços iguais ao adjudicatário: 

 
Item 
do 
TR 

Fornecedor [razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante] 

X 
Especifica-

ção 

Marca 
(se exigida no 

edital) 

Modelo 
(se exigido no edital) 

Unidade 
Quantidade 

Máxima 
Quantidade 

Mínima 
Valor 

Unitário 
Prazo garantia 

ou validade 

         

 
Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua 
proposta original: 

 
Item 
do 
TR 

Fornecedor [razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante] 
  

X 

Especificação Marca  
(se exigida no 

edital) 

Modelo 
(se exigido no edital) 

Unidade Quantidade 
Máxima 

Quantidade 
Mínima 

Valor 
Unitário 

Prazo garantia ou 
validade 
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ANEXO VI - MINUTA DO CONTRATO 

 
Pregão Eletrônico nº 028/2026 

 
O Município de Primavera do Leste / MT, por intermédio da Prefeitura Municipal de 

Primavera do Leste / MT, CNPJ nº XX.XXX.XXX/0001-XX, situada à Rua XXX, XXX - XXX, 
Primavera do Leste / MT (CEP: XX.XXX-XXX), neste ato representada pelo Prefeito Muni-
cipal XXX, portador da Matrícula Funcional nº [nº matrícula], doravante denominado CON-
TRATANTE, e o(a) [CONTRATADO], inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº [CNPJ], sediado(a) 
na [endereço], na cidade de [cidade]/[UF], doravante designado CONTRATADO, neste ato 
representado(a) por [nome e função no CONTRATADO], conforme [atos constitutivos da 
empresa] OU [procuração apresentada nos autos], tendo em vista o que consta no Proces-
so nº 101/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente 
do(a) Pregão Eletrônico nº 028/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enuncia-
das: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, 
por intermédio da Prefeitura Municipal de Primavera do Leste, a fim de atender às necessi-
dades da Prefeitura Municipal de Primavera do Leste, nas condições estabelecidas no 
Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO CATMAT 
UNIDADE 

DE MEDIDA 
QUANTIDADE 

VALOR UNI-
TÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1       

2       

3       

...       

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

a) O Termo de Referência; 

b) O Edital da Licitação; 

c) A Proposta do contratado; 

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 
............................., na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105


 

 

 

 

 

Página 99 de 104 
Pregão Eletrônico nº 028/2026 – Processo nº 101/2026 

P.M. PVA DO LESTE 
C.P.L. 

 

Fls. nº ___________ 
 
Rub.____________ 

 

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 
público, observadas as abrangências de aplicação. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
(art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto cons-
tam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – FISCALIZAÇÃO DO OBJETO 

4.1. A fiscalização exercerá rigoroso controle em relação às quantidades e à qualidade dos 
serviços executados, a fim de possibilitar a aplicação das penalidades previstas, quando 
desatendidas às disposições a elas relativas. 

4.2. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo(a) servidor(a) XXXXXXXX 
como oficial e XXXXXXXXX como suplente, designados para esse fim, permitida a assis-
tência de terceiros. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. Não é admitida a cessão ou transferência total do objeto contratual, bem como é ve-
dada a subcontratação, ainda que parcial, do objeto. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA – PREÇO (art. 92, V) 

6.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... 
(....). 

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decor-
rentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhis-
tas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

6.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao con-
tratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

7.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encon-
tram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA - REAJUSTE (art. 92, V) 

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

8.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice 
INPC/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 

8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será conta-
do a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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8.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

8.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoria-
mente, o(s) definitivo(s). 

8.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditi-
vo.  

8.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. As obrigações da Contratada e da Contratante são aquelas estabelecidas no Termo de 
Referência, especialmente nos itens correspondentes ao modelo de gestão da ata/contrato, 
sem prejuízo das demais obrigações previstas neste Edital, na Ata de Registro de Preços, 
no instrumento contratual ou equivalente e na legislação aplicável. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
(art. 92, XIV) 

11.1. As infrações e sanções administrativas são aquelas estabelecidas no Termo de Refe-
rência/Edital de Licitação, especialmente nos itens correspondentes ao modelo de gestão 
da ata/contrato, sem prejuízo das demais obrigações previstas no Edital, na Ata de Registro 
de Preços, no instrumento contratual ou equivalente e na legislação aplicável. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.4. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.5. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formali-
zado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.7. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.8. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.9. Indenizações e multas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
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12.10. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo in-
denizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.11. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do ór-
gão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, com-
panheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, 
inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos espe-
cíficos consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Primavera do Leste 
deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
 

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após apro-
vação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, se-
gundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumi-
dor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo adi-
tivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos 
de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização 
do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 
2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por sim-
ples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Con-
tratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 
2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 
7.724, de 2012. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Primavera do Leste - MT  para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

 
 

_________________________ 
Representante legal do CONTRATANTE 

 
 

_________________________ 
Representante legal do CONTRATADO 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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ANEXO VII – CERTIDÃO DE VERIFICAÇÃO DE REGIONALIDADE E PESQUISA DE 
FORNECEDORES LOCAIS E REGIONAIS 

Pregão Eletrônico nº 028/2026 

Objeto: Processo Licitatório Pregão Eletrônico para Registro de Preços, objetivando a futu-
ra e eventual contratação de empresa especializada para o fornecimento, entrega, monta-
gem e instalação de mobiliário, equipamentos, materiais lúdicos, recreativos e sensoriais, 
destinados à estruturação e adequação dos espaços dos Centros de Referência de Assis-
tência Social (CRAS), do Jardim Sensorial, Salas Multissensoriais e Salas de Atendimento 
Educacional Especializado (AEE) das unidades educacionais do Município de Primavera do 
Leste. 

 

Certifico, para os devidos fins, que, na qualidade de Pregoeira responsável pela condução 
do Pregão Eletrônico nº 028/2026, realizei pesquisa preliminar destinada à verificação da 
existência de empresas sediadas local ou regionalmente com indícios de atuação compatí-
vel ou correlata ao objeto licitado, consistente no fornecimento, entrega, montagem e insta-
lação de mobiliário, equipamentos, materiais lúdicos, recreativos e sensoriais. 

A pesquisa foi realizada com vistas à análise da possibilidade de aplicação do benefício 
local e regional previsto na Lei Municipal nº 1.953, de 27 de maio de 2021, com redação 
dada pela Lei Municipal nº 2.523, de 27 de maio de 2026, bem como nos arts. 47, 48, §3º, e 
49 da Lei Complementar Federal nº 123/2006. 

Para fins da presente análise, foram consideradas empresas locais aquelas sediadas no 
Município de Primavera do Leste/MT e empresas regionais aquelas sediadas nos municí-
pios integrantes da Região V – Sudeste do Estado de Mato Grosso, conforme definição 
constante da Lei Municipal nº 1.953/2021 e do documento de Regiões de Planejamento do 
Estado de Mato Grosso. 

Considerando a natureza diversificada do objeto, foram pesquisadas empresas com atua-
ção potencialmente relacionada aos seguintes ramos: comércio ou fabricação de móveis 
escolares, móveis corporativos e mobiliário em geral; brinquedos educativos e recreativos; 
materiais pedagógicos; artigos lúdicos; materiais psicomotores; produtos sensoriais; brin-
quedos terapêuticos; artigos para salas multissensoriais; equipamentos e itens destinados 
à educação especial, AEE, CRAS, espaços inclusivos, salas de atendimento, jardins senso-
riais e ambientes de estimulação cognitiva, motora e sensorial. 

Da pesquisa preliminar realizada, foram identificadas as seguintes empresas com indícios 
de atuação compatível ou correlata ao objeto: 

Nº Empresa CNPJ Município/UF Enquadramento 
territorial 

Atividade/compatibilidade verificada 

1 ERJ Brinquedos 
Educativos Ltda – 
Casa Lúdica Primave-
ra do Leste 

52.682.340/0001-
43 

Primavera do 
Leste/MT 

Local Comércio varejista de brinquedos e 
artigos recreativos, com potencial com-
patibilidade com materiais lúdicos, peda-
gógicos, recreativos e sensoriais. 

2 Brinquedos Petibel 
Ltda – ME 

00.551.707/0001-
96 

Primavera do 
Leste/MT 

Local Comércio de brinquedos, com potencial 
compatibilidade com itens lúdicos, recre-
ativos, pedagógicos e correlatos. 

3 Logrado Comércio de 
Brinquedos Educati-
vos e Terapêuticos 
Ltda 

47.612.801/0001-
71 

Rondonópolis/MT Regional Comércio varejista de brinquedos e 
artigos recreativos, com potencial com-
patibilidade com brinquedos educativos, 
terapêuticos, lúdicos e sensoriais. 

4 Rondonópolis Móveis 
e Cadeiras para Escri-
tório Ltda – ME 

59.411.708/0001-
88 

Rondonópolis/MT Regional Comércio de móveis e cadeiras para 
escritório, com potencial compatibilidade 
com mobiliário corporativo, escolar, 
administrativo e itens similares. 

5 Varella & Oliveira Ltda 24.956.302/0001- Rondonópolis/MT Regional Comércio varejista de móveis, com 
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– Palácio dos Móveis 04 potencial compatibilidade com mobiliário 

em geral previsto no objeto. 

6 J. E. de Lima – Móveis 
Campo Verde – ME 

10.924.257/0001-
93 

Campo Verde/MT Regional Comércio de móveis, com potencial 
compatibilidade com mobiliário em geral. 

7 Móveis Kumbier Ltda 24.723.660/0001-
69 

Campo Verde/MT Regional Comércio varejista de móveis, com 
potencial compatibilidade com mobiliário 
em geral previsto no objeto. 

 
Registra-se que a presente verificação possui caráter meramente preliminar e instrutório, 
destinada a subsidiar a análise da existência de fornecedores locais e regionais com possí-
vel atuação compatível com o objeto licitado, não representando juízo definitivo de habilita-
ção, capacidade técnica, regularidade fiscal, enquadramento como microempresa ou em-
presa de pequeno porte, nem garantia de atendimento integral às exigências editalícias. 

A compatibilidade definitiva da atividade econômica, da proposta apresentada, dos docu-
mentos de habilitação, do enquadramento empresarial e da capacidade de fornecimento 
deverá ser analisada no momento próprio do certame, conforme as regras do edital, do 
Termo de Referência e da legislação aplicável. 

Diante da pesquisa realizada, certifico que foram encontrados fornecedores sediados no 
Município de Primavera do Leste/MT e em municípios integrantes da Região V – Sudeste 
do Estado de Mato Grosso com indícios de atuação compatível ou correlata ao objeto lici-
tado, especialmente nos segmentos de brinquedos educativos, artigos recreativos, materi-
ais lúdicos, produtos pedagógicos, brinquedos terapêuticos e mobiliário. 

Assim, considerando a existência preliminar de fornecedores locais e regionais, entende-se 
possível a previsão e aplicação motivada do tratamento favorecido às microempresas e 
empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, quando cabível, observadas 
as condições legais, a ampla competitividade, a isonomia, a vantajosidade, a aceitabilidade 
das propostas e a ausência de prejuízo à contratação. 

Ressalta-se, por fim, que a eventual aplicação do benefício local/regional não afasta a par-
ticipação de empresas sediadas em outras localidades, devendo ser observada exclusiva-
mente nos limites previstos na Lei Complementar Federal nº 123/2006 e na Lei Municipal nº 
1.953/2021, especialmente como critério de preferência/desempate, quando preenchidos 
os requisitos legais. 

 

Primavera do Leste/MT, 10 de julho de 2026. 

 
 
 

ALINE CHAIENNE ROSA NEVES 
Pregoeira / Agente de Contratação 

Portaria nº 098/2026 
 


